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cresceu 233,7% em apenas dois anos, to-
mando mais da metade do consumo aparente 
brasileiro de jaquetas.

2. No segmento de calças, bermudas, 
shorts e jardineiras (exceto de algodão), a 
participação dos produtos importados cres-
ceu 195,8% em apenas dois anos, assumin-
do parte considerável do consumo brasileiro 
de calças.

3. No segmento de camisas de malha, 
em apenas dois anos a participação dos pro-
dutos importados sobre o consumo aparente 
cresceu 147,1%.

4. No caso de suéteres e pulôveres, a 
participação dos produtos importados sobre 
o consumo aparente cresceu 185,1%.

Pelo referido estudo da Abit, confirma-se que é 
desalentadora a situação da nossa indústria têxtil e de 
vestuário. Setor gerador de empregos dos mais robustos 
de nosso País, com cerca de sete milhões de trabalha-
dores diretos; criador de tecnologias; ávido consumidor 
de mercadorias de origem agrícola e petroquímica; im-
portante colaborador no combate à inflação; faturamento 
em 2006 de US$33 bilhões; investidor de US1 bilhão ao 
ano em modernização; o sétimo maior parque produtivo 
do mundo – este, um rápido perfil da indústria têxtil e 
de vestuário brasileira, que está sendo lentamente es-
magada pela importação de produtos chineses e pelo 
câmbio agressivo à exportação de seus produtos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vêm-me à 
memória, quando abordo tal assunto, a minha fase de 
menino em Mirador, a minha terra. Fábricas têxteis, no 
Maranhão, alcançaram o apogeu, aproveitando as gran-
des plantações de algodão cuja produção tinha condições 
inclusive de ser exportada para outros Estados. Décadas 
depois, só restaram os grandes casarões de antigas fá-
bricas, abandonadas junto aos algodoais que, em certo 
período, exibiam, na sua brancura esvoaçante, uma ga-
rantia de dias promissores para a indústria têxtil do meu 
Estado. Não importa investigar aqui o que a teria levado 
à ruína. Importa apenas dizer que, num jovem país que 
deseja crescer, tais descalabros não podem acontecer.

É o que agora sinto com a leitura do memorial 
da Associação Brasileira de Indústria Têxtil e de Con-
fecção. Tal situação, que me parece muito grave, vai 
levar-me a requerer, na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, o procedimento de audiência pública para 
analisarmos em profundidade esse risco iminente a 
que está submetida a produção brasileira de têxteis e 
de vestuário. Autoridades, técnicos, especialistas e em-
presários do setor precisam ser ouvidos. Dos debates 
que se travarem, seguramente surgirão as soluções 
que, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, 

ainda não foram efetivadas para a urgente defesa de 
um setor que contribui decisivamente para o desen-
volvimento nacional.

É a contribuição que, no Legislativo, podemos 
oferecer aos investidores brasileiros que ainda con-
fiam na enérgica e pronta reação do Governo Federal 
às investidas alienígenas, que põem em perigo as ini-
ciativas nacionais.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer sobre 
uma matéria de tamanha importância para a economia 
de nosso País. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Eu que agradeço a V. Exª, Senador Edison Lobão.

Concedo a palavra ao Democrata César Borges, 
da Bahia. 

V. Exª dispõe de 10 minutos.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, V. Exª como todo este Senado se recorda que, 
no dia 10 de abril passado, Brasília assistiu à edição 
da 10ª Marcha dos Prefeitos em defesa dos Municípios 
brasileiros. Na ocasião, entre outras mais do que justas 
reivindicações, os prefeitos cobravam do Congresso 
Nacional, em particular da Câmara dos Deputados, a 
aprovação do aumento do Fundo de Participação dos 
Municípios, conforme constava na reforma, ou vamos 
chamar minirreforma tributária, que foi votada aqui no 
Senado, seguiu para a Câmara dos Deputados e que 
o Governo dizia que era prioritário fazê-la.

Lamentavelmente, de 2003 para cá, esse aumen-
to no Fundo de Participação foi de apenas um ponto 
percentual. O Fundo de Participação dos Municípios é 
constituído de 22,5% do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados – IPI. Aumentar de 22,5% para 23,5% para 
dar um pequeno alívio aos Municípios brasileiros!

Lamentavelmente, de 2003 para cá – estamos no 
ano de 2007 – o Governo se desinteressou da reforma 
tributária, porque o único interesse do Governo, quando 
mandou para o Congresso a reforma tributária, não era 
desonerar a produção, não era aliviar a carga tributária, 
não era ajudar os municípios brasileiros fazendo uma 
repartição mais justa dos recursos arrecadados pela 
máquina da Receita Federal e que têm que ser distri-
buídos melhor entre Estados e Municípios e não ficar 
apenas com a União; o interesse do Governo residia, Sr. 
Presidente, como agora novamente reside, em aprovar 
a CPMF por mais um período, para que essa arrecada-
ção continue subtraindo recursos de todos aqueles que 
assinam um cheque para fazer qualquer tipo de despesa. 
Uma contribuição que era provisória se transformou em 
definitiva, e o Governo continua querendo agora ampliá-
la por mais quatro anos, até o final de seu mandato, ou 
um ano após o final do seu mandato, e também apro-
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var a Desvinculação de Recursos da União, a chamada 
DRU, para poder aplicar livremente 20%, sem qualquer 
vinculação, para setores importantes, como a Saúde, 
como a Educação, cuja aplicação seria obrigação cons-
titucional da Presidência da República.

Pois bem, os Municípios brasileiros aqui estive-
ram em marcha. Vários Senadores se pronunciaram, 
vieram desta tribuna dizer do seu apoio aos prefeitos 
brasileiros, inclusive alguns, da Base do Governo, do 
PT, de outros pPartidos aliados do Governo, disse-
ram que o Presidente Lula compareceu à reunião dos 
prefeitos e se pronunciou de forma enfática apoiando 
e dizendo coisas que nós consideramos impróprias, 
Sr. Presidente, que estava ordenando, ordenando aos 
Parlamentares da Base do Governo que votassem de 
imediato esse um ponto percentual. 

Pois bem, para que fique bastante claro, vou re-
petir as palavras do Presidente Lula naquela ocasião. 
Disse o Presidente Lula: “Ontem foi dada uma ordem 
[ordem, vou frisar aqui, Sr. Presidente] à base do go-
verno para que vote separadamente o 1% para os mu-
nicípios resolverem seus problemas.” 

Disse ainda o Presidente Lula: “O que estamos 
fazendo é dar a vocês o direito de respirarem uma li-
berdade e não ficarem subordinados a nenhum cacique 
local. Liberdade, meus filhos, não tem preço”.

Então, o Presidente Lula trata os Prefeitos de “meus 
filhos”, fala de liberdade e diz que dá uma ordem à base 
do Governo. Creio que ele se esqueceu de conversar 
com os seus Ministros. Esqueceu-se de conversar com 
o Ministro da Fazenda, porque, na semana passada, 
todos os jornais brasileiros noticiaram: “Fazenda veta 
verba para Municípios”. Estava prestes a ser votado, 
na quinta-feira da semana passada, na Câmara dos 
Deputados, mais precisamente no dia 3 deste mês. Pois 
bem. O Ministério da Fazenda atuou no sentido de que 
não havia dinheiro extra para repassar às Prefeituras 
no ano de 2007. E mais: esse aumento, Sr. Presidente, 
é de cerca de R$1,8 bilhão, para dividir com todas as 
Prefeituras, com todos os Municípios brasileiros. Pois 
a equipe econômica contrariou a promessa do próprio 
Presidente, feita no dia 10 de abril, a três mil Prefeitos 
que participaram daquela marcha a Brasília.

Então, em que situação se encontra hoje a apro-
vação? Nós não sabemos. Simplesmente, o Gover-
no, novamente, ordena à sua base que, agora, não 
precisa cumprir a palavra do Presidente, assumida 
perante três mil Prefeitos brasileiros. E começamos a 
ouvir declarações de Deputados da base do Governo, 
como o Deputado Beto Albuquerque, do PSB do Rio 
Grande do Sul, que começa a dar justificativas para 
não conceder esse aumento de 1% para as Prefeitu-
ras municipais do Brasil. Diz S. Exª: “São 150 milhões 

por mês a serem repassados aos municípios e não há 
previsão orçamentária para o pagamento a ser feito 
nos próximos oito meses”.

Ora, Sr. Presidente, imagine! O Presidente da 
República foi quem disse que ia ordenar a sua base; 
agora, a sua base diz: “não há previsão orçamentária”. 
É inacreditável que o Presidente da República possa 
agir dessa forma com os Prefeitos e com as Prefeituras 
municipais do nosso País. Senador Wellington Salgado 
– que hoje está como Líder do PMDB –, essa foi uma 
promessa pública que já delonga quatro anos, e as 
Prefeituras municipais vivendo à míngua.

Agora, quando se aproxima a implantação do 
Fundeb, a notícia que temos é a seguinte: quatro em 
cada dez Municípios vão ter prejuízo com o Fundeb, 
vão perder receita, porque terão de tirar de suas recei-
tas para poder aplicar no programa, pela Legislação 
que aprovamos nesta Casa. E o Governo Federal diz 
que é um programa que ele está implantando no País 
o Fundeb. Mais uma vez o Governo Federal faz car-
taz com o chapéu alheio: diz que faz o Fundeb, mas 
o Fundeb é executado com recursos oriundos dos 
municípios e dos estados brasileiros, onerando esses 
municípios ainda mais e aumentando a dificuldade de 
equilíbrio nas suas contas.

Enquanto isso, o FPM, que poderia ser aumen-
tado em 1,8 bilhão para todos os mais de cinco mil 
municípios brasileiros, não recebe a aprovação da 
Câmara dos Deputados.

Senador Lobão, concedo-lhe um aparte, com 
muito prazer.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Cé-
sar Borges, V. Exª é um municipalista e eu também o 
sou. Há 20 anos, os municípios recebiam cerca de 8% 
do bolo dos tributos nacionais que formam o Fundo 
de Participação dos Estados e dos Municípios. Quatro 
anos depois, esse número foi elevado para 12%. Veio a 
Constituinte, em 1987, e os Constituintes, preocupados 
com essa situação de penúria dos Municípios e com o 
objetivo de fazer com que os prefeitos não andassem 
de pires na mão nos gabinetes dos Governadores e dos 
Ministros de Estado, elevaram a participação dos mu-
nicípios para 22,5%, patamar no qual se encontra hoje. 
Sucede que a União Federal foi, ao longo desse tempo, 
criando taxas e contribuições especiais das quais não 
participam os Municípios e os Estados. O resultado dis-
so é que, na prática, as receitas dos municípios, oriun-
das da União Federal, reduziram-se a 16% do bolo dos 
tributos nacionais. Aí está a fraude! Não quero atribuir 
isso ao atual Governo, mas sim a todos os governos 
ao longo desse tempo. Cada qual usou e abusou des-
se sistema para absorver todas as rendas nacionais e 
mantê-las nos cofres do Governo Federal. Creio que aí 
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está a luta fundamental e primeira dos Prefeitos, à qual 
me associo e não tenho dúvida de que V. Exª também. 
Cumprimento-o pelo discurso que faz, nesta tarde, em 
defesa do municipalismo brasileiro.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
o seu aparte, Senador Lobão, que enriquece o meu dis-
curso. O que estamos fazendo aqui é justiça a esse ente 
federativo que são os municípios brasileiros, que estão 
a viver de pires na mão. Mas, estamos indo um pouco 
além, como V. Exª disse, denunciando esse aumento de 
arrecadação por parte da União, ficando apenas com a 
União, destruindo o pacto federativo brasileiro.

Em 1988, as receitas compartilhadas, que eram 
IPI e Imposto de Renda, representavam 75% da ar-
recadação das receitas tributárias da União. Hoje não 
chegam a 42%, exatamente pela CPMF, pelo PIS, pelo 
Cofins, que ficam exclusivamente com a Presidência 
da República, com a União.

Se, por um lado, não foi obra deste Governo, por 
outro lado, ele se locupleta desse fato e não sai para uma 
ação prática de corrigir essa injustiça. Ele não corrige; 
não corrigindo, mantém perpétuo algo que, quando es-
tavam na Oposição, o atual Presidente da República e 
seu Partido criticavam. Assumiram publicamente, no seu 
programa de Governo, que fariam uma melhor repartição 
das receitas tributárias do País, mas não o fizeram.

Agora, no dia 10 de maio, faz um mês que o 
Presidente, publicamente – como mencionou V. Exª, 
Senador Edison Lobão –, disse aos Prefeitos que eles 
não ficassem subordinados a nenhum cacique local, 
de pires na mão. Decorrido um mês, nada aconteceu, 
nem vai acontecer, porque o Ministério da Fazenda 
disse que não há previsão orçamentária para aprovar 
o aumento de apenas um ponto percentual no FPM. E 
nós verificamos quantas medidas provisórias aprova-
mos, sem que haja previsão orçamentária, sendo que 
são suplementadas dotações, em milhões e bilhões, 
quando há interesse do Governo.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Permite V. Exª um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com muita 
satisfação, se o Presidente permitir.

Vejo que S. Exª não terá dificuldade em me con-
ceder um tempo adicional para que V. Exª possa fazer 
o seu aparte, Senador Antonio Carlos Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – SE) 
– Senador César Borges, eu tenho certeza absoluta de 
que V. Exª, neste momento, tem uma preocupação que 
é de todos nós que temos uma ligação direta com os 
Municípios de nossos Estados. Hoje mesmo eu parti-
cipei de duas reuniões, uma aqui no Senado Federal 
e outra no Ministério da Educação. V. Exª falou sobre o 
Fundef e sua substituição pelo Fundeb, que já começou, 

na prática, a ser aplicado nos Municípios a partir deste 
mês. E há uma reclamação generalizada. Inclusive, um 
Prefeito do Rio Grande do Sul apresentou um relató-
rio ao Ministro da Educação – e S. Exª ficou realmente 
sensibilizado – segundo o qual várias prefeituras este 
mês já não podem pagar a folha do magistério porque 
lhes foi retirada uma soma de recursos maior do que 
aquela que era prevista no Fundef. Ou seja, com a apli-
cação do Fundeb, mais de 2.500 municípios vão perder 
as suas receitas. S. Exª prometeu, diante do presidente 
da Confederação Nacional dos Municípios, Dr. Paulo 
Ziulkoski, dos Senadores Renato Casagrande e Garibal-
di Alves Filho e de vários deputados, que, em 24 horas, 
dará uma solução para o problema dos municípios. A 
previsão era de que eles ganhariam, mas isso não está 
acontecendo. Em vez de perder, eles têm de ganhar uma 
receita adicional para fazer face a compromissos com 
o salário-base dos professores, do magistério. No que 
diz respeito ao Fundo de Participação dos Municípios, 
quero crer que houve um equívoco do Governo, quero 
reconhecer isso, porque esse assunto já vem sendo 
ventilado há anos.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Há qua-
tro anos.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – SE) 
– Desde o Governo de Fernando Henrique, passando 
pelo Governo Lula, todos prometeram que o aumento 
do Fundo de Participação dos Municípios iria chegar a 
tempo. Ora, a PEC estava há muito tempo nas comis-
sões e depois foi para o plenário. Haveria, portanto, con-
dições de mudar, se fosse o caso, para que os prefeitos 
entendessem. Agora, porém, de forma abrupta, quando 
era para ser votado? O próprio Presidente da Câmara 
ficou seriamente contrariado por não poder colocar a 
matéria em votação; de um momento para outro, ficou 
ajustado que o projeto não deveria ser votado naquele 
momento. Mas quero crer que a solução virá, porque 
se trata de um compromisso assumido pelo Presidente 
da República. O seu não-cumprimento implicaria uma 
crise de ingovernabilidade. Se os estados já estão em 
situação difícil, imaginem os municípios, que estão vi-
vendo um caos financeiro agora agravado com o pro-
blema do Fundef. Agradeço a V. Exª esta oportunidade 
e quero dizer que, no que toca ao apoio, ao interesse e 
ao cumprimento dos compromissos que foram assumi-
dos, V. Exª tem razão: isso será cumprido doa a quem 
doer, tem de ser cumprido.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Antonio Carlos Valadares, seu aparte é muito impor-
tante, porque V. Exª forma também a base do Governo 
e reconhece que foi assumido um compromisso pelo 
Presidente – compromisso que, diga-se de passagem, 
não é de hoje, constou do programa de governo. 
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Na reforma tributária, que negociamos aqui, apro-
vamos o aumento de 1%, que foi para a Câmara para 
ser votado. Isso foi há quatro anos e, agora, o Presi-
dente assumiu o compromisso. Vou repetir as palavras 
do Presidente da República: “Ontem foi dada uma or-
dem” – ordem, não foi orientação, foi ordem – “à base 
do Governo para que vote separadamente o 1% para 
os municípios resolverem seus problemas”. E agora se 
diz que não há previsão orçamentária? Votamos, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, dezenas de medidas 
provisórias fazendo suplementação orçamentária aqui, 
violentando o Congresso Nacional. E o que fazemos 
na aprovação da Lei Orçamentária...

(O Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Então, 
acho que o Senador Romero Jucá, que é Líder do 
Governo no Senado, junto com os Senadores do PT, 
poderia pressionar o Presidente da República para que 
sua ordem seja cumprida. Já que é para beneficiar os 
municípios, podemos relevar essa impropriedade de 
o Presidente dizer que dá ordem ao Parlamento bra-
sileiro. Que a ordem seja cumprida!

O que não pode é os municípios ficarem frus-
trados, estarem aqui batendo novamente de pires na 
mão, e o Governo permanecer insensível com a situ-
ação dos municípios brasileiros.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) – Com 

a coragem que lhe é própria, mais uma vez V. Exª traduz 
os interesses do Brasil, demonstrando que não adianta 
acreditar no Governo, porque o Governo não acredita 
nele, o próprio Governo já está desacreditado. Vamos 
ver o que acontece agora, que o Ministro de Educação 
prometeu aos prefeitos uma solução para amanhã.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – O Fun-
deb.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– O Fundeb. Vamos ver! Aquilo também é um dispa-
rate. As prefeituras estão à míngua por um erro do 
próprio Governo. Vamos, então, esperar que amanhã 
o Ministro da Educação, que é um bom sujeito, como o 
da Saúde, cumpra a sua palavra, já que o Presidente, 
infelizmente, não está cumprindo a dele. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, encerro com essas palavras precisas do Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

Muito obrigado, Senador Antonio Carlos e a V. 
Exª, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, por ter sido citado e por querer dar um escla-
recimento ao Senador César Borges, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª tem a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro quero corrobo-
rar as palavras do Senador César Borges quando diz 
ser necessária uma reforma tributária – nós a fizemos 
aqui em parte, no final de 2003, quando, inclusive, fui 
relator da reforma tributária.

Com aquela reforma tributária, que foi encami-
nhada à Câmara, conseguimos alguns ganhos impor-
tantes. Um deles foi a emenda que eu fiz destinando 
mais 1% do IPI para as prefeituras. Isso foi negociado, 
inclusive, com o Ministro Antonio Palocci. Além dis-
so, transformamos o Fundo de Desenvolvimento Re-
gional de empréstimos em recursos a fundo perdido, 
para infra-estrutura nas regiões mais pobres. São duas 
questões importantes que empacaram na Câmara dos 
Deputados infelizmente. Isso já faz quatro anos.

A posição do Governo – e conversei esta sema-
na com o Presidente Lula sobre isso – é a de que se 
vote efetivamente o 1%. O Ministério da Fazenda tinha 
levantado a questão do impacto orçamentário, a ques-
tão da falta de previsão no Orçamento deste ano. Essa 
decisão, a cada mês, representa R$150 milhões de 
despesas para o Governo Federal, mas o Presidente 
Lula determinou que se procurassem formas de resol-
ver essa questão. O Presidente Lula quer atender os 
prefeitos, comprometeu-se com eles. É importante que 
se fortaleçam esses recursos para os prefeitos. 

Isso, porém, não vai resolver o problema da falta 
de recursos para as prefeituras. O que temos de fazer, 
na verdade, é uma nova reforma tributária e partilhar 
todas as receitas. Não foi o atual o Governo nem o Go-
verno passado que criou as contribuições. Ao contrário: 
isso vem do sistema tributário, que foi descobrindo que 
não precisava partilhar contribuições com estados e 
municípios, foi uma sabedoria da área de arrecadação 
federal. Na nova reforma tributária, sem dúvida algu-
ma, esse problema tem de ser sanado.

Os prefeitos e os governadores não podem ficar 
à mercê da oscilação tributária do Imposto de Renda 
por exemplo, da sazonalidade do Imposto de Renda. 
Tem de haver a partilha de todos os recursos, e nós 
defendemos a mesma idéia. 

Portanto, quero comunicar à Casa que nós esta-
mos trabalhando para que seja votado o 1%. O Líder 
José Múcio ficou de votar essa matéria na Câmara dos 
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Deputados em dez dias, o Governo está procurando 
fórmulas para resolver as dificuldades, e tenho certeza 
de que vai encontrar formas para que as prefeituras 
possas ser atendidas rapidamente.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não vou 
citar o nome do meu antecessor porque senão ele 
vai falar outra vez! Mas o meu antecessor demonstra, 
claramente, que o Presidente não manda. Ele deter-
minou que se desse esse 1%, mas até hoje isso não 
aconteceu, apesar dos reclamos da Oposição e até 
mesmo da Base do Governo, e com a boa vontade do 
Senador que me antecedeu.

Com tudo isso, não sai nada! Quando sairá? 
– pergunto eu.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª tem a palavra, Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Não quero polemizar, 
Senador Romero, mas até agradecer pela satisfação 
que nos deu. Sei de seu empenho nesse caso, reco-
nheço isso, Senador Romero Jucá. Mas, como disse 
o Senador Antonio Carlos, o Presidente da República 
não está sendo obedecido ou está fazendo um jogo 
de cena e enganando os prefeitos.

Esperamos que realmente o Governo possa tratar 
seriamente dessa reforma tributária e não queira, mais 
uma vez, como fez em 2003, simplesmente aprovar a 
prorrogação da CPMF e a DRU e não tratar de reforma 
tributária para uma melhor distribuição dos recursos 
do pacto federativo.

É isso, Senador Romero Jucá. E espero que V. 
Exª, cuidadoso que é com os Municípios brasileiros, 
possa participar dessa luta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 

– V. Exª está satisfeito, Senador Romero Jucá?
Vou conceder a palavra à Senadora Ideli Salvatti; 

em seguida, ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho, 
pela Liderança do PMDB.

V. Exª dispõe de dez minutos, Senadora.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço, Sr. Presidente e quero cumprimentar as 
Srªs e os Srs. Senadores.

Eu não deveria estar esta tarde aqui no plenário 
do Senado porque fazia parte da comitiva do Presiden-

te Luiz Inácio Lula da Silva que fez uma visita ao meu 
Estado de Santa Catarina, mas as péssimas condições 
do tempo não permitiram que cumpríssemos integral-
mente a agenda, então cumprimos apenas a primeira 
parte dela, que foi a inauguração do Centro Operacional 
e Administrativo dos Correios do Estado de Santa Cata-
rina, um empreendimento da ordem da R$42 milhões, 
se não me falha a memória, Senadora Lúcia Vânia, e 
que é realmente bastante impressionante pelo equipa-
mento de primeira ordem, de primeira linha que está 
instalado, agilizando todo o processo de separação e 
distribuição das correspondências para que possam, 
com maior eficiência, chegar a sua destinação.

Além da inauguração desse centro administrativo 
de distribuição das correspondências do Estado de San-
ta Catarina, estava prevista também a inauguração da 
última turbina da usina hidrelétrica de Campos Novos, 
um empreendimento de grande magnitude, pois 880 
megawatts estão entrando em funcionamento, interli-
gados ao nosso sistema nacional de energia elétrica. 
Ou seja, uma obra impressionante pela sua magnitu-
de. A técnica de engenharia utilizada naquela obra faz 
com que a barragem formada seja a terceira maior do 
mundo. Infelizmente, no entanto, as condições climá-
ticas não permitiram que o Presidente Lula fizesse a 
inauguração da última turbina para colocar mais esse 
empreendimento em área tão importante em nosso 
País, a da energia elétrica. 

Assim, já que não pudemos completar a agenda, 
vim para o plenário do Senado e gostaria de, nesta 
tarde, trazer algumas reflexões.

Ontem, participei da coletiva em que a Ministra 
Dilma Rousseff, o Ministro Guido Mantega, o Ministro 
Paulo Bernardo, juntamente com o Ministro Silas Ron-
deau e com o Ministro Geddel Vieira Lima, apresen-
taram o primeiro balanço do Programa de Aceleração 
do Crescimento, o primeiro balanço do PAC.

O PAC foi anunciado no dia 22 de janeiro, ou 
seja, completamos pouco mais de três meses do iní-
cio desse programa de desenvolvimento para o nosso 
País. Mas é de fundamental importância a metodologia 
adotada: de quatro em quatro meses, permitir que a 
sociedade brasileira possa apreciar onde e como está 
caminhando esse programa de desenvolvimento, o que 
considero muito importante.

Mas hoje, no noticiário, algo me chamou bastante 
a atenção. Em algumas matérias, houve comentários 
do tipo: “até a melhoria do crédito, até a melhoria da 
renda, até a melhoria da expectativa de crescimento 
e investimento foram apresentadas como resultado do 
PAC”. Fiquei, então, pensando: mas isso seria resul-
tado do quê? Se temos mais crédito, se temos uma 
expectativa melhor, se temos mais investimento, isso 

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL198     



13736  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

se deve a quê? A algum passe de mágica? Ou apenas 
aquilo que é ruim se debita ao Governo, pois quando 
existem coisas boas é como se o Governo não exis-
tisse, não atuasse, não agisse?

O comentário, então, causou-me bastante estranhe-
za. Sendo assim, quero começar falando a respeito do 
primeiro balanço do PAC e exatamente por esses dados, 
porque tem tudo a ver. Quando se instaura o clima que 
está instaurado, com o País colocando suas energias, 
seu objetivo central no desenvolvimento, coisa que há 
três décadas não fazíamos, temos que comemorar.

Há três décadas, o que tínhamos, em termos de 
ação de governo, era correr atrás das crises de vá-
rias ordens e tentar debelá-las, demonstrá-las, sejam 
cambiais, de inflação, de endividamento, econômicas, 
de que o País vai quebrar, tem de recorrer ao Fundo 
Monetário Internacional, ou seja, se pegarmos as três 
últimas décadas, vamos ver que foi isso o que o País 
vivenciou. Nosso último plano, efetivamente, um es-
forço concentrado do País voltado para desenvolver e 
para crescer faz bastante tempo.

Então, esse balanço inicial destes nem bem quatro 
primeiros meses do PAC deve ser comemorado, sim, no 
clima, nas expectativas e nos indicadores econômicos 
que demonstram a viabilidade de estarmos novamente 
apostando no Estado como indutor do crescimento e 
do desenvolvimento, o Estado investindo recursos pú-
blicos para atrair, junto com os investimentos públicos, 
os privados, nas parcerias necessárias e devidas para 
que possamos crescer.

A Fundação Getúlio Vargas fez recentemente 
uma pesquisa com relação ao índice de confiança da 
indústria e obteve um índice absolutamente positivo e 
em curva ascendente, não apenas no último período, 
mas exatamente desde quando se começou a fazer 
toda essa sinergia, toda essa confluência de esforços 
governamentais e da iniciativa privada para que pos-
samos desenvolver este País.

Então, os índices de confiança apurados, aferidos 
pela Fundação Getúlio Vargas nos dão exatamente ín-
dices de confiança que, em dezembro do ano passado, 
não chegavam a 110, e já estamos com o índice de 125. 
Portanto, uma curva de forma bastante ascendente.

As taxas de juros, que vêm decrescendo nos úl-
timos 15 meses, têm tido um decréscimo que tem su-
perado as taxas de juros para financiamentos a médio 
e longo prazo e estão muito menores do que o próprio 
decréscimo da taxa Selic, numa demonstração clara de 
que os investidores estão confiantes de que a queda 
de juros continuará se dando no próximo período; e 
mais: com perspectiva de acelerar, caso contrário as 
taxas de juros com perspectiva para o futuro não es-
tariam menores do que a da própria Selic.

O volume total do crédito bancário também teve 
um crescimento significativo. Ele teve 23% de cresci-
mento no crédito habitacional; e a oferta de crédito em 
geral foi 21% superior ao observado no primeiro trimes-
tre do ano passado. Portanto, esse aumento do crédito, 
aumento da expectativa, perspectiva de que a taxa de 
juros, inclusive, acelere o seu processo de diminuição 
são os indicadores efetivos da sustentabilidade e da 
confiança que está instalada em nosso País.

Outros dados importantes são encontrados na 
pesquisa de produção industrial e de investimento em 
bens de capital, que teve como fonte o IBGE. Enquan-
to a produção industrial cresceu, mas em uma curva 
não muito ascendente, os investimentos de bens de 
capital seguem uma curvatura extremamente ascen-
dente. É uma demonstração inequívoca de que a in-
dústria está ampliando o capital, os equipamentos, a 
automação, a inovação, ou seja, está investindo para 
aumentar sua capacidade produtiva. Isso é indiscuti-
velmente um indicador extremamente positivo para um 
País que quer crescer.

Outro dado é o crescimento do mercado de consu-
mo, do emprego, da renda e da massa salarial. Inúmeras 
vezes, vim à tribuna para dizer que o crescimento deste 
País tem um viés absolutamente positivo, diferenciador, 
que temos de perseguir permanentemente: o crescimen-
to distribuindo renda. Crescer para poucos se apropria-
rem, como já vivenciamos em nosso País, é uma meta 
que dispensamos. Só vale para o Brasil – esta é a regra, 
a tarefa, a diretriz do Presidente Lula – o crescimento 
com distribuição de renda, diminuição das desigualda-
des sociais e das desigualdades regionais.

Os dados de crescimento da renda e da massa 
salarial, nos últimos 12 meses, são de 7,2%. Portanto, 
temos um crescimento de renda e de massa salarial muito 
próximo ao dos países com os quais normalmente somos 
comparados: “Por que não estamos crescendo igual à 
China? Por que não estamos crescendo igual à Índia?”

Na média, o Brasil não está crescendo igual a 
esses países, mas, na população de mais baixa ren-
da, a renda e a massa salarial estão crescendo nos 
indicadores, conforme os adversários nos cobram 
quase constantemente. Portanto, esses indicadores 
de crescimento de massa salarial e de renda dão uma 
configuração muito exata do mercado interno, e não 
há como dar sustentabilidade a um crescimento – isso 
ocorre em qualquer país – se não houver o fortaleci-
mento do mercado interno.

Por último, o volume de vendas no comércio va-
rejista acumulou também um percentual extremamente 
significativo nessa demonstração de vinculação de mas-
sa salarial e de renda, comprovando que o comercio 
varejista está respondendo ao esforço de permitir que 
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faixas cada vez maiores da população tenham acesso 
aos bens e às mercadorias que, infelizmente, no nos-
so País, faixas muito limitadas da população, durante 
séculos e séculos, puderam alcançar. 

Outra questão fundamental, Sr. Presidente, Sena-
dor César Borges – já concluindo –, é que, nesse balan-
ço de quatro em quatro meses, será apresentada, de 
forma transparente, uma avaliação gerencial, inclusive 
com uma avaliação crítica, absolutamente necessária 
para quem quer ter sucesso. Não tem nada pior em um 
processo de gestão do que não se ter uma avaliação 
criteriosa e crítica sobre o andamento da meta esta-
belecida. Portanto, todas as obras e todos os projetos 
incluídos no Programa de Aceleração do Crescimento 
estarão sendo monitorados permanentemente e expos-
tos, de quatro em quatro meses, à população.

Nós, Parlamentares, que temos a obrigação de 
monitorar os projetos em nossos Estados, estaremos 
com os instrumentos nas mãos, assim como a socie-
dade civil organizada, os movimentos sociais, a repre-
sentação do setor produtivo e dos diversos setores dos 
trabalhadores, que terão condições de monitorar obra 
por obra, projeto por projeto do Programa de Acelera-
ção do Crescimento.

Dessa forma, poderemos dar nossa contribuição 
como sociedade civil organizada e poderemos ser 
cobrados aqui, em termos de Parlamento, quando as 
medidas legislativas, as medidas provisórias, os pro-
jetos não forem votados a tempo.

Todas as medidas provisórias relativas ao PAC 
já foram votadas na Câmara dos Deputados. Duas já 
foram votadas pela Câmara e pelo Senado. Há projetos 
que também já estão em andamento na Câmara e que 
deverão muito em breve chegar ao Senado.

É justo e legítimo termos um compromisso com 
a população brasileira, dado o esforço do Governo, do 
Executivo, de forma transparente, de submeter à avalia-
ção e ao acompanhamento permanente da sociedade 
a evolução das obras e dos projetos do Programa de 
Aceleração do Crescimento. Mas nós, do Parlamento, 
do Congresso Nacional, temos a obrigação de prestar 
contas permanentemente do processo legislativo, o 
que exige de nós estarmos conjugados ao esforço de 
aproveitar este belo momento que vive o Brasil, com 
relação à economia, ao crescimento, ao desenvolvi-
mento, para que não percamos essa oportunidade de 
forma alguma, porque acho que a população brasileira 
não nos perdoará. 

O Senado está com a pauta trancada devido a vá-
rias medidas provisórias – todas do PAC – que têm de ser 
votadas. É nossa meta, sim – não é tarefa de Oposição 
e de Governo, mas do Senado como um todo –, fazer 
o bom debate, aprimorar os projetos com as emendas 

necessárias, mas dando a celeridade necessária e que 
a população espera do Senado da República.

Sr. Presidente, peço desculpas por ter passado 
do tempo. Para alguém que não estaria no plenário, 
passei bastante da hora.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
César Borges, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– V. Exª merece todo o apreço desta Presidência, Se-
nadora Ideli.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves Fi-
lho, por cinco minutos, pela Liderança do seu Partido.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela Liderança do PMDB. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me 
traz à tribuna no dia de hoje é o mesmo assunto que 
levou à tribuna o Senador César Borges, o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, o Senador Antonio Carlos 
Valadares e o Senador Renato Casagrande. Trata-se, 
Sr. Presidente, da situação vivida hoje pelos prefeitos 
do nosso País, situação das mais aflitivas, das mais 
angustiantes, formando um cenário inteiramente dis-
crepante daquele oferecido àqueles representantes 
do Executivo Municipal, há alguns dias, por ocasião 
da marcha dos municípios.

Hoje, Sr. Presidente, no Senado, houve uma reunião 
dos prefeitos com alguns senadores, ocasião em que foi 
feita uma avaliação da realidade vivida por eles. Muitos 
prefeitos já não sabem mais como pagar as obrigações 
mais elementares das suas prefeituras, porque houve 
um erro nos cálculos do Fundeb – e um erro fatal – que 
levou, eu diria, centenas de prefeitos a apresentarem uma 
situação de déficit nas suas contas mensais. 

Aqui, conto com a presença de prefeitos baianos: 
o Prefeito de Santo Estevão, Sr. Orlando, e o Prefeito 
Paulo Ribeiro, também de um dos Municípios baianos. 
Eles me deram mais um testemunho, pois hoje não fal-
taram depoimentos, Sr. Presidente César Borges – V. 
Exª também é baiano –, não faltaram testemunhos a 
respeito do problema vivido pelos prefeitos.

A Senadora Fátima Cleide, Relatora da matéria 
relacionada ao Fundeb, em declaração ao Jornal do 
Senado, de ontem, disse que a regulamentação do 
Fundeb haveria de passar aqui em aprovação rápida, 
rapidíssima, sem alterações. Essa era a previsão da 
nobre Senadora, cuja declaração está sendo desmen-
tida pelos fatos que estão ocorrendo hoje. 
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É preciso que o Senado modifique essa situação, 
sob pena de ela se agravar e, com isso, criar uma situ-
ação insolúvel para muitos prefeitos do País.

O Presidente Renan Calheiros, que me dá a hon-
ra de ouvir pelo menos este trecho do meu pronuncia-
mento, sabe muito bem – e tem sensibilidade para isto, 
claro – que essas prefeituras já atravessam situação 
das mais delicadas. E, quando se deparam com situ-
ação como essa, Sr. Presidente, não há saída.

Portanto, resolvi fazer um apelo da tribuna. Sei 
que os prefeitos estão se mobilizando e serão rece-
bidos pelo Presidente do Senado ainda hoje à noite. 
Já foram recebidos pelo Ministro da Educação, que, a 
meu ver – e o Senador Antonio Carlos também poderá 
testemunhar –, teve uma atitude muito positiva, porque 
pediu, Sr. Presidente, 24 horas para oferecer uma revi-
são da situação; quer dizer, o Ministro da Educação foi 
proativo, resolveu enfrentar o problema. Os prefeitos, 
ao lado do Sr. Paulo Ziulkoski, Presidente da Confede-
ração Nacional dos Municípios, estavam verdadeira-
mente inconformados, mas o Ministro foi peremptório: 
dentro de 24 horas, vai apresentar uma solução para 
o problema. Tomara que apresente, Senador Cícero 
Lucena! Aproveito para conceder um aparte a V. Exª, 
com a permissão do Sr. Presidente.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Garibaldi Alves, quero me somar às suas palavras, às 
suas preocupações. Hoje, também tivemos reunião 
com a Confederação Nacional dos Municípios, na qual 
ouvi algo que expressa o momento em que vivem os 
Municípios brasileiros – obviamente, o que ouvi não 
pode ser debitado apenas ao instante deste Governo 
e muito menos somente ao atual Governo; isso vem 
se arrastando ao longo dos anos. Mas algo que me 
impressionou foi a intervenção de uma Prefeita – la-
mentavelmente, não sei o nome dela –, quando disse: 
“A discussão de um ponto percentual a mais no Fundo 
de Participação dos Municípios, a discussão que só 
está protelando a solução da história do pacto fede-
rativo; a questão do transporte escolar; a questão da 
saúde, cuja plenitude foi transferida para o Município; 
da educação, da infra-estrutura, das ações sociais; os 
prefeitos querem discutir agora mais do que o Fundeb: 
eles querem discutir a possibilidade de terem a capaci-
dade de governar os seus Municípios, porque a situação 
em que se encontram é de ingovernabilidade”. E esta 
Casa tem o dever e a obrigação de ser o foro, para que 
possamos debater, já que aqui representamos o povo 
brasileiro. Com certeza, participaremos desta discussão 
mais ampla, para dar verdadeiramente condições aos 
Municípios de serem administrados, gerenciados com 
a responsabilidade que todos nós esperamos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço ao Senador Cícero Lucena. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Pois não, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Ainda há tem-
po, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Perfeitamente, Senador.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Gari-
baldi, primeiramente, parabenizo V. Exª pela preocupa-
ção que está tendo, neste momento, com a situação das 
prefeituras e, logicamente, daqueles que as dirigem – os 
prefeitos municipais. Houve um erro no Fundeb. Será que 
esse erro será corrigido? Os prefeitos vão ter prejuízo de 
quanto? O prejuízo vai ser recuperado? Sinceramente, 
Senador, se esse um ponto percentual prometido aos 
prefeitos não vier a ser concretizado, isso será o maior 
blefe que já vi na minha história política, na minha con-
vivência política. Não vi outro fato igual. O Presidente, 
numa reunião de prefeitos, com mais de... 

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Três mil prefeitos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ... três mil 
prefeitos, Senador, determinou, deu ordem para que 
fosse procedido o aumento de um ponto percentual. 
Se isso não acontecer, sinceramente, não acredito 
mais. Será o maior blefe que já vi na minha história 
política. Repito: o maior blefe! Não consigo entender, 
não acredito. Se isso não sair, não acredito mais nes-
te Governo. Sinceramente, Senador! Comungo com 
a preocupação de V. Exª. Sou Senador interiorano, a 
minha militância maior é no interior do Estado do Pará. 
Visito, anualmente, os 143 Municípios no Estado do 
Pará. Sei da condição de cada prefeitura. Nenhuma, 
nenhuma tem condição de sobrevivência. Os prefeitos 
vêm com o pires na mão, com muita humildade, colo-
cam esperança dentro do pires. Mas, se isso não sair, 
sinceramente, Senador, será uma afronta nacional. 
Parabéns pelo pronunciamento.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço a V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Garibaldi, se o Presidente me permitir, 
eu gostaria também de aparteá-lo.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Pela importância do seu pronunciamento, que é pre-
ocupação de toda esta Casa, Senador Garibaldi, V. 
Exª terá tempo para conceder apartes aos Senadores 
que o solicitam.
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Ouço o Senador Antonio Carlos Valadares e agradeço 
ao Presidente César Borges pela tolerância. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Garibaldi, antes de iniciar o meu apar-
te, quero agradecer ao Presidente pela liberalidade ao 
permitir que eu fale neste instante para expressar a 
minha concordância com o pronunciamento feito por 
V. Exª. Acredito que estamos vivendo, no Brasil, uma 
comoção; não apenas comoção pela falta de recursos 
por que passam os prefeitos, mas também o recrudes-
cimento da violência, que tem alguma vinculação com 
a falta de recursos não apenas nos estados, que são 
os responsáveis pela segurança pública, mas também 
nos municípios, que, direta ou indiretamente, ajudam os 
eEstados. Quantas vezes assisto, lá no meu Estado, a 
prefeitos transferindo recursos para pagarem despesas 
que são, normalmente, atribuições do Estado, como, 
por exemplo, pagamento de alimentos dos soldados, 
pagamento de combustível do carro, troca de pneus, 
em suma, manutenção das condições mínimas para 
o funcionamento da segurança no município. Então, 
não se pode deixar os municípios na situação caótica 
em que se encontram, quase fechando suas portas 
– ainda não as fecharam porque os prefeitos têm res-
ponsabilidades para com os seus eleitores. Qualquer 
prefeito pode chegar ao desespero e jogar, no meio da 
rua, as chaves para cima e dizer que não quer mais ser 
prefeito. Hoje, ser prefeito é ficar preso à humilhação, à 
falta de recursos, porque tudo o que foi prometido ain-
da não foi cumprido. E a minha responsabilidade aqui 
no Senado? Afinal, quem me trouxe para esta Casa? 
Quantos governadores usam os prefeitos como tram-
polim, para, aqui, dizerem que “contam com os depu-
tados para votar”? Ora, quem elegeu os deputados? 
Os prefeitos. E as emendas aqui elaboradas foram 
feitas justamente porque a negociação não ocorre 
diretamente com os prefeitos, mas, sim, com os go-
vernadores, que são os chefes políticos dos prefeitos. 
Hoje mesmo, V. Exª foi testemunha, vimos os prefeitos 
reclamarem, que, na comissão que tratou do Fundeb, 
não houve representação dos municípios. Não vou me 
demorar mais, porque o Presidente já foi bastante to-
lerante. Sou Vice-Líder do Governo nesta Casa, mas 
não concordo, em absoluto, com essa procrastinação 
que ocorre em relação ao Fundo de Participação, nem 
concordo, em absoluto, em tratar os municípios como 
se não tivessem lideranças, e as lideranças são ape-
nas aquelas representadas pelos governadores, pelos 
quais tenho o maior respeito. Quero dizer que também 
os municípios fazem esta Nação, constroem este País. 
Por isso, merecem maior consideração do que a que 
está sendo dada até o momento. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos Valada-
res, e também aos Senadores Cícero Lucena e Mário 
Couto. No entanto, não há mais tempo para que pos-
samos fazer novas considerações a respeito desse 
grave problema. Vamos aguardar a audiência com a 
participação dos prefeitos, da Confederação Nacional 
de Municípios e do Senador Renan Calheiros, Presi-
dente desta Casa. Os prefeitos estão ansiosos, oportu-
nidade em que convidarão o Senador Renan Calheiros 
para ser o interlocutor deles junto ao Governo Federal. 
Esperamos por uma solução rápida e que possa tran-
qüilizar os prefeitos do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) – 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, chamo a atenção de V. 
Exªs e também a do Senador Dornelles. Às 16h57min, 
a Folha on Line posta a seguinte matéria: “Lula diz 
que BB vai comprar ações do Besc; ação de banco 
estadual dispara na Bolsa”.

O Presidente Lula, em um pronunciamento, diz:

Já decidimos que não vamos privatizar 
o Besc (Banco do Estado de Santa Catarina). 
Nós vamos fazer uma coisa que acho mais 
importante: o Banco do Brasil vai comprar o 
Besc, ele vai fazer parte da rede do Banco do 
Brasil e vai ficar com o nome de Besc mesmo, 
porque não precisa mudar.

Sr. Presidente, quero registrar nos Anais da Casa 
as afirmações do Presidente da República, primeiro, 
pelas conseqüências que isso gera no mercado. 

E, aqui, não deu outra: a partir do momento em 
que o Presidente da República disse que vai comprar 
o Banco do Estado de Santa Catarina (Besc), as ações 
deste Banco dispararam na Bolsa. E, pelos acionistas 
do Banco, que têm de participar de uma decisão dessa 
natureza, Senador Francisco Dornelles, acho muito pe-
rigosa a declaração do Presidente Lula. Não tenho nada 
contra o destino que será dado ao Besc. Sou favorável a 
que se encontre uma solução, até porque, do jeito que 
está, não só o Besc, mas também o Banco do Estado 
do Piauí – e aqui vou defender o meu Estado – está 
se desvalorizando, e nenhuma solução é encontrada, 
nenhuma providência é tomada. O Governo, por ques-
tões filosóficas, não quer privatizá-lo. Agora, anuncia a 
compra, mas, numa operação dessa natureza, a regra 
número um é o sigilo. O Presidente da República, que 
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é quem nomeia a diretoria do Banco do Brasil, no mo-
mento em que faz um anúncio dessa natureza, provoca 
uma corrida às ações do Besc. Acho perigosa essa de-
claração do Presidente da República. Daí por que, meu 
caro Senador catarinense, faço esse registro, não contra 
a solução, mas contra a maneira como o assunto está 
sendo tratado pelo Presidente da República.

Por isso, Senador Neuto de Conto, peço permis-
são a V. Exª para tratar de assunto relativo a um Estado 
tão distante do meu, mas o faço, principalmente, na 
defesa do patrimônio público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Obrigado, Senador Heráclito Fortes.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares, que falará pela Liderança do PSB, por cin-
co minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última 
sexta-feira, estive na cidade de Monte Alegre, sertão 
sergipano, ao lado de várias autoridades, a exemplo 
do Governador Marcelo Deda; de Deputados Federais 
sergipanos, como o Deputado Jackson Barreto Vala-
dares Filho e o ex-Deputado Federal Pastor Heleno; 
e do Frei Enoque, liderança sertaneja. Nesse evento, 
recebemos das mãos do Movimento Contra a Violên-
cia, naquele Município, naquela região, documento que 
faço questão conste dos Anais desta Casa.

Sr. Presidente, na semana passada, ocorreu um 
trágico acontecimento, um assassinato cruel e desuma-
no, praticado por um foragido da polícia, que invadiu uma 
farmácia e que lá, sem dar o mínimo direito de defesa 
a três pessoas – entre elas, duas crianças, uma de 11 
anos e outra de 17 anos –, simplesmente atirou na ca-
beça de cada uma delas. Morreram os dois menores, 
salvando-se a dona da farmácia, por um milagre.

Essas mortes causaram consternação, dor e re-
volta no Município de Monte Alegre, a ponto de ter sido 
realizada, na última sexta-feira, uma grande passea-
ta de protesto contra a violência, com a presença de 
aproximadamente cinco mil pessoas, que ali compare-
ceram não apenas para manifestar seu inconformismo 
com a violência ocorrida no Município, mas também 
para entregar um manifesto às autoridades que se fi-
zeram presentes, inclusive ao Presidente da OAB do 
Estado, Henri Clay.

O Movimento Contra a Violência entregou este 
manifesto, Sr. Presidente, que peço a V. Exª que faça 
constar nos Anais do Senado Federal.

Várias sugestões são apresentadas ao Governo de 
Estado e às autoridades constituídas do País no sentido 

de proporcionar à polícia as mínimas condições para 
a efetiva realização de suas atribuições, pois, da forma 
como o policiamento tem sido feito ao longo dos anos, 
esse modelo, esse padrão já está ultrapassado.

O Governador Marcelo Deda esteve presente, 
prestando solidariedade às famílias e ao sertão.

As palavras ali pronunciadas, tenho certeza, ca-
laram bem fundo. Providências urgentes estão sendo 
tomadas pelo Estado de Sergipe no sentido de reduzir, 
o mais rapidamente possível, atos de violência que se 
intente perpetrar contra a vida do cidadão inocente.

Portanto, Sr. Presidente, minha palavra, neste 
instante, é de solidariedade às famílias das crianças 
que foram assassinadas cruelmente, um crime que 
considero hediondo. Sem qualquer motivação lógica, 
essas crianças deixaram nosso mundo e foram para 
uma outra vida.

Naquela ocasião, pude sentir, por parte não apenas 
do povo, mas dos colegas daquelas crianças, dos colégios 
ali formados, uma verdadeira revolta e uma grande sau-
dade de pessoas tão boas que ali viviam, num convívio 
pacífico e construtivo, e cujas vidas, de repente, foram 
destruídas sem qualquer justificação plausível.

Sr. Presidente, as leis contra a violência do País 
estão sendo alteradas, e o Senado Federal tem dado a 
sua contribuição. Na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, há mais de dez medidas efetivas para 
aumentar as penas e dar maior apoio à inteligência das 
Polícias, não apenas da Polícia Federal e das Polícias 
Estaduais como também proporcionar às autoridades 
que cuidam da segurança recursos necessários à rea-
lização de obras que considero meritórias.

Atualmente, o Brasil tem duas metas importan-
tes: o combate à violência e a geração de emprego e 
renda. A geração de emprego e renda, com o tempo, 
será solucionada, tenho a maior certeza; a violência, 
contudo, tem que ser prontamente combatida, e não 
apenas com a reação institucional da policia, mas 
também com a formação adequada dos seus quadros, 
uma boa remuneração e uma infra-estrutura forte, a fim 
de que o policiamento no País se realize de forma a 
proporcionar ao nosso cidadão e à nossa cidadã, que 
vai ao trabalho e à escola, segurança para que volte 
com vida para casa.

Obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos Valada-
res. V. Exª será atendido, na forma do Regimento, com 
relação à transcrição solicitada.

Concedo a palavra, por cinco minutos, pela Lide-
rança da Minoria, à nobre Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como lí-
der. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de me 
solidarizar com V. Exª e com o Senador Garibaldi Al-
ves Filho, que ocuparam a tribuna para falar sobre 
o percentual de 1% do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), prometido pelo Governo Lula, há 
questão de um mês, aos Prefeitos que aqui vieram. 
Realmente, é impressionante. Ficamos perplexos 
diante desse quadro, uma vez que, naquele dia, os 
Prefeitos estavam eufóricos. Eu ainda chamei a aten-
ção dos Prefeitos do meu Estado, dizendo-lhes que 
não ficassem muito eufóricos com essa promessa, 
pois, no Congresso Nacional, tem havido experiên-
cias que nos levam a duvidar sempre que o Governo 
acena com acordo ou com benefício para Estados e 
para Municípios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desde que 
foi lançado, o Plano Nacional da Educação (PNE) tem 
sido alvo de artigos, de reportagens e de manifestação 
da sociedade, por meio dos meios de comunicação. 
Em geral, o Plano tem sido bem aceito, até porque to-
dos parecem de acordo com que o foco deve estar no 
ensino básico, com estabelecimento de metas e com 
cobrança de resultados.

Há um velho ditado que diz “antes tarde do que 
nunca”, mas, no caso da educação em nosso País, 
talvez fosse melhor dizer “contra fatos não há argu-
mentos”, porque, na verdade, o primeiro Governo Lula 
não teve a humildade de reconhecer que o ensino bá-
sico já era prioridade no Governo anterior. Ao Governo 
do PT, bastava dar prosseguimento, com os ajustes 
necessários, a vários programas e projetos iniciados, 
como o Dinheiro Direto na Escola, o Cantinho da Lei-
tura, a Aceleração da Aprendizagem, a energia solar 
para escolas, entre outros.

Da mesma forma que o Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC) foi lançado como a solução para 
garantir o desenvolvimento social e econômico do País 
– e, hoje, somente na área social, apresenta 74% das 
obras com problemas –, o PDE também veio como a 
grande resposta para a educação.

O Governo Lula precisa aprender a conter a eu-
foria. Educação é trabalho árduo, de médio e de longo 
prazo, e os resultados são compromissos a assumir 
com toda a Nação. Quando a política pública toma a 
forma de espetáculo, as decisões são tomadas não no 

sentido de modificar a realidade, mas no sentido de 
modificar a imagem que a sociedade tem do problema. 
O objetivo não é o de satisfazer as reais necessidades 
dos cidadãos, mas o de manipular a corrente chamada 
opinião pública.

É evidente que não se deseja que o PDE não 
possa cumprir com seus objetivos. Mas, se o Governo 
não ultrapassar a fase das boas intenções, como até 
agora fez com o PAC, o PDE será apenas mais uma 
proposta engavetada. Com isso, as metas pretendidas 
pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos próximos 15 anos, provavelmente, não poderão 
ser cumpridas pelos gestores municipais.

Hoje, de acordo com o Ideb, elaborado pelo Inep, 
30% dos mMunicípios brasileiros têm média igual ou 
inferior a 2, quando a média nacional é de 4, e, no 
âmbito internacional dos países que integram a Co-
munidade Européia, a média é de 6. Para aproximar-
se dessa média até o ano de 2022, o Governo terá de 
começar agora a cumprir sua parte, garantindo aos 
professores a formação adequada e a remuneração 
condizentes com suas tarefas.

Quero chamar a atenção para o movimento dos 
prefeitos. Hoje, eles vêm manifestar seu desconten-
tamento com a perda de recursos do Fundeb. É uma 
coisa incrível! O Governo levou quatro anos estudando 
o Fundeb e ainda apresenta um programa em que há 
perdas expressivas para os municípios.

A partir de agora, a sociedade e os seus repre-
sentantes têm o compromisso de acompanhar a im-
plementação do Plano. É preciso fiscalizar o projeto 
e a distribuição de verbas, o compromisso com os 
investimentos em infra-estrutura, a qualificação de 
professores e, sobretudo, o rendimento dos alunos. 
As informações têm de estar acessíveis à comunida-
de, para que todos possam saber o que está sendo 
feito, ou não, com os recursos aplicados na educação 
de seus filhos.

Causa perplexidade, Sr. Presidente, que, só agora, 
após cinco anos de Governo, ele descubra que há 18 mil 
escolas sem energia elétrica, o que representa 700 mil 
alunos estudando em prédios sem iluminação. No Go-
verno passado, iniciou-se um projeto para levar energia 
solar às escolas isoladas. Basta buscar, nos Anais do 
Ministério de Minas e Energia, o que foi empreendido 
pelo Governo anterior. Nesse mesmo PDE, o Governo 
Lula já prepara outro espetáculo para o lançamento da 
informatização nas escolas, mesmo definindo que as 
18 mil escolas não serão eletrificadas antes de 2009, 
mesmo sabendo da sua precariedade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

Segundo o Professor Ezequiel Teodoro da Silva, 
Presidente da Associação de Leitura do Brasil, a escola 
pública não está “minimamente qualificada” para ser 
informatizada. Ele explica que se podem até instalar 
computadores, mas que não há profissionais habilita-
dos para instalar programas, para combater vírus, para 
fazer o laboratório funcionar.

O País não pode mais cometer equívocos em 
relação à educação. Não podemos mais admitir que 
esse Plano se transforme em uma grande bandeira 
cujo fundo não tem nada, a qual não será carregada 
por ninguém.

Ninguém mais tem dúvida de que, somente com 
cidadãos que tenham excelente formação acadêmi-
ca, um país consegue atingir melhores patamares 
de crescimento. O talento e a criatividade incentiva-
dos dentro de um processo de aprendizagem que 
se inicia na infância é um desafio para um país que 
deseja ser competitivo tanto no nível externo, quan-
to no interno.

O Presidente Lula não pode mais prometer e 
não cumprir. Não há mais como o povo brasileiro ter 
confiança nesse Governo. Nossas crianças de hoje 
serão jovens em 2022, e caberá ao seu Governo a 
responsabilidade de não lhes ter garantido o futuro 
que dele esperavam. Ele declara à imprensa que as 
crianças hoje estão na marginalidade em razão da 
falta de apoio, por parte dos Governos anteriores, 
à educação, mas se esquece de que passou qua-
tro anos sem olhar a educação básica das nossas 
crianças.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Agradeço a V. Exª, Senadora Lúcia Vânia.
Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Anuncio à Casa que a Ordem do Dia fica trans-

ferida para a sessão de amanhã.
São os seguintes os itens sobrestados:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 

quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 4, de 2007, que 
dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 11.124, de 16 de junho 
de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 
1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 
1967, 1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987; prevê medidas 
voltadas à regularização fundiária de interesse 
social em imóveis da União; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dis-
põe sobre a revitalização do setor ferroviá-
rio, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 353, 
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de 2007).(Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de 
fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
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(Sobrestando a pauta a partir de: 
19.3.2007)

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dispõe 
sobre os incentivos às indústrias de equipa-
mentos para TV Digital e de componentes ele-
trônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores – PADIS e 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos 
para a TV digital – PATVD; altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o 
art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005 (proveniente da Medida Provisória 
nº 352, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

10

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 12, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efe-
tua alterações na tabela do imposto de renda 
da pessoa física; dispõe sobre a redução a 
0 (zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses 
que menciona; altera as Leis nºs 7.713, de 
22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 11.128, de 28 de junho 
de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 
10.260, de 12 de julho de 2001, 6.194, de 
19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991, 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 

8.402, de 8 de janeiro de 1992, 6.094, de 30 
de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 
1994, 10.865, de 30 de abril de 2004, 8.706, 
de 14 de setembro de 1993; revoga disposi-
tivos das Leis nºs 11.119, de 25 de maio de 
2005, 11.311, de 13 de junho de 2006, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, e do Decreto-
Lei nº 2.433, de 19 de maio de 1988; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 340, de 2006). (Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

11

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 13, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que 
cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; 
reduz para vinte e quatro meses o prazo mí-
nimo para utilização dos créditos da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS decorrentes da aquisição de edi-
ficações; amplia o prazo para pagamento de 
impostos e contribuições; altera a Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, e as Leis nºs 9.779, de 19 de janei-
ro de 1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezem-
bro de 1996, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.892, de 13 
de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho de 
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 
15 de março de 2004, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 10.925 de 23 de julho de 2004, 
11.196, de 21 de novembro de 2005; revo-
ga dispositivos das Leis nºs 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezem-
bro de 1996, e do Decreto-Lei nº 1.593, de 
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21 de dezembro de 1977; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 351, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

12

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 14, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.6.2007

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 6.7.2007

14

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 
7.514/2006, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera 
a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005 

(estabelece incentivos fiscais para empre-
sas que investem em pesquisa científica e 
tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flá-
vio Arns, favorável ao Projeto e à Emenda 
nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 
7.569/2006, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que mo-
difica as competências e a estrutura orga-
nizacional da fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior – Capes, de que trata a Lei nº 8.405, 
de 9 de janeiro de 1992; e altera a Lei nº 
11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que au-
toriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas 
de formação inicial e continuada de profes-
sores para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
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das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do pará-
grafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

17

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta o seguinte § 5º 
ao art. 239 da Constituição Federal, para 
permitir que os recursos do PASEP sejam 
aplicados diretamente pelos Estados e Mu-
nicípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 

de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

27

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

28

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
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227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

31

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado An Inconvenient Truth (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, gostaria de requerer seja transcrito, nos Anais do 
Senado, o documento encaminhado pelo Presidente 
da Associtrus, Flávio de Carvalho Pinto Viegas, que 
solicita – e o fez em audiência, hoje, junto ao Ministro 
Tarso Genro – seja determinado à Secretaria de De-
fesa Econômica:

[...] o imediato prosseguimento das inves-
tigações com respeito às empresas proces-
sadoras de sucos de laranja, com a imediata 
análise da documentação apreendida, análise 
essa que em razão da gravidade dos fatos aci-
ma noticiados, deve ser feita juntamente com 
o Ministério Público Federal, o que requere-
mos que também seja determinado por esse 
Ministério da Justiça.

Nesse documento, eles mostram a divergência 
entre os chamados preços de futuros e os de varejo. 
Ou seja, os preços normalmente utilizados para a re-
muneração dos produtores de suco têm aumentado 
significativamente ao longo dos anos, desde 1995/1996, 
quando foi formado o cartel das empresas, enquanto 
o preço efetivamente pago aos produtores de laranja 
tem-se mantido bem inferior.

Sr. Presidente, solicito que esse documento seja 
transcrito nos Anais da Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno.

Segue a lista de oradores inscritos.
Recebo neste momento a indicação do PSDB. 

O Senador Marconi Perillo falará pela Liderança do 
Partido, pelo tempo de cinco minutos.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, estou inscrito para falar.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Retifico que o Senador Marconi Perillo também está 
inscrito na Lista de Oradores. S. Exª falará por dez 
minutos.

V. Exª terá tranqüilidade de expor seu pensamen-
to, sem ser cerceado pelo tempo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, vou dividir o tempo, para, no 
primeiro momento, homenagear duas ilustres personalida-
des e para depois falar pela Liderança da Bancada.

A primeira parte deste pronunciamento tem como 
objetivo homenagear um ilustre cidadão brasileiro que 
recentemente nos deixou.

Os dicionários comuns, Sr. Presidente, não cos-
tumam registrar os nomes próprios das pessoas. O 
pretexto é que os antropônimos não carreiam em si 
significado e desconhecê-los não seria desconhecer 
a língua portuguesa. 

De fato, se nos debruçarmos a contar os inúme-
ros Octavios, Ruis e Ulisses que existem registrados 
em nossos cartórios, pouco sentido encontraremos em 
seus respectivos nomes, mesmo que agregados a so-
brenomes de família: Frias, Barbosa, Guimarães. 

O sentido de cada nome e, diríamos, a imagem 
de cada homem estão intimamente ligados à sua his-
tória, à contribuição que tenha oferecido ao povo e à 
Nação. O sentido de cada nome está na capacidade de 
o indivíduo fazer a própria história e contribuir para a 
sociedade, independentemente de origem humilde ou 
abastada. O sentido de cada nome está na habilidade 
de olhar em frente e enxergar o rumo, seguir adiante, 
sem ignorar o próximo.

Hoje, desejamos homenagear um nome e um 
sobrenome, um homem e uma história que sintetizam 
esses pensamentos, porque sintetizam a história do 
jornalismo moderno no Brasil.

Queremos homenagear e reverenciar o saudoso 
Octavio Frias de Oliveira. 

Para nós, o Sr. Frias conseguiu abstrair, como 
poucos empresários da mídia, o sentido e a missão 
maior do jornalismo: o compromisso com a verdade e 
a com a objetividade. 

O compromisso com a verdade, traduzida na 
verificação dos fatos, do que ocorreu na íntegra, por-

que a notícia, quando publicada na imprensa, assume 
dimensão maior, ganha a rua, o público e a Nação. A 
notícia pode construir a história por meio da verdade, 
mas destruir biografias por meio da mentira, da versão 
falaciosa, do fato distorcido, da meia-verdade.

O compromisso com a objetividade, revelada pe-
las múltiplas opiniões acerca do mesmo episódio, do 
mesmo acontecimento – a objetividade demonstrada 
pelo pluralismo de idéias, que não esconde ou aco-
berta nem mesmo o que se coloca de forma contrária 
à opinião do próprio jornal. 

A coluna do “sim” ou “não”, que se tornou presente 
em inúmeros periódicos Brasil afora, tem na Folha, do 
Sr. Frias, a origem, o nascedouro do confronto de idéias, 
que permite ao leitor formar opinião, definir escolhas e 
interferir, direta e indiretamente, nos destinos do País.

Octavio Frias de Oliveira, esse carioca nascido 
em 1912, não só compreendeu a missão maior do jor-
nalismo, mas também colocou em prática uma nova 
visão de imprensa em todos os sentidos, do conteúdo 
ao formato do jornal propriamente dito. 

O Sr. Frias agiu de acordo com convicções fortes, 
firmadas ao longo de sua história, não só como empresá-
rio, mas como indivíduo íntegro, de reputação ilibada.

Decerto, um empresário que andou de cabeça 
erguida, simples, mas altaneiro, porque sempre lutou 
pelas grandes causas desta Nação, pelo debate franco 
e aberto, sem preconceitos. 

Foi assim quando comprou o jornal e se entregou 
de corpo e alma ao projeto, que só podia ter-se trans-
formado em sucesso diante de tamanho empenho. E 
olhem, Srªs e Srs. Senadores, que o próprio Frias dis-
se não entender do negócio quando o amigo Armando 
Nieto lhe ofereceu a Folha. 

Talvez nem mesmo o intrépido Frias conseguis-
se avaliar, naquele momento de 1962, a contribuição 
que daria ao debate sobre temas do Brasil e do mun-
do. Talvez nem mesmo o atônito Octavio soubesse a 
dimensão que a Folha tomaria, modernizando-se ao 
longo do tempo, criando novos empreendimentos, como 
o portal UOL e o Agora, e estabelecendo parcerias, 
como o Valor, em sociedade com a Globo.

O Sr. Frias viveu num mundo da política brasileira 
e conviveu com inúmeros governantes do País, rece-
bendo-os para conversas e trocas de idéias, abrindo 
a redação e o jornal a quem desejasse expor opiniões 
e provocar o debate.

A esse respeito, não posso deixar de referir a calorosa 
recepção que nos brindou quando fomos eleitos Governa-
dor de Goiás, em 1998, em nosso primeiro mandato, nem 
as diversas vezes que fomos recebidos por esse insubsti-
tuível homem da imprensa e do jornalismo escrito.
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O Sr. Frias, Sr. Presidente, notabilizou-se pela 
imprensa escrita e nunca quis aventurar-se por outras 
paragens do jornalismo, nem rádio, nem TV. Octavio 
Frias quis ficar na reflexão de cada coluna, porque o 
texto escrito parece-nos, permanentemente ali, grava-
do, impresso, à espera do debate, do confronto, ricos 
instrumentos para a construção da sociedade.

Desejo ainda, Sr. Presidente, homenagear a um 
outro cidadão ilustre. 

A diversidade da alma humana encanta-nos, por-
que somos, ao mesmo tempo, tão plurais e tão singu-
lares no modo de vermos e sentirmos o mundo. Mas 
há duas características que são essenciais, basilares 
a quem pretenda exercer o árduo oficio de governar e 
alcançar o sucesso: a humildade e o empreendedoris-
mo. É exatamente por esses dois atributos traduzidos na 
capacidade de ouvir e acolher críticas construtivas, num 
processo dinâmico de execução de metas e objetivos, 
que rendo, nesta sessão, minha sincera homenagem ao 
Governador do Distrito Federal, José Roberto Arruda.

Mineiro de Itajubá, nosso homenageado é de origem 
humilde, uma pessoa que lutou desde tenra idade para 
estudar e galgar posições neste competitivo mundo con-
temporâneo, onde, muitas vezes, os espaços e as oportuni-
dades são reduzidos para quem veio de baixo, como diz a 
sabedoria popular. José Roberto Arruda é desses homens 
que abriram caminho para a vida pública pelo talento e o 
empenho, pela vontade e a dedicação ao trabalho. 

Sem qualquer dúvida, o engenheiro Arruda apro-
veitou cada uma das oportunidades colocadas à sua 
frente e soube mesclar o desejo de vencer na vida com 
o conhecimento e os estudos. Foi assim que chegou 
à universidade e graduou-se em engenharia na sua 
própria cidade natal; foi assim que sentiu bater no pei-
to o sonho de vir para a cidade grande e abrir novas 
oportunidades de trabalho e emprego.

Mas, decerto, Sr. Presidente, o jovem de 21 anos, 
que chegou a Brasília em 1975, não tinha a dimensão 
do que a vida lhe reservaria como alguém dedicado 
a servir a sociedade, ouvindo-a e convertendo-lhe os 
anseios em obras, em viadutos, em pontes e em ave-
nidas na Capital da República. O ex-Governador Aimé 
Lamasion sabia em quem estava apostando quando 
convidou o jovem engenheiro da Companhia Energética 
de Brasília (CEB), aprovado em concurso público, para 
ser diretor da Novacap e, mais tarde, da CEB.

Arruda soube corresponder, como é do feitio desse 
mineiro empreendedor: idealizou projetos, realizou traba-
lhos e tocou obras. Tudo isso foi lhe dando a justa dimen-
são do que eram as necessidades da Capital Federal e do 
que deveria ser feito para continuar a proporcionar quali-
dade de vida ao povo candango. Nesse primeiro posto de 
natureza pública, quem sabe nosso homenageado não 

tenha começado a vislumbrar a possibilidade de servir à 
sociedade brasiliense num mandato eletivo!

E lá se foi nosso querido futuro Governador do 
Distrito Federal continuar na caminhada da vida públi-
ca. Atento, humilde e disposto ao trabalho, foi o braço 
direito do Governador Roriz, de quem somos também 
admiradores. Primeiro, ficou à frente da Casa Civil, mas 
a tarefa maior seria na Secretaria de Obras, porque 
Brasília precisava de um metrô como forma de reor-
denar o trânsito e de organizar o fluxo dos transportes 
urbanos de maneira racional e inteligente.

Havia o desafio de preservar as características 
da Capital como Patrimônio da Humanidade, em par-
ticular os aspectos peculiares das asas do avião con-
cebido por Lúcio Costa e por Oscar Niemeyer. Havia 
o desafio de abrir os túneis com a delicadeza de um 
cirurgião, escolhendo a melhor alternativa para a in-
tervenção no coração da Capital da Esperança. Se, 
nas cidades satélites, a dificuldade era apenas a de 
superar o cento de Taguatinga sem promover o caos 
na agitada cidade, no Plano Piloto, a alternativa de se 
fazer a obra por baixo da W2 acabou cedendo lugar 
à linha paralela ao Eixo Rodoviário, mais fácil para se 
abrir caminho até a Rodoviária, estação final do per-
curso. Arruda assumiu o comando da locomotiva e, 
liderado por Joaquim Roriz, construiu os primeiros 32 
quilômetros do metrô de Brasília.

À frente, Sr. Presidente, a vida colocou um obstácu-
lo a ser transposto por esse ilustre homem, oriundo das 
Minas Gerais – e foi exatamente nesta Casa, o Senado 
da República. Mas José Roberto Arruda daria uma lição 
de humildade e de perseverança ao pedir desculpas à 
população do Distrito Federal quando renunciou ao man-
dato de Senador, desculpas que a sociedade brasiliense 
acolheu de coração aberto, porque viu a modéstia em 
Arruda, característica dos grandes homens públicos, des-
culpas que mostram o carinho do povo do Distrito Federal 
por José Roberto Arruda, na forma da mais expressiva 
votação para a Câmara dos Deputados.

O desejo de Brasília para Arruda era maior, o de-
sejo do povo candango era conduzir o menino de Itaju-
bá ao Palácio do Buriti, era colocar no mais alto posto 
do Governo do Distrito Federal o homem experiente e 
vivido, o homem de grandes feitos e realizações, o ho-
mem simples e modesto, o homem que soube alinhavar 
uma composição política com o Senador Paulo Otávio 
e formar uma candidatura insuperável ao Buriti.

No dito popular, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, não deu para ninguém! Arruda foi eleito em 
primeiro turno e demonstrou, mais uma vez, que Bra-
sília o admira e lhe tem carinho.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Marconi Perillo, peço um aparte a V. Exª.
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Con-
cedo, com muito prazer, o aparte ao ilustre Senador 
Eduardo Azeredo. Depois, eu o concederei ao Sena-
dor Mão Santa.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Marconi Perillo, quero me solidarizar com seu pronun-
ciamento. É realmente de justiça fazermos votos de 
que o Governador Arruda se saia muito bem aqui em 
Brasília, e ele já começa a mostrar as marcas do seu 
estilo empreendedor. Ele teve realmente a humildade 
de saber recomeçar a vida pública como Deputado e, 
agora, como Governador – na verdade, juntaram-se 
dois mineiros, ele e Paulo Octávio. Mas quero dizer 
que fico feliz de ver sua lembrança em relação a ele, 
porque é um Governador que merece todo o nosso 
apoio, ex-companheiro nosso do PSDB, hoje no DEM. 
E que o povo de Brasília possa beneficiar-se de uma 
administração que, seguramente, ficará na história!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço a V. Exª o aparte e o incorporo, Senador Eduardo 
Azeredo, a este pronunciamento. V. Exª foi um Gover-
nador muito expressivo e competente no nosso querido 
Estado das Minas Gerais.

Mas, concluindo, Sr. Presidente, quero dizer que 
nosso homenageado veio para corresponder aos an-
seios populares e para dar uma toada própria de quem 
sabe e quer administrar bem a coisa pública. Veio para 
sanear as finanças e para traçar novos rumos para o 
Distrito Federal. Tomou logo medidas objetivas e diretas 
para reduzir os gastos. Contrariou interesses particula-
res, em nome da probidade e da racionalidade adminis-
trativas. As Secretarias foram reduzidas. O resultado, 
Srªs e Srs. Senadores, só poderia ser um: economia 
de R$150 milhões em dois meses, o que deve chegar 
a quase R$1 bilhão até o final do ano.

Arruda, Sr. Presidente, quer servir ao povo, quer 
realizar as obras necessárias para garantir condições 
de vida digna a toda a população do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Senador Marconi Perillo, desculpe-me interrompê-lo 
em seu pronunciamento para prorrogar a sessão por 
dez minutos, para que V. Exª possa concluir.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Arruda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quer servir ao povo, quer realizar as obras necessárias 
para garantir condições de vida digna a toda a popula-
ção do Distrito Federal. Arruda, Srªs e Srs. Senadores, 
quer tratar todo cidadão do Distrito Federal em pé de 
igualdade, tanto o morador do Plano Piloto e do Lago 
Sul, quanto o das cidades satélites e do Entorno de 
Brasília. Aliás, os Governadores Arruda e Alcides têm 
firmado parcerias estratégicas importantes para dar 

continuidade ao trabalho de parceria começado por 
mim e por Roriz no sentido de minorar as dificuldades 
das pessoas que vivem no Entorno de Brasília.

Com Arruda, Brasília vai realmente dar prosse-
guimento às ações do Governo Roriz e conhecer um 
novo tempo, uma nova forma de fazer bombear o co-
ração do Brasil.

Nós, como amigo e admirador, queremos dese-
jar sucesso pleno a esse homem de grandes feitos e 
realizações; queremos nos colocar à disposição para 
apoiá-lo aqui, no Senado, em tudo o que for do nos-
so alcance, porque compartilhamos desse espírito 
empreendedor e moderno e temos buscado também 
servir ao nosso povo, à nossa gente de Goiás, nessa 
parceria com o Governador Arruda. Que Deus lhe dê 
a sapiência necessária para servir com maestria ao 
povo de Brasília!

Sr. Presidente, para concluir este pronunciamen-
to, eu pediria a V. Exª mais cinco minutos, para falar, 
agora, em nome da Liderança da Bancada.

Srªs e Srs. Senadores, trago aqui um assunto da 
mais alta gravidade e, por isso, falo aqui em nome da 
Liderança da Bancada do PSDB, o meu Partido.

Em matéria publicada no jornal O Estado de 
S.Paulo de hoje, o Presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, comparou as acusações contra os 
mensaleiros e todos os que foram investigados por 
corrupção, Sr. Presidente, nos escândalos registrados 
ao longo do primeiro mandato, aos processos de “difa-
mação” a que, no regime militar, foram submetidos os 
arcebispos Dom Paulo Evaristo Arns, de São Paulo, e 
Dom Helder Câmara, de Olinda e de Recife.

“Passaram-se os anos, e as calúnias levantadas 
contra essas pessoas nunca foram provadas”, afirmou 
o Presidente em resposta à pergunta do Padre César 
Moreira, da Rádio Aparecida.

A comparação entre mensaleiros e os arcebispos 
de boa-fé foi feita em resposta a uma pergunta sobre 
questões éticas envolvendo o Governo. O Padre Mo-
reira disse que “houve uma certa frustração no modo 
como o Governo tratou, no mandato passado, a questão 
ética, a questão dos escândalos”. E arrematou: “O se-
nhor acha que fez tudo o que devia?”. Lula disse que “o 
Presidente da República não é policial nem tem papel 
de juiz”. Afirmou ainda que a Justiça é que vai decidir 
quem é ou não culpado, mas acrescentou uma opinião 
objetiva sobre as denúncias: “Na verdade, teve muitas 
coisas que foram colocadas a público sem nenhuma 
veracidade, sem nenhuma prova, sem nenhum argu-
mento que pudesse dizer: isso é verdadeiro”.

Depois de dizer que “o Governo tem feito aquilo que 
é correto fazer”, o Presidente encerrou a resposta à Rádio 
Aparecida com a comparação com os arcebispos de São 
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Paulo e de Olinda e de Recife. “Os caluniadores não querem 
provas, eles só querem caluniar”, afirmou, deixando claro 
que, para ele, seu Governo foi vítima de calúnias.

Os religiosos mencionados pelo Presidente Lula, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não foram per-
seguidos pelo Regime Militar por suas teses religiosas 
e, sim, porque compuseram a linha de frente de resis-
tência à tortura, no que fizeram muito bem, e agiram 
como verdadeiros pastores, como verdadeiros patriotas, 
como verdadeiros defensores dos direitos humanos e, 
sobretudo, das liberdades e da democracia.

Sr. Presidente, é indecoroso, indecente, que o Pre-
sidente da República venha associar o banditismo de Es-
tado praticado por alguns dos seus companheiros e auxi-
liares à perseguição sofrida pelos dois bispos citados.

Era mentira que um séqüito de seus auxiliares co-
mandasse, quando menos, um esquema de caixa dois? 
Ele próprio não admitiu, Sr. Presidente? É acusação ou 
fato? É mentira que Marcos Valério tenha passado uma 
mala de dinheiro para alguns partidos? Os próprios presi-
dentes desses partidos não admitiram? É mera acusação 
ou é fato? É mentira que petistas e outros Deputados da 
base aliada tenham recebido dinheiro de origem ilegal 
de alguns Bancos? É acusação ou é fato?

O Presidente é o maior mistificador da história 
do Brasil. Ninguém o iguala na arte de engambelar, 
de dar truque, de misturar ficção e realidade. Daqui a 
pouco, vão negar que tenha existido, algum dia, mes-
mo o caixa dois petista, que é o crime que o Partido 
assumiu para esconder o mensalão.

Dom Paulo está aí, ainda poderia contestar, mas 
não Dom Helder. Dele já se disse muita coisa boa e, às 
vezes, injustamente, algumas coisas ruins. Aliás, disseram 
coisas boas e, às vezes, injustamente, coisas ruins dos 
dois, mas ninguém ainda havia comparado o histórico ar-
cebispo de Olinda e o nosso grande brasileiro, arcebispo 
emérito de São Paulo, a malandro que esconde dólares 
na cueca. Isso só esse pessoal fez. É uma ofensa grave 
aos dois religiosos e a todos nós católicos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Eu que agradeço a V. Exª, nobre Senador.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente 

César Borges, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Com a palavra o Senador Mão Santa, pela ordem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente César Borges, um 
caos está o Piauí, o Governo, com o modelo PT de ad-
ministração. Segurança: recentemente, numa grande 
cidade, Uruçuí, a capital da soja, seqüestraram o vice-
prefeito e o gerente de um banco, assaltaram lá, como 

naqueles filmes de cowboy da nossa infância. A Saúde 
está boa para a Globo, pois sai no “Fantástico” o mal 
atendimento – toda hora estão fazendo reportagens. 
Educação: há pouco, vibramos com o ensino particu-
lar – Dom Barreto em primeiro lugar –, mas o Ideb na 
escola pública, Senador Garibaldi Alves Filho, foi o pior 
do País. As estradas também só servem para o Globo 
Repórter mostrar os caminhões atolados. As obras ina-
cabadas, o porto, a ferrovia que prometeram a Alberto 
Silva, não mudaram o dormente. Levaram os votos. Uma 
ponte em um rio, que eu fiz em 87 dias – e o Senador 
Heráclito Forte, em 100 –, vai completar 6 anos, e o PT 
pára tudo. Está tudo parado. E por aí vai.

Mas nem tudo é isso. Nós temos de acreditar e di-
zer que tudo vai melhorar, porque o povo é trabalhador. 
Então, venho comemorar hoje uma inauguração. Sem-
pre digo: Portugal descobriu o Brasil e os espanhóis, o 
Piauí. Há espanhóis empreendedores. O maior deles, 
Manuel Arrey, que é Cônsul – reside lá –, casou-se com 
uma mulher do Piauí. É um grande investidor.

Ele iniciou num curtume na Parnaíba, onde nasci; 
depois trouxe outro curtume, Europa; e eu o coloquei 
no negócio de castanhas. É a maior empresa do Piauí, 
talvez do Nordeste. Dizem que é a segunda do mundo a 
empresa lá de Altos, a Europa Indústria de Castanhas. 
Ele, que tem, digamos, o melhor edifício de escritórios 
comerciais, o curtume mais moderno e outros empreen-
dimentos, inaugurou ontem – entregou à capital do Piauí 
– um hotel, fórmula extra, com um centro de convenções. 
O centro de convenções do Estado foi criado por Dirceu 
Arcoverde, quando Governador, em 1972; depois, nós 
o reformamos, mas tudo está decadente.

Esta foi uma maneira, para esperança dos em-
presários que trabalham no Piauí, de dizer que, apesar 
do Governo, tudo vai melhorar.

O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– Agradeço a V. Exª.

Vou prorrogar a sessão por mais dez minutos 
para ouvirmos o nobre Senador Francisco Dornelles, 
último orador inscrito no dia de hoje.

Com a palavra o nobre Senador Francisco Dor-
nelles, pelo tempo de dez minutos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, desejo neste pronunciamento 
referir-me ao setor têxtil brasileiro. Muito embora tenha 
ele ampliado extraordinariamente seus níveis de pro-
dutividade desde o processo de abertura comercial, 
esse setor vem enfrentando sérias dificuldades nos 
últimos anos em função da concorrência desleal e de 
uma elevada carga tributária. 

A situação chegou a tal ponto que as empresas do 
setor, tendo gerado 65 mil empregos formais entre 2004 e 
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2006, vivem agora um período de grande retração. Estudo 
desenvolvido pela Associação Brasileira da Indústria Têxtil 
e de Confecção aponta para a possibilidade de extinção, 
ainda este ano, de 260 mil postos de trabalho. 

A confirmar-se tal expectativa, o Brasil estará, a 
um só tempo, reduzindo a sua capacidade de geração 
de empregos, abdicando de importantes avanços tec-
nológicos e perdendo competitividade num setor que 
tem apresentado grande capacidade de resposta aos 
desafios da globalização. 

Os números da indústria têxtil e de confecções 
mostram que elas congregam nada menos que 30 mil 
empresas, as quais empregam diretamente 1,65 milhão 
de trabalhadores, sendo a segunda maior empregadora 
da indústria de transformação. Com um faturamento de 
32 bilhões de dólares em 2005, responde por quase 
17% do PIB da indústria de transformação. 

O desempenho do setor têxtil e de confecções 
pode também ser medido pelo aumento da produtivida-
de: em 1990, um trabalhador desse segmento produzia 
meia tonelada de confeccionados por ano; hoje produz 
uma tonelada e meia. A área têxtil instalada teve de-
sempenho semelhante, com incremento de 226%.

Há um outro dado, Sr. Presidente. A indústria têxtil 
nacional se modernizou, principalmente após o Plano 
Real, com investimentos superiores a um bilhão de dó-
lares nos últimos dez anos; a indústria têxtil nacional, 
que treinou pessoal, desenvolveu novas tecnologias 
e adotou novas práticas de gestão, exporta seus pro-
dutos para cerca de 170 países.

O Governo, há de se reconhecer, deu na semana 
passada uma demonstração de boa vontade e de re-
conhecimento das dificuldades enfrentadas pelo setor 
têxtil ao aumentar a alíquota do imposto de importação 
de 20% para 35% para os produtos que têm similares 
no Brasil. Outras medidas, entretanto, são necessárias 
para combater a importação desleal.

O Brasil está sendo inundado por quantidade 
enorme de produtos têxteis importados que aqui che-
gam com preços inferiores aos praticados no mercado 
de origem ou com grande carga de subsídios. Essas 
práticas desleais de comércio estão causando sérios 
danos à produção nacional.

Desejo, agora, também me referir à indústria 
farmacêutica.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária – An-
visa, que é uma agência reguladora que na realidade 
não deveria existir, está criando as maiores dificulda-
des para essa indústria.

A Anvisa, com custos de registro e renovação 
quase proibitivos, exigências absurdas para o registro 
de produtos, campeã da burocracia, com enorme custo 
operacional, vem criando as maiores dificuldades para 

a indústria nacional, sendo extremamente liberal com 
os produtos importados.

No meu Estado do Rio de Janeiro, para exem-
plificar, na pequena cidade de Engenheiro Paulo de 
Frontin, de doze mil habitantes, a tradicional fábrica de 
luvas cirúrgicas Lemgruber, que emprega diretamente 
quinhentas pessoas, vem enfrentando enormes pro-
blemas causados pela Anvisa.

As luvas cirúrgicas importadas, que tinham uma 
participação histórica de apenas 5% do mercado na-
cional, fecharam o ano de 2006 com mais de 50% de 
participação.

O Brasil está permitindo que luvas produzidas na 
Ásia entrem no mercado nacional sem qualquer tipo de 
controle e certificação. Enquanto isso, para o produto 
nacional, são feitas as mais rigorosas exigências.

O que se espera da Anvisa no caso é um trata-
mento isonômico entre as luvas importadas e as luvas 
nacionais. Essa falta de isonomia é a origem dos pro-
blemas que afetam a indústria nacional no Município 
de Engenheiro Paulo de Frontin.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, ao to-
mar conhecimento do que está lá ocorrendo, oficiou 
ao Inmetro e à Anvisa solicitando medidas. O Inmetro 
respondeu, informando que aquele instituto está aguar-
dando a publicação de legislação por parte da Anvisa 
para que o mesmo possa certificar o produto importa-
do, assim como já é feito com o nacional.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se pode mais 
compactuar com a falta de ação da Anvisa. É neces-
sário que ela disponibilize as informações necessárias 
para que seja possível a elaboração de um Programa 
de Conformidade.

Somente após a publicação desse programa de 
responsabilidade dessa agência, será possível ao In-
metro certificar o produto, independentemente de ser 
ele nacional ou estrangeiro.

É importante, pois, que a Anvisa, que cria tantas 
dificuldades para as empresas brasileiras, possa também 
administrar os produtos importados que hoje entram no 
Brasil sem qualquer tipo de controle e certificação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Agradeço a V. Exª pelo importante pronunciamento 
com relação a esse setor significativo para a economia 
que está sofrendo. Esse assunto já foi tema do discurso 
do Senador Eduardo Azeredo nesta tarde.

Muito obrigado, Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 

– Não mais oradores inscritos.
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O SR. PRESIDENTE (César Borges. PFL – BA) 
– A Srª Senadora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores Cí-
cero Lucena, Romero Jucá e Tasso Jereissati enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º 
do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Auditoria questiona 
contratos da Infraero”, publicada pelo jornal Folha de 
S.Paulo de 2 de abril de 2007.

A matéria destaca que investigações internas da 
Infraero apontam irregularidades em contratos de con-
cessão, nos municípios de Guarulhos e Brasília e desvio 

de R$27 milhões em contrato para uso de software. As 
investigações apontam a responsabilidade de funcioná-
rios da empresa. Os problemas teriam surgido na gestão 
do petista Carlos Wilson, hoje Deputado Federal.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Lula e o apagão aéreo” 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 28 de março de 2007.

No editorial o jornal paulista critica a falta de 
comando e a incompetência do governo Lula em re-
lação à crise aérea. O texto ridiculariza a decisão do 
presidente Lula que exigiu do ministro da Defesa e do 
presidente da Infraero “data e hora” para a solução dos 
problemas que há seis meses atormentam os usuá-
rios do transporte aéreo no Brasil. “O Presidente, com 
a costumeira firmeza, já dera 60 dias para que uma 
comissão formada por doutos especialistas fizesse o 
diagnóstico das causas do apagão”. Segundo o edito-
rial é fácil descobrir porque o sistema aéreo está um 

caos: “A administração da Infraero, que era exercida por 
técnicos, foi politizada. A Anac também foi entregue a 
apadrinhados políticos. O Ministério do Planejamento 
apenas determina o montante a ser contingenciado; o 
Ministério da Defesa e o Comando da Aeronáutica é 
que escolhem a área que será sacrificada”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pelas projeções que se pode fazer para 
o futuro, o crescimento da população mundial terá 
como maior característica a urbanização, a qual traz 
mudanças realmente significativas nos hábitos ali-
mentares, principalmente nos países em via de de-
senvolvimento. 

Urbanização e envelhecimento populacional es-
tão provocando mudanças de comportamento, não só 
na procura por alimentos como fruta e hortaliça como 
também na preferência por alimentos processados e 
de rápida preparação.

Estudos realizados pelo MAPA – Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento indicam que 
é mundial a tendência à diversificação dos hábitos 
alimentares sobretudo entre os países em desenvol-
vimento. 

O Ministério da Agricultura Pecuária e Abasteci-
mento formula e executa políticas que integram aspec-
tos mercadológicos, tecnológicos, científicos, organi-
zacionais e ambientais a fim de cumprir sua Missão 
Institucional, que é estimular o aumento da produção 
agropecuária e o desenvolvimento do agronegócio, 
para atender o consumo interno e formar excedentes 
para a exportação.

A atuação do MAPA é baseada na busca de: sani-
dade animal e vegetal; organização da cadeia produti-
va do agronegócio; modernização da política agrícola; 
incentivo às exportações; uso sustentável dos recursos 
naturais e bem-estar social. E a conseqüência de todas 
estas ações é geração de emprego e renda, promoção 
da segurança alimentar, inclusão social e redução das 
desigualdades sociais.

Para garantir respostas positivas ao país e ao 
mundo a curto, médio e longo prazo, o MAPA implantou 
um processo de gestão estratégica, porque as modi-
ficações sofridas nos últimos cem anos, tanto econô-
micas, quanto políticas e tecnológicas, impactaram a 
população mundial e trouxeram grandes desafios para 
o agronegócio mundial e para a agricultura brasileira.

Preparando-se para encontrar soluções às ques-
tões relacionadas aos desafios dos próximos 15 anos, 
o Ministério alterou sua estrutura administrativa no 
início de 2005 .

Procurando estabelecer as mais modernas técni-
cas de gestão, o Ministério optou pela implantação da 
metodologia Balanced Scorecard, desenvolvida pelos 
professores Robert Kaplan e David Norton, da Harvard 
Business School; trata-se de um modelo capaz de “es-
tabelecer uma estratégia de ação e, ao mesmo tempo, 
traduzi-la em resultados mensuráveis que possibilitarão 
gerir a sua implementação”. 

A estratégia, por sua vez, é definida a partir da 
sentença da Missão, formulada a partir do consenso 
dos líderes setoriais, com metas a serem atingidas e 
com prazos pré-determinados, estabelecendo então, 
a Visão de Futuro, para que o MAPA – Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento seja “reconhe-
cido pela qualidade e agilidade na implementação de 
políticas e na prestação de serviços para o desenvol-
vimento sustentável do agronegócio”. 

O Balanced Scorecard pode ser resumido numa 
equação em que os resultados são iguais à descrição 
da estratégia somada à mensuração da própria estra-
tégia e à sua gestão. 

Para elaborar um planejamento foram avaliadas 
as tendências globais e do agronegócio, a Missão e 
a Visão do Futuro. 

Assim, devidamente constituído O Plano Estraté-
gico foi apresentado a todos em janeiro de 2007, com 
Visão de Futuro até o ano de 2015, trazendo um con-
junto de desafios para a organização, traduzidos em 
25 Objetivos Estratégicos, com seus indicadores de 
desempenho realizados por Iniciativas Estratégicas. 

A Visão de Futuro do MAPA cobre o período 
2006-2015, abrangendo mais dois ciclos de Planos 
Plurianuais (PPAs–2008-2011 e 2012-2015) . 

Os Objetivos Estratégicos mostram aquilo que o 
MAPA deseja alcançar e o que é imprescindível para 
a consecução dos resultados esperados, dentro das 
seguintes Perspectivas: da Sociedade, do Agronegó-
cio e Parceiros, dos Processos Internos (Informação, 
Produtos e Serviços, Articulação e Promoção, Ex-
celência Administrativa) de Pessoas, Aprendizado e 
Crescimento (Informação e Conhecimento, Ambiente 
de Trabalho e Pessoas). 

Os Objetivos Estratégicos foram também agru-
pados por temas estratégicos que evidenciam as rela-
ções de causa e efeito entre os objetivos, dentro das 
Perspectivas. 

O documento definiu ainda 23 Iniciativas Estraté-
gicas, que são as ações de intervenção que pretendem 
garantir a mudança da situação atual para a situação 
desejada no futuro; elas são os projetos que fazem 
com que as metas estabelecidas, em cada um dos 
Objetivos Estratégicos, sejam atendidas.

As Iniciativas são relacionadas às Perspectivas; 
e todas responderão pelo êxito nos projetos que aten-
dem ao agronegócio e à sociedade.

Segundo o Plano Estratégico, “cada Iniciativa tem 
um patrocinador Institucional e um responsável técnico 
que serão os seus gestores durante o processo”

Neste documento, primorosamente elaborado, 
pode-se observar que estão ali delineados não só os 
seus 25 objetivos estratégicos como também as fór-
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2007, que aca-
ba de ser lido, terá tramitação com prazo determinado 
de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 64, § 1º, 
da Constituição, combinado com o art. 375 do Regi-
mento Interno.

A matéria será apreciada simultaneamente 
pelas Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, podendo somente receber emen-
das perante a primeira comissão pelo prazo único 
de cinco dias úteis, de acordo com o art. 122, II, b, 
combinado com o art. 375, I, do Regimento Interno, 
findo o qual, sendo apresentadas emendas, as mes-
mas deverão ser encaminhadas à Secretaria-Geral 
da Mesa a fim de serem publicadas no Diário do 
Senado Federal e em avulsos para serem distribu-
ídos às Senhoras e aos Senhores Senadores, na 
forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
Of./LID/nº 65/2007

Brasília, 8 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência os Deputados Ge-

raldo Resende – PPS/MS e Ilderlei Cordeiro – PPS/
AC, em substituição aos Deputados Fernando Coruja 
– PPS/SC e Arnaldo Jardim — PPS/SP, para ocupa-
rem as vagas de titular e suplente, respectivamente, 
na comissão mista destinada a proferir parecer à MP 
nº 368/07, que “Dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União aos Estados e aos Municípios, 
no exercício de 2007, com o objetivo de fomentar as 
exportações do País”.

Atenciosamente, Deputado Fernando Coruja, 
Líder do PPS. 

Ofício nº 108/07-GLPSDB 

Brasília, 9 de maio de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Sérgio 

Guerra, para integrar como suplente a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, em substitui-
ção ao Senador Tasso Jereissati.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão feitas as substituições necessárias.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PARECER Nº 313, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, sobre o Ofício S nº 9, de 
2007, do Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça da República (Of. nº 197, de 2007, 
na origem), que “Comunica a indicação do 
Ministro Cesar Asfor Rocha para compor 
o Conselho Nacional de Justiça, na condi-
ção de membro e, assim exercer a função 
de Ministro-Corregedor, em conformidade 
com o disposto no art. 103, II, e §§ 2º e 5º 
da Constituição Federal”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 9 de maio de 2007, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senador Tasso 
Jereissati, sobre o Ofício S nº 9, de 2007, opina pela 
aprovação da indicação do Ministro Cesar Asfor Ro-
cha para compor o Conselho Nacional de Justiça, em 
conformidade com o disposto no art. 103, II, e §§ 2º e 
5º, da Constituição Federal, por 22 votos favoráveis, 
zero contrários e zero abstenções.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 
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RELATÓRIO

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o Ofício “S” nº 9, de 2007, 
(nº 197/2007, na origem), do Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça que “Comunica 
a indicação do Ministro César Asfor Rocha 
para compor o Conselho Nacional de Justi-
ça, na condição de membro e, assim exercer 
a função de Ministro-Corregedor, em con-
formidade com o disposto no art. 103, II, e 
§§ 2º e 5º da Constituição Federal.

Relator: Senador Tasso Jereissati

O Presidente do Superior Tribunal de Justiça, 
por meio do Ofício “S” nº 9, de 2007, nos termos do 
inciso do art. 103-B, II e os § 2º e 5º da Constituição 
Federal, submete o nome do Dr. César Asfor Rocha, 
Ministro daquele Tribunal, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça, onde deverá exercer a função de 
Ministro-Corregedor.

Francisco César Asfor Rocha, casado, é nascido em 
Fortaleza, Estado do Ceará, no dia 5 de fevereiro de 1948, 
filho de Alcimor Aguiar Rocha (já falecido) e Síria Maria 
Asfor Rocha. Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e So-
ciais, pela Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Ceará, em 1971, tendo sido orador da turma. Além de 
Especialização, em nível de pós-graduação, lato sensu, 
em Teoria Geral do Direito, pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Ceará, Obteve o título de Mestre 
em Direito Público pela mesma Universidade.

Antes da posse como Ministro do STJ em maio 
de 1992, atuou como Advogado militante desde 1972, 
tendo sido inclusive Vice-Presidente do Conselho Sec-
cional do Ceará da Ordem dos Advogados do Brasil.

Foi professor da Faculdade de Direito da UFC des-
de março de 1974, quando foi aprovado em 1º lugar em 
concurso público, tendo lecionado as cadeiras de Direito 
Civil, Introdução ao Estudo do Direito e Teoria Geral do 
Direito. Constam da sua atividade como docente vários 
cursos de pós-graduação e outras tantas participações 
como integrante de bancas examinadoras de diversos 
concursos para professor e monitor daquela faculdade.

Foi ainda Procurador Geral do Município de For-
taleza, Procurador Judicial efetivo do Instituto de Pre-
vidência do Estado do Ceará, Procurador da Superin-
tendência do Desenvolvimento do Estado do Ceará, 
mediante concurso público, mais uma vez em 1º lugar. 
Ainda na condição de advogado, foi Juiz efetivo do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Ceará por quatro biênios.

Como Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
atualmente é membro da Corte Especial, da Quarta 
Turma, da Segunda Seção, Membro da Comissão In-
terna de Reforma Constitucional do Poder Judiciário e 

ainda membro do Conselho de Administração. Já de-
sempenhou as mais relevantes funções no STJ, como 
membro e presidente de diferentes turmas e seções, 
além de várias comissões internas relevantes.

Tem vasto currículo na Justiça Eleitoral, atuando 
desde 2003 no TSE, como ministro substituto e efe-
tivo desde 2005, sendo Corregedor Geral da Justiça 
Eleitoral, desde abril de 2006. Merece destaque sua 
atuação no último pleito, com votos e pareceres fun-
dados no equilíbrio, imparcialidade e absoluto rigor na 
interpretação das normas e na fiscalização. O Ministro 
César Asfor foi assim um dos maiores responsáveis 
pela elogiável atuação do TSE nas últimas eleições. E 
ainda Diretor da Escola Judiciária Eleitoral do TSE.

Não menos rica foi sua contribuição ao Conselho 
da Justiça Federal onde foi Coordenador Geral, Diretor 
do Centro de Estudos Judiciários, Presidente da Turma 
Nacional de Uniformização das Decisões dos Juizados 
Especiais Federais e Presidente do Fórum Nacional 
Permanente de Corregedores da Justiça Federal.

É portador das mais elevadas comendas e alvo 
de homenagens de diversas entidades, como o Gran-
de Colar da Ordem do Mérito Pontes de Miranda, pelo 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Medalha do 
Mérito Eleitoral do Ceará, Distrito Federal e Alagoas, 
concedidas pelos respectivos tribunais. Ainda como 
advogado, foi laureado com a medalha do Mérito Judi-
ciário do Trabalho, no Grau de Comendador, conferida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. E ainda detentor 
de inúmeras comendas a ele destinadas pela Justiça 
Militar, entidades do Judiciário do Maranhão, Rio de 
Janeiro e do Pará. Entre as diversas honrarias a ele 
concedidas, a Ordem dos Advogados do Brasil, fez re-
alizar em 2005, em sua homenagem, o II Congresso 
Ibero-Americano em Direito tributário.

O reconhecimento ao Ministro César Asfor, não 
se limita ao Poder Judiciário, sua origem. Inúmeras são 
as homenagens oriundas do Legislativo e do Executivo, 
entre os quais os títulos de Cidadão e de Benemérito 
do Estado do Rio de Janeiro, ambos concedidos pela 
Assembléia Legislativa Estadual, e a Medalha Pedro 
Ernesto, por iniciativa da Câmara Municipal da cidade 
do Rio de Janeiro. Possui também a Medalha Tiraden-
tes conferida pela Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais. Foi condecorado com a Ordem do Mérito 
de Brasília, no Grau de Grande Oficial e com a Gran-
de Medalha da Inconfidência pelo Governo de Minas 
Gerais. Recebeu ainda a Ordem do Mérito Militar, no 
grau de Comendador, pelo Exército Brasileiro.

Incontáveis as homenagens que também a socie-
dade civil prestou ao Ministro César Asfor Rocha, desta-
cando-se o troféu Sereia de Ouro, destinada pelo Sistema 
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Verdes Mares de Comunicação aos cearenses de maior 
destaque no cenário nacional e internacional.

Também os jovens renderam homenagens a Cé-
sar Asfor Rocha, tendo sido por eles escolhido como 
patrono, paraninfo e nome de turma de várias levas de 
formandos em cursos universitários.

É autor e co-autor de diversas o jurídicas e traba-
lhos doutrinários, além de ter prefaciado outras tantas 
sobre os mais variados temas, não apenas do direito.

Esta, senhoras e senhores Senadores, é a vida 
profissional do indicado. Na verdade apenas parte 
dela, diante da vastidão de realizações que o Minis-
tro César Asfor Rocha produziu ao longo de sua vida 
como advogado, professor e magistrado das mais al-
tas cortes do País.

Não haveria tempo, para enumerar uma a uma, 
as grandiosas peças como advogado, a brilhante atu-
ação como procurador autárquico e do Município de 
Fortaleza, as lições como mestre do direito, as sábias 
decisões e magníficos votos como magistrado. São 
públicas, registradas e freqüentemente citadas nos 
fóruns e tribunais por todo o País e, especialmente, 
nos antigos cadernos dos estudantes de direito, no 
coração e na mente de seus alunos e de todos aque-
les que puderam desfrutar do privilégio de conviver 
profissionalmente com o Ministro.

Gostaria entretanto de trazer a este Relatório 
algo mais pessoal do que a fria comprovação do seu 
notório saber jurídico e da sua ilibada reputação. Seu 
histórico de vida profissional já o faz sobejamente. 
Devo sobretudo testemunhar que César Asfor Rocha 
é um cearense que além de honrar a tradição jurídi-
ca do seu estado, que já deu ao Brasil, entre muitos 
outros, homens como Clóvis Beviláqua e Paulo Bona-
vides, qualifica também a cidadania, a dignidade, a 
competência e a inteligência dos cearenses que dei-
xaram sua terra, levados uns pela necessidade, outros 
como César – pelo desejo de doarem o melhor de si 
na construção de um País mais justo.

O Ministro César Asfor cumpriu os ideais traçados 
ainda na juventude em Fortaleza. Nessa trajetória de 
sucesso, além das valiosas lições de seu pai Alcimor 
Aguiar Rocha e do amor e carinho de sua mãe D. Síria, 
sempre contou com sua incomparável inteligência, sua 
obstinada determinação e rígida disciplina pessoal, que 
o levaram, inclusive, a revelar uma irremediável vocação 
para obter primeiros lugares em concursos públicos.

A missão que agora que lhe é imposta, assume 
um caráter bem mais especial neste momento, em que 
os olhos da sociedade se voltam para as notícias sobre 
membros dos Judiciário, acusados da prática de ilícitos. 
Está entre suas atribuições como Ministro Corregedor 
do Conselho Nacional da Justiça, receber as reclama-

ções e denúncias relativas aos magistrados e serviços 
judiciários. Os princípios da legalidade, da moralidade, 
da impessoalidade, da publicidade e eficiência, além de 
todos os outros ditames insculpidos no art. 37 da Mag-
na Carta, tenho certeza, serão o seu Norte. A ele, em 
grande medida, caberá separar o joio do trigo, compro-
vando a regra ao afastar a exceção, sem perseguir mas 
tambén sem proteger; sem prejulgar mas sem render-se 
ao corporativismo ou ao favorecimento pessoal.

Sua vasta experiência como advogado militante, 
aliada à sua já profícua atuação como magistrado nas 
altas cortes do País, talharam um perfil dos mais ade-
quados para assumir tão importante encargo. Ademais, 
sobram-lhe características pessoais que o capacitam 
ainda mais, e das quais dou meu testemunho. Primeiro, 
a coragem com que sempre enfrentou os temas sob seu 
julgamento, por mais polêmicos que fossem, infenso a 
qualquer espécie de pressões. Segundo, a liderança 
que sempre exerceu sobre seus pares, fruto da natural 
autoridade que emana daqueles homens com firmeza 
de princípios. Finalmente, talvez a maior das virtudes 
que se possa esperar de um homem do direito, especial-
mente de um magistrado: um extraordinário bom-senso, 
calcado na exata noção do papel do juiz na sociedade, 
elemento de equilíbrio nas tensões sociais e conflitos 
de interesse, na busca da construção de um dos mais 
preciosos valores da sociedade, que é a justiça.

O Ministro César Asfor Rocha tem esta árdua tare-
fa. Os atributos morais e intelectuais lhes são fartos. Os 
instrumentos legais foram estabelecidos pela Emenda 
Constitucional Constitucional nº 45 de 2004, da recente 
reforma do Judiciário. Confio plenamente na sua capa-
cidade de bem desempenhar este mister, a exemplo 
do que tem feito ao longo de toda a sua vida.

Diante do exposto, além do meu voto, que é base-
ado no pleno atendimento dos requisitos constitucionais 
pelo indicado, registro ainda minha certeza no acerto da 
indicação, por seus incontestáveis atributos pessoais. 
Razões pelas quais sou favorável à indicação do Ministro 
Francisco César Asfor Rocha, para exercer a função de 
Ministro Corregedor do Conselho Nacional de Justiça, 
cujo nome subscrevo e peço a aprovação pelas senho-
ras e senhores senadores desta Comissão.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2007.
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PARECER Nº 314, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Mensagem (SF) nº 
73, de 2007, do Presidente da República 
(Mensagem nº 276, de 2007, na origem), que 
“Submete à apreciação do Senado Fede-
ral a indicação do Doutor Napoleão Nunes 
Maia Filho, Juiz Federal do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região/PE, para compor 
o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de 
Ministro, na vaga decorrente da aposenta-

doria do Senhor Ministro Jorge Tadeo Fla-
quer Scartezzini”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 9 de maio de 2007, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senador Jarbas 
Vasconcelos, sobre a Mensagem (SF) nº 73, de 2007, 
opina pela aprovação da indicação do Doutor Napoleão 
Nunes Maia Filho para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, nos termos do parágrafo único, inciso I, do art. 
104, da Constituição Federal, por 21 votos favoráveis, 
zero contrários e zero abstenções.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 

PARECER Nº 314, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Mensagem (SF) nº 
73, de 2007, do Presidente da República 
(Mensagem nº 276, de 2007, na origem), que 
“Submete à apreciação do Senado Fede-
ral a indicação do Doutor Napoleão Nunes 
Maia Filho, Juiz Federal do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região/PE, para compor 
o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de 
Ministro, na vaga decorrente da aposenta-

doria do Senhor Ministro Jorge Tadeo Fla-
quer Scartezzini”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 9 de maio de 2007, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senador Jarbas 
Vasconcelos, sobre a Mensagem (SF) nº 73, de 2007, 
opina pela aprovação da indicação do Doutor Napoleão 
Nunes Maia Filho para compor o Superior Tribunal de 
Justiça, nos termos do parágrafo único, inciso I, do art. 
104, da Constituição Federal, por 21 votos favoráveis, 
zero contrários e zero abstenções.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 
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RELATÓRIO

Relator: Senador Jarbas Vasconcellos

A Mensagem Presidencial em epígrafe tem por base 
o parágrafo único, inciso I, do art. 104 da Constituição Fe-
deral, e com ela são encaminhados, para apreciação, os 
dados pessoais do Doutor Napoleão Nunes Maia Filho.

A Constituição Federal (arts. 52, III, a, e 104, pa-
rágrafo único) atribui ao Senado Federal competência 
privativa para aprovar, previamente, por maioria absoluta 
e por voto secreto, a escolha de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, após argüição em sessão pública.

O art. 101, II, i, do Regimento Interno confere a 
esta comissão competência para emitir parecer sobre 
indicações dessa natureza, obedecendo ao rito pres-
crito no art. 383.

Passamos, pois, a historiar a formação jurídica, 
produção acadêmica e atuação profissional do indica-
do pelo Presidente da República.

Brasileiro, nascido em Limoeiro do Norte, no 
Estado do Ceará, no ano de 1945, o Desembargador 
Federal Napoleão Maia formou-se em Direito pela Fa-
culdade de Direito da Universidade Federal do Ceará, 
na turma de 1971, e conquistou o Mestrado na mesma 
Universidade, dez anos depois.

Coleciona ainda dois títulos acadêmicos de enver-
gadura: o de notório saber jurídico, pela Universidade 
Federal do Ceará, e o de livre docente em direito público 
e direito processual civil pela Universidade Estadual do 
Vale do Acaraú, ambos adquiridos no ano de 2006.

O exercício da cátedra universitária foi uma cons-
tante em seu exercício profissional, havendo atuado 
como professor da graduação, da especialização e do 
programa de mestrado da Universidade Federal do Ce-
ará, assim como lecionou também na Faculdade de Di-
reito do Recife, notória escola da Universidade Federal 
de Pernambuco, de onde pudemos testemunhar os ecos 
de suas lições e da apreciação de seus alunos.

Sua produção acadêmica é digna de nota, com 
livros que percorrem diversas searas do conhecimento 
humano, desde a Teoria Econômica, passando pelo Di-
reito Civil e Processual Civil, até o Direito Constitucional 
e diversos outros ramos de Direito Público, como o Elei-
toral, Administrativo e Tributário. Apenas a título ilustrativo, 
dentre suas catorze obras técnicas, poderíamos destacar 
Modos de produção: Estado e Sociedade, publicado 
em 1989, Estudos processuais sobre o mandado de 
segurança, publicado no ano 2000, O Direito de Recor-
rer – Introdução ao Estudo do Sistema Recursal, de 
2002, e As normas escritas e os principio jurídicos o 
dilema da justiça nas decisões judiciais, de 2005.

Toda essa vasta gama de áreas técnicas é per-
corrida pelo Dr. Napoleão Maia sem esquecer o lirismo 

a que se dedica, contando já doze livros de poemas 
publicados entre os anos de 1998 e 2007.

É, porém, no Judiciário que sua carreira mais se 
destaca. Inicialmente Juiz Federal da 8ª Vara do Ce-
ará, foi Diretor daquele Foro Federal e Juiz Titular do 
TRE cearense.

Promovido a Desembargador Federal do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, ocupou naquela Corte o 
cargo de Vice-Presidente, foi Diretor da Escola da Magis-
tratura Federal da 5ª Região, Coordenador Regional dos 
Juizados Especiais Federais da 5ª Região e é atualmente 
Diretor da Revista Jurídica do mesmo Tribunal.

A cadeira que ocupa na Academia Cearense de 
Letras, anteriormente destinada a Rachel de Queiroz, 
aporta-lhe a responsabilidade de zelar por sua produ-
ção literária. Igualmente, no Superior Tribunal de Jus-
tiça, ao suceder o não menos ilustre Ministro Jorge 
Scartezzini, novo encargo terá para fazer jus ao seu 
próprio histórico e ao daquela Corte, tão rica em sua 
composição de notáveis homens públicos.

Diante do exposto, entendemos que os Senhores 
Senadores integrantes da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania dispõem de suficientes elementos 
para deliberar sobre a indicação do ilustre Desembar-
gador Federal.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 

PARECER Nº 315, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem (SF) nº 71, 
de 2007, (nº 274/2007, na origem) de indica-
ção da Doutora Maria de Assis Calsing para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho na 
vaga decorrente da aposentadoria do Mi-
nistro Ronaldo José Lopes Leal.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 9 de maio de 2007, 
apreciando o relatório apresentado pela Senadora 
Lúcia Vânia, sobre a Mensagem (SF) nº 71, de 2007, 
opina pela aprovação da indicação da Doutora Maria 
de Assis Calsing para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho, nos termos do art. 111-A, da Constituição 
Federal, por vinte votos favoráveis, um contrários e 
zero abstenções.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 
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RELATÓRIO

Relatora: Senadora Lúcia Vânia
Relatora ad hoc: Senadora Serys Slhessarenko

Em cumprimento ao art. 52, inciso III, a, e ao 
art. 111-A, ambos da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República, por meio da mensagem 
acima ementada, submete à apreciação do Sena-
do Federal a indicação da Senhora Maria de Assis 
Calsing, para exercer o cargo de ministra togada do 
Tribunal Superior do Trabalho – TST, em vaga reser-
vada a juizes de carreira da magistratura trabalhista 
e decorrente da aposentadoria do Ministro Ronaldo 
José Lopes Leal.

A indicada é brasileira, nascida aos 8 de agosto 
de 1952, em Juiz de Fora, Minas Gerais. Cursou Rela-
ções Internacionais até 1972 pela Faculdade de Rela-
ções Internacionais da Guanabara, no Rio de Janeiro, 
e concluiu o curso de Direito em 1978 pelo Centro de 
Ensino Unificado de Brasília (CEUB).

Também cursou Pós-Graduação lato sensu em 
Advocacia Empresarial pelo Centro de Ensino Unifi-
cado de Brasília – CEUB, tendo concluído em 1980. 
Dois anos depois, obteve o grau de mestre pela Uni-
versidade de Brasília em Direito do Estado, na área 
de concentração em Direito Internacional.

Em 1995, finalizou mais um curso de Pós-Gra-
duação lato sensu na Escola Superior de Guerra no 
Rio de Janeiro.

Tão logo concluiu sua formação acadêmica em 
Direito, firmou-se advogada militante, tendo atuado 
principalmente nas áreas de Direito Civil e Traba-
lhista.

Sua militância advocatícia se fortaleceu quando 
atuou em prol do Poder Público junto à Secretaria de 
Estudos Especiais da Secretaria Geral do Ministério 
da Educação e Cultura em Brasília e como assessora 
jurídica do Ministério das Relações Exteriores.

Também contribuiu para a formação acadêmica 
de futuros bacharéis quando exerceu a função de pro-
fessora substituta de três cadeiras diferentes do curso 
de Direito da Universidade de Brasília em 1983.

Em fevereiro de 1984, ingressou na carreira da 
magistratura, tendo exercido inicialmente a função 
de juíza substituta do Tribunal Regional do Trabalho 
da Décima Região. Desde logo, destacou-se como 
juíza presidente em várias Juntas de Conciliação e 
Julgamento em Brasília, Campo Grande, Cuiabá e 
Goiânia.

Em 1993, ascendeu ao cargo de juíza de se-
gunda instância, ocupando cadeira no colegiado do 
Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região. Foi 
naquela Corte, entre fevereiro de 1993 e março de 

1994, Presidenta da Terceira Turma e, entre março de 
1996 e março de 1998, foi eleita Presidenta daquela 
Corte regional.

Foi à frente do TRT que implantou o programa 
de qualidade, contribuindo para que o Tribunal viesse 
a ser o primeiro da América Latina a receber o Certi-
ficado “ISO 9002”, por seu programa de acompanha-
mento processual.

Ainda na Corte regional, exerceu diversas outras 
funções e atividades, entre as quais se destacam a 
Coordenadoria e Vice-coordenadoria da Escola Ju-
dicial; a Presidência da 1ª Turma; o cargo de juíza 
ouvidora, integrante da comissão examinadora da 
prova oral do Décimo Sexto Concurso Público para 
Provimento de Cargos de Juiz do Trabalho Substitu-
to, instrutora do Curso de Formação Inicial de Juizes 
do Trabalho Substitutos e de Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Tribunal, instrutora do 2º Curso de 
Formação Inicial de Juizes do Trabalho Substitutos 
do TRT da 10ª Região etc.

Foi então convocada diversas vezes para contri-
buir com os julgamentos no Tribunal Superior do Tra-
balho, a mais alta corte da Justiça Trabalhista.

Paralelamente à sua vasta atuação profissional, 
participou ainda de vários cursos de aperfeiçoamento 
e especialização, havendo publicado diversos traba-
lhos, entre os quais destacamos:

• “Prescrição – Servidores Públicos –D. 
20910/32”. Artigo publicado na revista Síntese 
Trabalhista nº 67 — janeiro de 1995.

• “Discurso de Posse na Presidência do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região”. 
Publicado no suplemento Direito & Justiça do 
jornal Correio Braziliense, ano V, nº 241, 8-
4-96.

• “Nem tudo é lentidão na Justiça”. Artigo 
publicado no jornal Correio Braziliense, 27-
3--97; na revista Foco, nº 21, maio de 1997; 
na Revista da Anamatra, nº 31.

• ‘Imunidade de Jurisdição de Estado 
Estrangeiro em Matéria Trabalhista”. Artigo 
publicado na revista Síntese Trabalhista nº 
137 — novembro de 2000.

• “Distinção entre a imunidade de jurisdi-
ção de Estado estrangeiro e das organizações 
internacionais, em matéria trabalhista”. Artigo 
publicado no livro A Imunidade de jurisdição 
e o Judiciário brasileiro, coordenação por 
Antenor Pereira Madruga Filho e Márcio Gar-
cia, Brasília: CEOI, 2002.

• “A internacionalização dos direitos 
sociais”. Artigo publicado no livro Os novos 
horizontes do direito do trabalho — ho-
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menagem ao Ministro José Luciano de 
Castilho Pereira, coordenado por Cristia-
no Paixão, Douglas Alencar Rodrigues e 
Roberto de Figueiredo Caldas, São Paulo: 
Ltr, 2005.

A candidata também foi agraciada com as se-
guintes condecorações:

• Ordem do Mérito de Dom Bosco – grau 
Grande Cruz – Tribunal Regional do Trabalho 
da 10ª Região, janeiro de 1993.

• Grã-mestre da referida ordem no perío-
do de março de 1996 a março de 1998.

• Ordem São José Operário do Mérito 
Judiciário do Trabalho – grau de Grande Oficial 
– Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, 
março de 1997.

• Ordem de Rio Branco – grau de Co-
mendador – Itamaraty, abril de 1997.

• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 
– grau de Grande Oficial – Tribunal Superior 
do Trabalho, agosto de 1997.

• Ordem do Mérito Judiciário do Traba-
lho Juiz Ari Rocha – grau de Oficial – Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região, setembro 
de 2004.

• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho 
– grau de Grande Oficial – Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região, dezembro de 2004.

Sua formação tanto acadêmica como profissio-
nal dão a exata noção da qualidade dos trabalhos que 
já são e poderão continuar sendo desempenhados 
como membro da Corte Superior trabalhista, além 
de explicitarem o verdadeiro espírito federativo que 
esta Casa legislativa representa: estamos diante de 
uma candidata mineira, formada em Brasília e no 
Rio de Janeiro, e ainda atuante em Goiás e Mato 
Grosso.

No mais, apesar de pleitear a vaga destinada à 
juizes togados, a candidata tem entre sua vasta car-
reira jurídica experiência como advogada militante 
e como docente em cursos de Direito, o que contri-
buem ainda mais para o exercício pleno da função 
jurisdicional.

Por fim, cumpre louvar a indicação de mais uma 
mulher para integrar a composição do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, tendência essa que, esperamos, deva 
perpetuar-se.

Trata-se de fato que guarda significativo simbo-
lismo e evidencia a necessidade de renovação per-
manente de práticas e mentalidade. As mulheres são 
parte significativa de todas as carreiras jurídicas do 

País, com expressiva atuação inclusive nos Tribunais 
Superiores.

O Supremo Tribunal Federal (STF) conta com a 
participação das Ministras Ellen Gracie Northfleet — 
que hoje preside a Corte — e Carmem Lúcia Antunes 
Rocha. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem atu-
almente cinco mulheres em sua composição: Denise 
Arruda, Eliana Calmon, Fátima Nancy Andrighi, Laurita 
Vaz e Maria Thereza de Assis Moura. O Superior Tribu-
nal Militar conta com o brilhantismo e a sensibilidade 
feminina, apesar de solitária, da Drª Maria Elizabeth 
Guimarães Teixeira Rocha. O próprio TST conta com 
a atuação destacável das Ministras Maria Cristina Pe-
duzzi e Rosa Maria Weber.

Diante do exposto, a comissão está de posse 
dos elementos necessários para deliberar sobre a 
indicação da Doutora Maria de Assis Calsing para 
exercer o cargo de ministra togada do Tribunal Supe-
rior do Trabalho – TST, em vaga reservada a juízes 
de carreira da magistratura trabalhista e decorrente 
da aposentadoria do Ministro Ronaldo José Lopes 
Leal, nada mais havendo a acrescentar no âmbito 
deste relatório.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 

PARECER Nº 316, DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem (SF) nº 72, 
de 2007, (nº 273/07, na origem) de indicação 
da Doutora Dora Maria da Costa para com-
por o Tribunal Superior do Trabalho na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro 
José Luciano de Castilho Pereira.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em votação secreta realizada em 9 de maio de 
2007, apreciando o relatório apresentado pelo Sena-
dor Marconi Perillo, sobre a Mensagem (SF) nº 72, de 
2007, opina pela aprovação da indicação da Doutora 
Dora Maria da Costa para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, nos termos do art. 111-A, da Constitui-
ção Federal, por vinte votos favoráveis, um contrários 
e zero abstenções.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Marconi Perillo

Em cumprimento ao art. 52, inciso III, a, e ao 
art. 111-A ambos da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República, por meio da mensagem 
acima ementada, submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação da Senhora Dora Maria da Costa, 
para exercer o cargo de Ministro Togado do Tribunal 
Superior do Trabalho – TST, em vaga reservada a 
juizes de carreira da magistratura trabalhista e de-
corrente da aposentadoria do Ministro José Luciano 
Castilho Pereira.

A indicada é brasileira, nascida aos 28 de março 
de 1951, em Dores do Indaiá – Minas Gerais. Formou-
se em Direito, em 1979, pela Universidade Católica de 
Minas Gerais.

Também concluiu, em 1987, Curso de Especiali-
zação em Direito e Processo do Trabalho pela Univer-
sidade Federal de Goiás.

Na sua vasta experiência profissional, desta-
cam-se a atuação, como Assessora do Ministro Ney 
Doyle, quando Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3ª Região e como Juíza Presidente, em várias 
Juntas de Conciliação e Julgamento da 10ª e 18ª 
Regiões.

Em 2002 passou a ocupar o cargo de Juíza 
do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
Por duas vezes trabalhou com juíza convocada jun-
to ao Tribunal Superior do Trabalho, onde atua nos 
dias de hoje.

Foi Presidente da Associação dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho de Goiás, no período de 1992 
a 1993.

Foi convocada para o Tribunal Superior Trabalho 
– TST, tendo a época a segunda melhor produção entre 
os convocados, no período de 2003 a 2004.

Foi Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
– TRT/GO, e, em sua gestão concluiu as obras de 
construção, estabelecendo assim melhores condições 
de trabalho, no período de 2005 a 2006.

Destacam-se, ainda, palestras nas áreas de Di-
reito Internacional e Direito do Trabalho, do Centro de 
Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão do Ins-
tituto CEUB de Pesquisa e Desenvolvimento.

Participou de vários cursos de aperfeiçoamento e 
especialização, havendo proferido diversas palestras, 
entre as quais destacamos:

• Despersonalização da Pessoa Jurídi-
ca e Sucessão de Empresas, no 1º Fórum de 
Discussões Trabalhistas, em Jataí/GO.

• Pontos Críticos da Execução Trabalhista, 
no Curso de Direito e Processo do Trabalho, 
em Catalão/GO e no 8º Congresso Goiano 
de Direito e Processo do Trabalho em Goiâ-
nia/GO.

• Curso Especialização em Direito Pro-
cessual do Trabalho, na UFG (Universidade 
Federal de Goiás).

A candidata também foi agraciada com as se-
guintes condecorações:

• Ordem do Mérito Judiciário do Tra-
balho, no grau de Grande Oficial, conferida 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região.

• Título de Cidadã Rondonopolitana, con-
ferido pela Câmara dos Vereadores da cidade 
de Rondonópolis/MT, por serviços relevantes 
prestados a cidade como Juíza Presidente da 
Vara de Trabalho daquele município.

• Ordem do Mérito Judiciário do Traba-
lho, no grau de Comendador, conferida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho.

• Medalha comemorativa dos 61 anos de 
Instalação da Justiça do Trabalho, conferida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho.

• Ordem do Mérito Judiciário do Tra-
balho, no grau de Grande Oficial, conferida 
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região.

• Medalha comemorativa do 50º aniversá-
rio de instalação da Justiça do Trabalho, confe-
rida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Diante do exposto, consideramos que os inte-
grantes desta Comissão possuem os elementos sufi-
cientes para deliberar sobre a indicação presidencial, 
nada mais havendo a acrescentar no âmbito deste 
relatório.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2007. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 68, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 68, de 2007 (nº 231/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Senhor Manoel Antonio da Fonseca 
Couto Gomes Pereira, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Nova Zelândia.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário, Senador 
Papaléo Paes, para a leitura do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: 
Senador Marcelo Crivella.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 317, DE 2007– CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitu-
ra de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome 
do Sr. Manoel Antonio da Fonseca Couto Gomes Pe-
reira obteve a aprovação da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional com 13 votos favoráveis, 
nenhum voto contrário, nenhum voto nulo e nenhuma 
abstenção; portanto, pela unanimidade dos membros 
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-
to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 
em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência faz um apelo aos Srs. Líderes, para que 
informem às suas bancadas que estamos em votação 

nominal no plenário. Que os Srs. Senadores que estão 
nos gabinetes venham ao plenário votar.

Senador José Agripino tem a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para encami-

nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, solicito aos integrantes da Bancada do Democratas 
que estiverem em Comissões, ou eventualmente em 
seus gabinetes, ou em outras dependências, que ve-
nham ao plenário. Há um acordo de Lideranças para 
que votemos autoridades – Embaixadores, Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça, integrantes do CNJ e 
Ministros do Tribunal Superior do Trabalho. E, no caso 
do Ministro César Asfor Rocha para o CNJ, Conselho 
Nacional de Justiça, exige-se quorum qualificado de 
41 votos favoráveis. 

Por essa razão, convocamos nossos companhei-
ros para que venham ao plenário cumprir a obrigação 
do voto. Aos companheiros do Democratas peço que 
venham ao plenário para votar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Democratas pede aos seus Senadores que venham 
ao plenário votar. Estamos em processo de votação 
nominal e secreta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, para 
aprovar nomes de autoridades, é necessário o mínimo 
de 41 votos favoráveis.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pela 
Liderança do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, cada vez mais ciente de que é muito importante 
para o Brasil que o Congresso participe da formulação 
e do acompanhamento das linhas de política externa 
deste País, peço à Bancada do PSDB que acorra ao 
plenário para nós votarmos os nomes dos Embaixa-
dores e, em seguida, os nomes dos Ministros do STJ, 
enfim, os nomes das autoridades aprovadas hoje na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Lembro, Sr. Presidente – e a ocasião não é ruim, 
pois estamos votando o nome do Embaixador da Nova 
Zelândia, que é um país importante –, que não foi por 
falta de aviso da Oposição, não foi por falta de aviso 
nosso, que tantos erros se perpetraram na condução 
das relações bilaterais Brasil-Bolívia. No começo, o 
Presidente Lula tratava o Presidente Evo Morales como 
companheiro, como se um presidisse um sindicato e o 
outro, outro. Nós dizíamos que, em matéria de política 
internacional, o que vale, o que voga, o que vigora é o 
interesse frio de cada país. 
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Hoje, felizmente, Sua Excelência começa a com-
preender, mas perpetrou tantos erros que, na hora em 
que aqui votamos o nome do Embaixador Manoel An-
tonio Gomes Pereira para Nova Zelândia, eu posso já 
dizer que já temos um outro país que abrirá contencioso 
com o Brasil, brevemente, pelo precedente aberto. Este 
país é o Paraguai e será em torno das tarifas pagas 
pela energia da Itaipu Binacional. 

A política externa brasileira laborou em equívo-
co brutal e está aprendendo agora o Presidente da 
República, a duras penas, o quanto errou com o seu 
improviso em relação à Bolívia. Ou seja, não há com-
panheirismo, não há ideologia, há o interesse frio de 
cada país. 

Ciente de que é nosso dever lutar muito para que 
o Congresso cada vez mais se enfronhe nos negócios 
de polícia externa, convoco insistentemente a Banca-
da do PSDB para que venha aqui deliberar sobre os 
nomes dos Embaixadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência informa que estamos em processo de 
votação nominal.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Wellington Salgado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, como Líder em exer-
cício, o PMDB recomenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jefferson Péres, V. Exª tem a palavra.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O 
PDT recomenda o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jayme Campos, V. Exª precisa registrar o 
voto.

Estamos em processo de votação nominal. 
(Pausa.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador Tião Viana...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 
revisão da oradora.) – Apenas para reforçar o apelo feito 
à Bancada do PT e ao Bloco de Apoio ao Governo não 
só pela presença no plenário, mas pela permanência, 
pois haverá mais votações nominais.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Tião Viana, enquanto se procede à votação, quero 
transmitir um convite que já fiz a V. Exª, especialmente 
aos Senadores dos Estados amazônicos. Trata-se de 
um convite da Universidade Paulista (UNIP) e do médico 
Dr. Drauzio Varella, para que assistam, hoje à noite, às 
20h30min, na Academia de Tênis, ao filme Histórias do 
Rio Negro, uma viagem pelo imaginário da Amazônia, 
com Drauzio Varella e direção de Luciano Cury. Esse 
é o convite transmitido pela Unip e pelo Dr. Drauzio 
Varella a todos os Srs. Senadores e familiares.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, agradeço muito a V. Exª a oportunida-
de de falar no momento em que votamos a indicação 
do Embaixador, da qual tive a honra de ser Relator na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Manoel Antonio Gomes Pereira.

O Embaixador Manoel Antonio Gomes Pereira foi 
meu companheiro, também, Sr. Presidente, naquelas 
viagens aos Estados Unidos, para repatriar os brasi-
leiros que estavam presos nos desertos do Arizona, 
da Califórnia e do Texas. 

Trata-se de um valoroso servidor do Itamaraty, 
um Embaixador brilhante, que tem todos os méritos 
para estreitar a distância entre Brasil e Nova Zelândia. 
Nova Zelândia é o país mais próximo do Pólo Sul e um 
dos países mais distantes do Brasil.

Eu aqui faço votos, usando este tempo na tribu-
na, para que este grande filho de Rio Branco possa 
ser muito feliz e trazer um aumento expressivo no co-
mércio, nas atividades culturais, no intercâmbio até de 
pessoas entre Nova Zelândia e Brasil.

Então, peço aos meus companheiros que todos 
nós possamos votar e aprovar o nome do Sr. Manoel 
Antonio Gomes Pereira como Embaixador do Brasil 
na Nova Zelândia.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência solicita a V. Exª que vote, Senador Cri-
vella, e ao Senador Paulo Duque também.

Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e, NÃO, 04. 

Houve uma Abstenção. 
Total: 52 votos.
Aprovado o nome do Sr. Manoel Antonio da Fon-

seca Couto Gomes Pereira, Ministro de Primeira Clas-
se, Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à Nova Zelândia, no Senado.

Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 313, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
313, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Tasso 
Jereissati, sobre o Ofício nº S/9, de 2007 (nº 
197/2007, na origem), pelo qual o Superior 
Tribunal de Justiça submete à deliberação do 
Senado a indicação do Ministro César Asfor 
Rocha, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
para compor o Conselho Nacional de Justiça 
na condição de membro e, assim exercer a 
função de Ministro-Corregedor.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 103-B, § 2º, da Constitui-
ção Federal, a matéria depende, para sua aprovação, 
do voto favorável da maioria absoluta da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico.

As Srªs e Srs. Líderes poderão orientar as suas 
bancadas.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estamos em processo de votação nominal. Portan-
to, a Presidência apela às Srªs e aos Srs. Senadores 
que venham votar.

O Senador Sibá Machado esclarece que, para 
aprovação do nome do Ministro do STJ para o Conse-

lho Nacional de Justiça, são necessários, no mínimo, 
41 votos favoráveis.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadan-
te.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, hoje, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, houve a sabatina do Ministro 
César Asfor Rocha e seu nome foi aprovado por una-
nimidade não só pela sua carreira acadêmica, mas 
também pela sua vida pública e pela experiência acu-
mulada. E se não fosse por tantas razões fundamen-
tadas, pela quais foi permitida a unanimidade, o foi 
também por causa de uma manifestação dele muito 
importante nesse imenso desafio que é a Correge-
doria do Conselho Nacional de Justiça, órgão criado 
pelo Congresso Nacional, reforma impulsionada por 
este Plenário do Senado.

Eu disse que pretendia retomar um item que de-
batemos na ocasião da reforma do Judiciário: a prer-
rogativa de afastamento de juiz com a suspensão dos 
proventos para preservar o Poder Judiciário em casos 
graves, como os que temos visto recentemente. E, so-
bre a tese, S. Exª manifestou-se simpaticamente. Por 
tanto, estou apresentando uma PEC nessa direção, 
visto que foi objeto de votação quando aprovamos o 
Conselho Nacional de Justiça.

Assim, depois dessa experiência exitosa do Con-
selho, tenho certeza de que vamos aprimorar, a fim de 
aumentar ainda mais o desempenho dessa instituição 
republicana tão relevante.

Peço, portanto, o apoio de todos os Senadores 
e Senadoras. Tenho certeza de que teremos um expe-
riente profissional da área jurídica que desempenhou 
tantos e tantos cargos e sempre com muita competên-
cia e desempenho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Senador Fernando Collor, a Presidência pede 
que V. Exª registre o voto.

Senador Tasso Jereissati tem a palavra.
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, conclamo também 
a presença aqui de todos os Senadores do PSDB, pois 
se trata da indicação para o Conselho Nacional de 
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Justiça de uma das mais ilustres figuras do Judiciário 
brasileiro da atualidade e que, com certeza, vai exer-
cer um papel importantíssimo no Conselho Nacional 
de Justiça.

O Ministro César Asfor Rocha foi, hoje, durante 
sua sabatina na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, praticamente consagrado por unanimidade 
por todos nós que votamos e assistimos à sua apre-
sentação. Assim, com certeza, teremos hoje uma vo-
tação que fará jus à expectativa de atuação que todos 
esperamos do Ministro César Asfor Rocha no Conselho 
Nacional de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Com a palavra o Senador José Agripino e, a se-
guir, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer um registro 
e o faço com muita alegria.

O Ministro César Asfor Rocha, conterrâneo do 
Ceará, meu vizinho do Rio Grande do Norte, está in-
dicado para compor o Conselho Nacional de Justiça. 
Veja V. Exª que um Conselho que tem como atribui-
ção fundamental fiscalizar, punir e ordenar não pode 
ser composto por pessoas que não tenham conduta 
irretocável. É o caso do Ministro César Asfor Rocha, 
um homem, na minha opinião, de conduta irretocável 
e muito bem encaminhado e indicado para compor 
o CNJ.

Esta Casa tinha o dever, em o conhecendo como 
conhece, haja vista o escore com que foi aprovado na 
CCJ, hoje, pela manhã – obteve 20 votos favoráveis 
e nenhum contra –, de dar demonstração a S. Exª de 
que vale a pena prestigiar os bons e garantir-lhe, se 
possível, a unanimidade dos votos. S. Exª precisa de 
41 votos. Seria bom que tivesse todos os votos favo-
ráveis para que pudéssemos prestigiar a entidade, o 
Conselho de Justiça e S. Exª, que está, com toda a 
razão, indicado pelos seus méritos para fazer parte de 
uma Corte que tem a missão fundamental de fiscali-
zar, balizar e ordenar comportamentos em nome da 
Justiça do Brasil.

Os Democratas convocam seus membros para 
virem ao plenário e depositarem o voto de satisfação 
do Dr. César Asfor Rocha.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, do mesmo modo, só vejo razões para nós, 
no bom sentido, desrespeitarmos o instituto do voto se-
creto abrindo o nosso próprio desejo de ver o Ministro 
César Asfor Rocha consagrado nessa indicação que 
faz, em primeiro lugar, o Superior Tribunal de Justiça 
e, em segundo lugar, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania desta Casa, para que ele passe 
a ocupar lugar de Corregedor e membro do Conselho 
Nacional de Justiça.

O primeiro registro é que o CNJ deu certo. É hoje 
uma verdade respeitada pelo País inteiro. Em segundo 
lugar, devemos registrar que o Ministro César Asfor 
Rocha, do ponto de vista acadêmico, tem uma belís-
sima trajetória. Como advogado, brilhou no Fórum do 
Ceará; como Ministro do Superior Tribunal de Justiça, 
proferiu votos e firmou jurisprudências absolutamente 
admiráveis; como Ministro-membro do Tribunal Supe-
rior Eleitoral se houve com absoluta correção, saindo 
de lá consagrado pela homenagem de todos os seus 
pares. 

Aqueles que, certas vezes, receberam o veredic-
to contrário do Ministro Asfor respeitaram o veredicto 
por saberem que ali estava plantada a boa-fé e estava, 
sem dúvida alguma, objetivado o bom Direito. E aque-
les que foram por ele inocentados ou que, pelas suas 
mãos, tiveram ganho de causa sabem, mais do que 
todos, que receberam essa condição pela seriedade 
de um homem que visava a fazer justiça quando punia 
e a fazer justiça quando premiava. 

Portanto, não tenho como deixar de dizer que 
o voto do PSDB, neste caso, e já disse muito bem o 
Presidente Tasso Jereissati, não é fechado, é aberto. 
Imaginamos que o Ministro César Asfor Rocha merece 
uma consagradora votação nesta tarde.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Antes de encerrar a votação, concedo a palavra à 
Senadora Patrícia Saboya e, a seguir, ao Senador 
Inácio Arruda.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (Bloco/PSB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente; obrigada, Senador Inácio 
Arruda.

Como os Senadores Tarso Jereissati, José 
Agripino e Arthur Virgílio, trago minha palavra para 
desejar sucesso em sua nova missão ao Ministro 
César Asfor Rocha, nosso conterrâneo, cearense, 
um homem digno, sério, respeitado, não só pelo 
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povo do nosso Estado, mas pelo Brasil. Que Deus 
o abençoe e o ilumine neste momento difícil e de-
licado pelo qual passa nosso País, inclusive com o 
surgimento de situações constrangedoras no seio 
do Judiciário.

O Ministro César Asfor Rocha vem ocupar um 
lugar de muito destaque: será Corregedor do Con-
selho Nacional de Justiça, assumindo, portanto, 
uma responsabilidade ainda maior do que todas 
aquelas que carregou ao longo da sua trajetória e 
da sua vida.

Em nome de todos os cearenses, desejo ao Mi-
nistro César Asfor Rocha toda sorte, toda paz, que 
continue brilhando e sendo essa pessoa que merece 
o respeito e a dignidade de todos nós, cearenses.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência faz um apelo ao Plenário para que as 
Srªs e os Srs. Senadores tenham objetividade no uso 
da palavra.

A Presidência vai encerrar a votação, haja vista 
que ainda temos a votação de um outro Ministro, tam-
bém originário do Estado do Ceará.

Tem a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PC do B – CE. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não podí-
amos deixar de destacar que esta votação secreta, 
inusitadamente, vai-se transformando numa votação 
aberta. São os predicados do indicado pelo Senhor 
Presidente da República que fazem com que quase 
todos os oradores se manifestem publicamente a res-
peito da indicação.

César Asfor Rocha, Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, foi um destacado jurista, advogado militan-
te, atuante nos tribunais na defesa de suas causas. 
Depois, foi um atuante juiz no Superior Tribunal de 
Justiça e, em seguida, no Tribunal Superior Eleitoral, 
conduziu eleições importantíssimas no nosso País. 
Indicá-lo é uma atitude justa e correta do Senhor Pre-
sidente da República.

Na sabatina, afirmei que uma das maiores respon-
sabilidades do Conselho Nacional de Justiça é apro-
ximar-se do povo, porque ser Corregedor da Justiça 

nessas circunstâncias não é fácil. Sr. Presidente, talvez 
a maior missão de César Asfor Rocha seja aproximar 
o Judiciário do povo, pois os juízes não são deuses. 
Talvez sua maior responsabilidade seja transformar o 
Conselho num órgão que receba o povo para, juntos, 
contribuírem para que o Judiciário jamais se contami-
ne pelos sucessivos escândalos a que assistimos no 
País. É essa a grande tarefa, a grande missão de Cé-
sar Asfor Rocha, que vai cumpri-la, com certeza, com 
muita tranqüilidade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Antes de encerrar a votação, concedo a palavra ao 
Senador Marconi Perillo.

A seguir será aberto o painel.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, minhas palavras 
serão breves, apenas para ressaltar a importância 
desta votação para o Senado.

Estamos apreciando o nome de um dos mais 
cultos e mais renomados homens do Judiciário no 
Brasil. O Ministro César Asfor Rocha é um homem 
íntegro, ético, detentor de forte conteúdo jurídico, 
um cidadão que merece nossa confiança, nosso 
apoio e que, por certo, prestará um enorme serviço 
ao Brasil, a partir da aprovação de seu nome por 
este Plenário.

Fica aqui minha manifestação.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Tem a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, rapidamente, a Liderança do Governo se sente 
honrada em encaminhar o voto favorável e registrar que 
o Ministro César Asfor Rocha engrandece o Judiciário 
brasileiro e, sem dúvida alguma, terá um papel impor-
tante no Conselho Nacional de Justiça.

O voto do Governo é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e, NÃO, 02.

Houve uma abstenção.
Total: 61 votos.
Aprovado o nome do Ministro César Asfor Rocha 

para compor o Conselho Nacional de Justiça.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pela ordem.) – Sr. Presidente, queria confirmar o meu 
voto SIM.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Fica registrado em Ata o voto de V. Exª, sua mani-
festação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 314, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 314, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, tendo como Rela-
tor o Senador Jarbas Vasconcelos, sobre a 
Mensagem nº 73, de 2007 (nº 276/2007, na 
origem), submetendo à apreciação do Sena-
do a indicação do Dr. Napoleão Nunes Maia 
Filho, para compor o Superior Tribunal de Jus-
tiça, no cargo de Ministro, na vaga decorrente 
de aposentadoria do Sr. Ministro Jorge Tadeo 
Flaquer Scartezzini.

Parecer favorável.
Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem deseje fazer uso da palavra, 

encerro a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

Está aberto o painel.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Aloizio Mercadante tem a palavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, mais uma vez, felicito o 
Senhor Presidente da República pela indicação do 
seguramente futuro Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. Cearense que recentemente desempenha suas 
funções como magistrado em Pernambuco, tem uma 
longa trajetória intelectual e acadêmica de serviços 

públicos prestados ao País. Tem a sensibilidade do 
poeta, mas a vivência acadêmica, o rigor técnico e 
a competência profissional para desempenhar essa 
relevante função de estar junto ao Superior Tribunal 
de Justiça do País.

Portanto, quero manifestar nosso apoio e dizer 
que o nome de S. Exª foi acolhido por unanimidade 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na 
reunião que tivemos hoje pela manhã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, também gostaria de dizer da satisfação 
que temos em dar nosso voto ao juiz Napoleão Nunes 
Maia, cearense, conterrâneo nosso, um filho ilustre da 
nossa querida Limoeiro do Norte, que tem honrado a 
magistratura cearense e nacional. Depois de uma car-
reira brilhante, com muito mérito, chega ao Superior 
Tribunal de Justiça, para onde levará o brilho de seu 
talento e sua capacidade fazer justiça.

Napoleão Nunes Maia, além de ser um jurista 
que já escreveu vários livros e tem uma obra respei-
tadíssima no Direito brasileiro, é também um homem 
de letras, um poeta que revela seu lado humanístico 
de uma maneira bastante admirável.

Portanto, destaco aqui a figura do Dr. Napoleão 
Nunes Maia e nosso voto orgulhoso em S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Feito o registro pelo Senador Tasso Jereissati, tem 
a palavra a Senadora Patrícia Saboya.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (Bloco/PSB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, da mesma forma que o Senador 
Tasso Jereissati, cumprimento o Dr. Napoleão, que 
assume uma nova missão, agora no Superior Tribunal 
de Justiça. Nosso conterrâneo, um cearense ilustre e 
respeitado em nosso Estado e por nosso povo, tem 
uma carreira brilhante.

Desejo a S. Exª, em sua nova missão, muito su-
cesso e que sua sensibilidade, externada na forma 
como escreve suas poesias, possa sempre orientá-lo, 
pois precisará dela cada vez mais no STJ.

Em nome dos cearenses, desejo a S. Exª muita 
sorte e muita alegria, e que continue brilhando e or-
gulhando nosso povo.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Tem a palavra o Senador Inácio Arruda e, a seguir, 
o Senador Arthur Virgílio.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do Orador.) 
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– Sr. Presidente, tive oportunidade de trabalhar no 
Tribunal de Justiça com Napoleão Nunes Maia, onde 
atuou por algum tempo.

Napoleão, Procurador; Professor da Universida-
de Federal do Ceará; Juiz Federal, homem de carreira 
literária, discutia a jurisprudência permanentemente, 
mas, sobretudo, um homem do sertão, que conhece 
as agruras da resistência do povo nordestino.

Na sabatina, fiz um paralelo com um pronuncia-
mento do Presidente emérito da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, Professor Aziz Ab`Saber, 
que disse, certa vez, em conferência aqui, no Congres-
so Nacional, que, se nascesse de novo – e ele é pau-
lista –, ele queria nascer no meio do sertão, no meio 
do semi-árido, lá na cidade de Quixadá, uma terra de 
monólitos, no meio da aridez, para mostrar a bravura 
de um povo que, mesmo no semi-árido, não quer sair 
de lá; quer ali viver. E Napoleão, que nasceu no meio 
desse sertão, não só é jurista, não só é defensor de 
causas, não só é humanista, mas é um poeta, que can-
ta o amor, canta o sertão e canta a cultura popular. É 
importante que o Tribunal tenha humanistas, juristas 
e gente próxima ao povo.

Napoleão é de uma família de poetas – Virgílio, 
Luciano e Napoleão, todos são poetas. Creio que ele 
vai arejar o Tribunal; haverá mais poesia e mais justi-
ça, num momento muito especial do nosso Superior 
Tribunal de Justiça.

Por isso, Napoleão é mais um que tem nosso 
voto aberto nesta sessão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Os cumprimentos da Mesa aos Senadores do Cea-
rá pela elevação dos vultos do seu Estado e pela de-
monstração de amor ao Nordeste.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra. A 
seguir, falará o Senador José Agripino.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, foi extremamente convincente a exposi-
ção do Dr. Napoleão Nunes Maia Filho à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Trata-se de um cea-
rense ilustre que, certamente, vai honrar as melhores 
tradições do seu Estado e do Nordeste como Ministro 
– aprovado, como tenho muita expectativa de que o 
será – do Superior Tribunal de Justiça.

Acadêmico, autor de livros de peso, conhecedor 
profundo da ciência do Direito, tem todo embasamento 
e comportamento ilibado para ser um grande Ministro 
de uma Corte Superior.

Portanto, todos imaginamos que o Senado fará 
justiça à sua trajetória, para que possamos usufruir, 

no futuro, do bom julgador, do candidato a Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Renato Casagrande.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria apenas de consignar meu voto. Sei que a 
votação é secreta, mas não tive oportunidade de es-
tar aqui, quando da primeira votação, para consignar 
meu voto favorável. Quero que minha posição fique 
bastante explícita, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-

ço a V. Exª.
Senador José Agripino, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero fazer um registro em nome do meu 
Partido, o Democratas, de apreço pela figura do De-
sembargador Federal Napoleão Nunes Maia Filho 
– Maia à parte.

Devo dizer a V. Exª que se trata de um Desembar-
gador Federal do Tribunal Regional Federal de Recife, 
com quem meu Estado tem relação de proximidade, e 
posso dizer a V. Exª que conheço bem os integrantes 
daquela Corte. Trata-se de exemplar Jurista, de Juiz 
de qualidade. Não tenho qualquer dúvida de que S. 
Exª vai enriquecer os quadros do STJ.

O voto é secreto, evidentemente, mas eu enco-
rajaria os Senadores democratas a brindarem o STJ 
com a aprovação do nome do Dr. Napoleão Nunes 
Maia Filho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Lúcia Vânia, V. Exª tem a palavra.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de registrar 
a presença do nosso Presidente da Câmara Municipal 
de Goiânia, Sr. Deivison Rodrigues da Costa, que se 
encontra aqui acompanhado do Vice-Presidente, Ru-
sembergue Barbosa de Almeida, e do Sr. Wanderelan 
Luiz Renovato, Presidente da Comissão de Ética.

Eu gostaria de cumprimentá-los e desejar-lhes 
uma boa estada aqui conosco.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência vai encerrar a votação. (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM, 53 Srs. Senadores; e, NÃO, 02.

Houve uma abstenção.
Total: 56 votos.
Está aprovado o nome do Dr. Napoleão Nunes 

Maia Filho, para compor o Superior Tribunal de Jus-
tiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

A Mesa, mais uma vez, cumprimenta o Estado 
do Ceará, que é reconhecido com a aprovação de dois 
Ministros, um para o Conselho Nacional de Justiça e o 
outro para o Superior Tribunal de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo acordo de Lideranças para a votação 
dos Itens de nºs 1 a 13 da pauta, está encerrada a 
Ordem do Dia.

Concedo a palavra, como Líder, ao Senador José 
Agripino e, em seguida, ao Senador Tasso Jereissati.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Aloizio Mercadante, concedo-
lhe a palavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
há duas indicações de Ministras para o TST, cujos 
nomes, igualmente, foram aprovados na mesma reu-
nião de hoje de manhã em que foi aprovado o nome 
de Napoleão Nunes Maia Filho. Na mesma reunião, o 
nome delas foi aprovado, nas mesmas condições e na 
mesma argüição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, Senador Aloizio Mercadante, a Mesa 
não foi comunicada de tal acordo entre as Lideranças. 
Constam apenas os três nomes, infelizmente.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu gostaria de pedir às Lideranças...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, a Ordem do Dia está encerrada.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, apenas um minutinho, por favor Eu 
gostaria de pedir às Lideranças que se manifestassem 
favoravelmente ao entendimento, porque as matérias 
referente ao nome delas já deveria ter sido votada na 
CCJ na semana passada. Não foi possível aprovar a 
matéria porque havia o pacote da segurança pública. 
Hoje, na audiência, aprovou-se o nome das duas Mi-
nistras, e a argüição foi feita conjuntamente com a do 
Ministro Napoleão. Os três nomes foram discutidos e 
votados na mesma cédula, no mesmo processo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Consulto os Srs. Líderes se há alguma restrição à 
proposta do Senador Aloizio Mercadante. (Pausa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der.) – Sr. Presidente, a Liderança do Governo con-
corda.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo objeção de parte dos Srs. Líderes, a 
Mesa acata a proposição, não sem antes reiterar o 
apelo aos Srs. Senadores que têm a função de trazer 
esse tipo de informação à Mesa que informem o en-
tendimento ocorrido na Comissão, para que não pas-
semos por esse tipo de situação em plenário.

É preciso que a Presidência seja informada ante-
riormente, até para que os processos sejam juntados 
e colocados aqui, em ordem, para votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª 
faz muito bem em conduzir a Mesa com o talento que 
lhe é peculiar e com a energia necessária ao bom co-
mando. Portanto, V. Exª está coberto de razão: o equí-
voco foi daqui para lá, e não daí para cá. Consideramos 
que seria capitis diminutio para as duas candidatas a 
Ministra se votássemos os pareceres relativos aos no-
mes do Dr. Napoleão Mais e do Ministro César Asfor e 
as deixássemos para depois. Não vejo, sinceramente, 
razão. Poderíamos fazer isso e, em seguida, iniciarí-
amos a sessão de debate, que tenho impressão que 
será bastante intensa, logo após a Ordem do Dia.

O PSDB está de acordo com a proposta do Se-
nador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o acordo 
foi feito e será cumprido. Sou um homem de acordo. 
Acordo é feito para ser cumprido – daqui a pouco vou 
falar sobre isso. O acordo foi feito para que votásse-
mos as matérias referentes a nomes de autoridades 
que foram apreciadas e aprovadas hoje, na CCJ. E aí 
estão incluídos dois nomes de duas indicadas para 
Ministra, para serem, se aprovadas, empossadas no 
Tribunal Superior do Trabalho.

Há acordo, e os democratas se mantêm de acor-
do com o que foi pactuado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Heráclito Fortes.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, quero louvar o entendimento maduro 
das Lideranças. Apesar de não ser da Comissão, pre-
senciei o que ocorreu lá, hoje, pela manhã. Nada mais 
justo do que a votação, também no plenário, das duas 
indicações para o TST. Quero louvá-lo por todos os tí-
tulos, até mesmo porque isso não maculará a biografia 
de V. Exª, que não passará por uma gestão machista 
– o que V. Exª não é, tanto que, neste momento, está 
cercado por duas mulheres: uma Senadora e a Dire-
tora da Casa.

Portanto, congratulo-me com V. Exª pela decisão 
rápida e regimental que deu ao caso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, pelo PRB, também não tenho outra consideração 
a fazer, senão votarmos os nomes que foram apro-
vados hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

De outra parte, eu queria pedir a V. Exª, Sr. Pre-
sidente, que registrasse meu posicionamento na vo-
tação anterior. Embora eu tenha votado, meu voto não 
saiu no painel. Eu queria que ele constasse da Ata da 
nossa sessão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Constará em Ata a manifestação de V. Exª.

Senador Wellington Salgado, V. Exª tem a pa-
lavra.

O SR. WELLINGTON SALGADO (PMDB – MG. 
Pela Liderança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o PMDB acompanha o acordo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não havendo restrição dos Srs. Líderes, está rea-
berta a Ordem do Dia.

Passaremos à votação de duas indicações para 
o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 315, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
315, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora Serys 
Slhessarenko, sobre a Mensagem nº 71, de 
2007 (nº 274/2007, na origem), submetendo à 
apreciação do Senado a indicação da Doutora 

Maria de Assis Calsing para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho no cargo de Ministro To-
gado, na vaga reservada a juízes de carreira 
da magistratura trabalhista.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente, também peço a palavra para encami-
nhar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, para encaminhar, ao Senador 
Aloizio Mercadante e, em seguida, a concederei ao 
Senador Eduardo Azeredo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, quero dizer que a Drª Maria de Assis 
Calsing, uma mineira de Juiz de Fora, construiu toda a 
sua carreira no serviço público; já é Juíza interina, há 
sete anos, no Tribunal Superior do Trabalho (TST); foi 
aprovada pelos seus Pares; já deu parecer em mais de 
oito mil processos; além de ser mãe de quatro filhos 
– o que não é fácil combinar essas duas responsabi-
lidades – com um desempenho tão brilhante de sua 
carreira como Magistrada.

Sr. Presidente, a seguir, votaremos a indicação 
da Drª Dora, também indicada pelo Presidente que foi 
muito feliz ao indicar duas mulheres para exercerem a 
função de Ministro, porque, hoje, temos 27 juízes no 
TST e apenas duas Ministras. Com a indicação de dois 
nomes femininos, dobraremos a bancada feminina no 
TST, mais do que merecido, pela presença crescente 
e competente que têm na Justiça brasileira, mas, ain-
da assim, são somente quatro mulheres juízas, contra 
27 juízes.

Quero, aqui, dar o meu depoimento necessário 
da brilhante argüição que tivemos hoje de todos os in-
dicados e dessas duas Ministras, que, seguramente, 
darão uma grande contribuição à Justiça do Trabalho 
no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
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Presidente, da mesma maneira, também pelo PSDB, 
encaminho favoravelmente, tendo em vista a impor-
tância da aprovação do nome de duas Ministras indi-
cadas para o TST, aliás, indicações já aprovadas na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e que, 
agora, são votadas por este Plenário. 

Sr. Presidente, trata-se de duas profissionais que, 
na verdade, nasceram em Minas, mas que fizeram 
carreira fora de Minas Gerais. Uma delas nasceu em 
Juiz de Fora e, a outra, em Dores do Indaiá. Portanto, 
ambas, com uma história de vida pessoal muito bonita 
e que, hoje, chegam ao posto de Ministras. 

Portanto, a posição e a orientação do PSDB, 
com o aval do Líder Arthur Virgílio, é favorável à apro-
vação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, em 
seguida, falará o Senador Tasso Jereissati.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, com absoluta segurança falou o Senador 
Eduardo Azeredo. Essa é, de fato, a posição do PSDB. 
Porque foram convincentes, têm preparo, dispõem de 
curriculum vitae, ambas, que honrarão esta Corte 
Superior do Trabalho. 

Portanto, o voto do PSDB é a favor da aprovação 
do nome da Srª Maria de Assis Calsing, ilustre minei-
ra, para ocupar o cargo de Ministra do TST. Desde já 
adianto que será igualmente essa a postura do PSDB 
para a próxima votação. São pessoas que, de fato, 
honrarão – essa é a nossa melhor expectativa – es-
sas altas Cortes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Tião Viana, eu não poderia também deixar de 
dar o nosso apoio a essas duas valorosas mulheres, 
que passarão a compor o Tribunal Superior do Traba-
lho, pela brilhante apresentação que fizeram hoje, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, dando 
ênfase a uma carreira voltada, principalmente, para dar 
e fazer justiça ao trabalhador brasileiro.

Ambas têm um currículo vitae que fala por si só. 
Mas, hoje, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, S. Exªs tiveram a oportunidade de, realmente, 
em suas exposições, de ratificar a nossa convicção em 
votar favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a Senadora Lúcia Vânia e, em 
seguida, a concederei ao Senador Marco Maciel. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, em meu nome e em nome do Senador Marco-
ni Perillo, quero fazer coro ao Líder do nosso Partido, 
Senador Arthur Virgílio, ao Presidente do nosso Parti-
do, Senador Tasso Jereissati, e ao Senador Eduardo 
Azeredo, dizendo da nossa alegria em votar, nesta 
Casa, a indicação do nome de uma mulher que vai 
enriquecer os quadros da Justiça do Trabalho, e que 
tem uma belíssima trajetória, apreciada por todos nós 
que trabalhamos na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Deixo à Srª Maria Assis Calsing o meu abraço 
e o do Senador Marconi Perillo, em nome do Estado 
de Goiás.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência reitera aos Srs. Senadores que é pre-
ciso maioria absoluta dos votos para aprovação da 
indicação. Portanto, são necessários 41 votos sim. O 
quorum caiu em relação à votação passada.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Para en-

caminhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, proclamados os resultados do indicado 
para o STJ, Ministro Napoleão Maia, e para o Conse-
lho Nacional de Justiça, Ministro César Asfor, quero 
dizer que o Senado se conduziu muito bem, tanto na 
Comissão de Constituição, Justiça e Defesa Nacional 
quanto no Plenário, ao aprovar as referidas autorida-
des, indicações.

Estendo meus cumprimentos não somente aos 
Ministros aprovados, mas também às Juízes Maria de 
Assis Calsing e Dona Maria da Costa, indicadas para 
o Tribunal Superior do Trabalho. Tem crescido a parti-
cipação da mulher em funções importantes do País e 
estamos, cada vez mais, fortalecendo as instituições, 
que são indispensáveis à paz social em nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Está aberto o painel para votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrada a votação, passa-se à proclamação do 
resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e, NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total de votos: 55.
Está, portanto, aprovado o nome da Drª Maria 

Assis Calsing para compor o Tribunal Superior do 
Trabalho.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Último item extrapauta:

PARECER Nº 316, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 316, de 2007, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Marconi Perillo, sobre a Mensagem nº 72, de 
2007 (nº 273/2007, na origem), submetendo 
à apreciação do Senado a indicação da Drª 
Dora Maria da Costa para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho no cargo de Ministro To-
gado, na vaga reservada a juízes de carreira 
da magistratura trabalhista.

O parecer é favorável.
Em discussão. (Pausa).
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea e, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, 
para encaminhar a votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, também encaminho favoravelmente 
à indicação do nome da Drª Dora Maria da Costa, que 
vem representando o Estado de Goiás, e que, na sua 
infância, trabalhou no campo como trabalhadora rural. 
Conseguiu superar as adversidades e, por meio dos 
estudos e com competência, teve uma brilhante carrei-
ra acadêmica, técnica, profissional, um desempenho 
como Magistrada destacada, foi indicada pelos seus 
pares, e vem na mesma direção da indicação anterior, 
a da Drª Maria de Assis Calsing, ou seja, valorizar a 
participação da mulher no TRT. Como disse, dos 27 
juízes, apenas duas são mulheres. Agora, ampliaremos 
em mais duas Ministras. 

A Drª Dora Maria da Costa não só expressa o 
pluralismo da representação dos Estados da Federa-

ção, mas, sobretudo, uma carreira exemplar na vida 
pública, sempre como Magistrada, servindo à causa 
da Justiça do Trabalho.

Por isso, peço o apoio e o voto de todas as Srªs 
e os Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, Re-
lator da matéria.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, hoje, 
sabatinou quatro autoridades. Três delas tiveram seus 
nomes aprovados pelo Senado. Agora é a vez da Drª 
Dora Maria da Costa, que, nesse momento, será ava-
liada pelo Plenário desta augusta Corte.

Quero dizer que, em relação aos quatro sabati-
nados, nossa manifestação foi favorável, porque perce-
bemos, em seus depoimentos, em suas dissertações, 
um compromisso muito sério com a prestação de uma 
Justiça mais célere, uma Justiça que, efetivamente, ve-
nha ao encontro das aspirações da sociedade brasileira, 
especialmente a dos mais pobres, aqueles que mais 
precisam de uma Justiça que faça a sua parte. 

Os três nomes indicados e aprovados por esta 
Casa pertencem a juristas, portadores de grandes 
qualidades intelectuais, com conteúdo denso na área 
jurídica. São profissionais do mais alto gabarito que, por 
certo, vão agregar muito valor à Justiça brasileira. 

Especialmente em relação à Drª Dora Maria da 
Costa, tive o prazer e o privilégio de ter sido designado 
pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães para fazer 
o relatório, e o fiz com prazer. O currículo da Drª Dora 
Maria da Costa é um dos mais bonitos de que se possa 
ter notícia. S. Exª veio de baixo, de família muito sim-
ples. Durante sete anos, foi trabalhadora rural. Lutou 
muito para transpor as dificuldades de uma pessoa 
oriunda de família pobre, humilde, e, ao longo de toda 
a sua trajetória, toda a sua carreira, buscou, por meio 
do esforço pessoal e intelectual, suplantar as dificul-
dades, os obstáculos, e conquistar espaços, realizar 
seus sonhos, sobretudo no campo da formação jurídica, 
galgando, depois, mediante concursos, os mais amplos 
e importantes espaços na carreira jurídica. 

A Drª Dora Maria da Costa, portanto, mereceu 
de minha parte parecer favorável na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Estou certo de que 
S. Exª e a Drª Maria de Assis Calsing agregarão mui-
to valor ao Tribunal Superior do Trabalho, sobretudo 
levando a sensibilidade de mulheres comprometidas 
com a eqüidade, a justiça social e a justiça praticada 
em favor dos que dela necessitam. 

Já dizia o Patrono desta Casa, Rui Barbosa, que 
justiça tardia é justiça falha ou injustiça. Queremos, 
neste País, uma justiça que funcione, e que funcione 
a favor de todos aqueles que dela necessitam.
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Portanto, deixo aqui manifesta a minha sauda-
ção aos quatro indicados, especialmente à Drª Dora 
Maria da Costa.

Muito obrigado.
O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio e, em 
seguida, ao Senador Inácio Arruda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a trajetória de vida de Dora Maria da Cos-
ta, ilustre goiana, que teve aqui sua biografia tão bem 
descrita pelo Senador e ex-Governador daquele Estado, 
Marconi Perillo, junto com o que ela produziu intelec-
tualmente, e sabemos que tendo vindo de estamento 
social desfavorecido na nossa sociedade, ainda mar-
cada por tanta injustiça, mais avulta o valor de quem 
consegue realizar o que ela já realizou até aqui.

Portanto, eu vejo o TST como um belo momento 
de culminância dessa carreira, um belo momento de 
superação, uma bela demonstração de que os exem-
plos bons sendo seguidos seremos capazes de forjar 
uma nova cidadania e uma grande nação. É com mui-
to entusiasmo que o PSDB se define pela aprovação 
do nome da Drª Dora Maria da Costa para Ministra do 
Tribunal Superior do Trabalho.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.
Com a palavra o Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, na verdade, em nome da Drª Dora, queremos mani-
festar o nosso júbilo pela indicação dessas duas mulheres 
que demonstram força, energia, preparo e saber.

Na sabatina de hoje, ao abrir a reunião, eu disse ao 
nosso Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania que, ao fazer a sabatina de forma tríplice, 
S. Exª, que uniu as duas mulheres e o homem, em uma 
sabatina tríplice, uniu o saber, a poesia e o poeta. 

Todos juntos, ao mesmo tempo. Mas considero que 
a indicação das duas mulheres para o Tribunal Superior do 
Trabalho demonstra também a sensibilidade do Presidente 
Lula, da necessidade de alterarmos o perfil das Cortes 
de Justiça, aumentando a participação das mulheres nas 
instâncias de poder, de decisões, na ação política do País. 
É uma ação de justiça que nós praticamos. A interven-
ção das duas mulheres, ao fazer a sua apresentação ao 
Plenário da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, levou os Senadores a um momento de emoção; 
os Senadores se emocionaram ao também manifestar 
seu apoio à indicação do Presidente Lula dessas duas 

senhoras, que, tenho convicção, vão elevar a qualidade 
das decisões do Tribunal Superior do Trabalho.

Sinceramente, nosso partido, mais uma vez, fará 
da votação secreta uma votação aberta, nesta tarde, 
início de noite, no Senado da República.

Parabéns ao Presidente da República e parabéns 
aos Senadores que tiveram muita sensibilidade em 
recepcionar essas duas senhoras, mulheres inteligen-
tes, capazes, preparadas para conduzir os destinos da 
Justiça do Trabalho do País.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Tasso Jereissati e a Senadora Patrícia 
Saboya não registraram voto no painel.

Com a palavra o Senador Marconi Perillo e, em 
seguida, a Senadora Serys Slhessarenko.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para complementar minha manifestação, gostaria 
de lembrar que a indicação e, agora, a aprovação, te-
nho certeza, da Drª Dora Maria da Costa para o TST 
engrandece muito o nosso Estado, o Estado de Goiás, 
onde ela serviu como Desembargadora e, durante muito 
tempo, como Presidente daquela Corte trabalhista. 

Eu gostaria de manifestar ainda que estas pala-
vras são compartilhadas com a minha querida e ilustre 
Senadora Lúcia Vânia, que pensa de igual modo em 
relação à Drª Dora Maria da Costa.

Peço também a V. Exª que registre as honrosas 
presenças dos Vereadores Deivison (Costa), Presidente 
da Câmara Municipal de Goiânia, (Pastor) Rosemberg, 
vice-Presidente, e Vanderlan (Renovato).

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra a Senadora Serys Slhessarenko.
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Para encaminhar a votação. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei 
bastante breve, mas eu não poderia deixar de registrar 
este momento ímpar da história do Brasil. Trata-se de 
um fato histórico que ficará registrado, com certeza, 
nos Anais da história do Brasil. 

Pela primeira vez na nossa história, duas mulhe-
res são avaliadas, como ocorreu hoje na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para um Tribunal Su-
perior, no caso, o Tribunal Superior do Trabalho. Duas 
mulheres que, pela sua competência técnica e compro-
misso político para com a causa, demonstraram que 
uma história de luta, de trabalho e de determinação faz 
com que se consiga conquistar os intentos. 

É uma demonstração do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, com sua sensibilidade, às mulheres do 
Brasil, a fim de que nós mulheres consigamos cada vez 
mais galgar mais postos nas profissões de modo geral 
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e em todos os Poderes do País, no caso, na área da 
Justiça, e também na política. O fato de o nosso Pre-
sidente Lula determinar a indicação de duas mulheres 
para o Tribunal Superior do Trabalho é uma homenagem 
a todas as mulheres brasileiras. Isso nos honra, espe-
cialmente por serem as duas figuras Maria de Assis 
Calsing e Dora Maria da Costa, duas grandes mulheres 
que honram homens e mulheres da sociedade brasilei-
ra por haverem conquistado esse espaço. É claro que 
sabemos da importância e do valor, pois aprovamos 
as indicações, do Ministro Napoleão Nunes Maia e do 
Ministro César Asfor Rocha, que foi aprovado para o 

Conselho Nacional de Justiça. São grandes persona-
lidades os quatro nomes hoje aprovados.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrada a votação.

Passa-se ao resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e, NÃO, 3.

Houve uma abstenção.
Total: 62 votos.
Aprovado o nome da Drª Dora Maria da Costa 

para compor o Tribunal Superior do Trabalho.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não chegou à Presidência informação sobre acor-
do de Lideranças para apreciação dos itens 1 a 14 da 
Ordem do Dia.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 4, de 2007, que 
dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 11.124, de 16 de junho 
de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 
1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 
1967, 1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987; prevê medidas 
voltadas à regularização fundiária de interesse 
social em imóveis da União; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dis-
põe sobre a revitalização do setor ferroviá-
rio, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 353, 
de 2007).(Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que 
altera as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 
1998, 10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, 
de 3 de julho de 2006, 11.344, de 8 de se-
tembro de 2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 
11.358, de 19 de outubro de 2006, 8.025, 
de 12 de abril de 1990, e 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e dá outras providên-
cias (proveniente da Medida Provisória nº 
341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2007, que insti-
tui o Fundo de Investimento em Participações 
em Infra-Estrutura – FIP-IE e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
348, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 

nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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10

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 12, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 12, de 2007, que efe-
tua alterações na tabela do imposto de renda 
da pessoa física; dispõe sobre a redução a 0 
(zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que 
menciona; altera as Leis nºs 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
9.311, de 24 de outubro de 1996, 10.260, de 
12 de julho de 2001, 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
9.432, de 8 de janeiro de 1997, 5.917, de 10 
de setembro de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 
1992, 6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, 
de 11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 8.706, de 14 de setembro de 1993; 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, de 25 
de maio de 2005, 11.311, de 13 de junho de 
2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 de maio de 
1988; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 340, de 2006). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

11

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 13, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que cria 
o Regime Especial de Incentivos para o De-
senvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; re-
duz para vinte e quatro meses o prazo mínimo 
para utilização dos créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS decorrentes da aquisição de edificações; 
amplia o prazo para pagamento de impostos 
e contribuições; altera a Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e as Leis 
nºs 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 
2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, 
de 13 de julho de 2004, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 
de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925 de 23 de julho de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005; revoga dispositi-
vos das Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 351, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

12

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dispõe so-
bre a prestação de auxílio financeiro pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, no exercício de 2007, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País (proveniente 
da Medida Provisória nº 355, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

12.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 25.6.2007

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-
porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.4.2007)
Prazo final (prorrogado): 6.7.2007
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14

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.04.2007)
Prazo final (prorrogado): 10.07.2007

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 
único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

18

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.
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19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 

Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.
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Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
            Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
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em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

32

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 123, de 2007, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando voto de aplauso ao ex-Vice-Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Al Gore, 
pelo documentário intitulado “An Inconvenient 
Truth” (Uma Verdade Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador José Agripino, como Lí-
der.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de fazer 
apenas uma indagação à Presidência. Há um requeri-
mento de minha autoria pedindo para ser apensado o 
projeto sobre as diretrizes de cooperativas na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, onde tramita o 
projeto do Senador Osmar Dias. Eu tenho outro projeto 
sobre o mesmo tema. Pedi para que fosse apensado.

Pergunto: em que oportunidade poderá ser apre-
ciado e votado tal requerimento, uma vez que se trata 
de assunto, acredito, não-polêmico? Hoje, já está en-
cerrada a Ordem do Dia, mas pergunto se isso poderia 

ser na próxima semana ou para o quanto antes, já que 
não se trata de matéria polêmica.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, a Mesa esclarece a V. Exª 
que todas as providências, em comum acordo com o 
que V. Exª teve de intenção, foram tomadas. No entan-
to, a pauta está trancada, e somente por essa razão 
não houve o encaminhamento esperado.

V. Exª foi atendido na sua reivindicação.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Já 

foi votada a matéria?
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Não, porque a pauta está trancada. Mas os procedi-
mentos foram adotados.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Está sendo destrancada pouco a pouco?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não está. Foram votados nomes, mas as medidas 
provisórias...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Vo-
tação de nomes não é um destrancamento parcial?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não. Há um precedente regimental que o permite. O 
Supremo já decidiu nesses termos.

Tem a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, V. Exª é testemunha de que acabamos de honrar 
um acordo, e acordo é o que há de mais importante 
em um Parlamento. V. Exª já foi Líder do seu Partido, 
o Partido dos Trabalhadores. Com muita dignidade, é 
Vice-Presidente da Casa, preside, com muito equilí-
brio, as sessões e sabe da importância da tomada de 
compromissos, da elaboração dos acordos e da credi-
bilidade da palavra dos Líderes, quando pactuam um 
acordo, tendo, portanto, a obrigação de cumpri-los.

Acabamos de dar demonstração nesse sentido. 
V. Exª, em um lapso de comunicação, anunciou minha 
palavra, quando ainda faltava a votação dos nomes de 
duas Srªs Ministras do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST). Embora V. Exª me tenha dado a palavra, fui aler-
tado pelo Plenário de que havia um acordo para que se 
votasse o nome das duas Ministras do TST e de que 
os Líderes, que haviam feito o acordo, referendaram-
no. V. Exª, que é o maior interessado na votação e que 
anunciou minha palavra e o encerramento das vota-
ções, deu prosseguimento, pela palavra dos Líderes 
que referendaram o acordo, às votações e à aprovação 
das matérias que estão sacramentadas.

Quero falar exatamente, Senador Heráclito For-
tes, sobre um assunto que diz respeito também a V. 
Exª: o cumprimento dos acordos que foram produzidos 
em duas reuniões ocorridas na semana passada, na 
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Presidência da Casa, em que estavam presentes o Se-
nador Renan Calheiros, Presidente da Casa, e todos 
os Líderes partidários, de todos os Partidos.

Senador Francisco Dornelles, V. Exª deve lembrar-
se bem da reunião que fizemos com todos os Líderes 
de todos os Partidos, no Senado e na Câmara, para 
tratar da Emenda nº 3. Num gesto de cavalheirismo 
– de fidalguia até –, o Poder Executivo compareceu ao 
Congresso: aqui vieram o Ministro da Fazenda, o Supe-
rintendente da Receita Federal, o Secretário Executivo 
do Ministério da Fazenda e o alto comando do Ministé-
rio da Fazenda, e à frente estava o Ministro Mantega. 
Discutiu-se o quê? A questão da Emenda nº 3.

O que é a Emenda nº 3? A Emenda nº 3 – V. Exª, 
que foi Ministro da Fazenda e Secretário da Receita Fe-
deral, sabe tanto ou mais do que eu – é o dispositivo 
que o Congresso impetrou, estabelecendo uma espécie 
de fusível em superpoderes que poderiam ter sido atri-
buídos a auditores da Receita Federal, por ocasião da 
sanção do projeto de lei que criou a Super-Receita, que 
reúne a Receita da Previdência com a Receita tributária 
da União. V. Exª deve lembrar-se muito bem dos termos 
do acordo ou da conversa mantida e dos compromissos 
tomados pelo Ministro com todos os Líderes presentes. A 
Emenda nº 3 tem um só objetivo, Senador João Tenório: 
o de evitar que auditores da Receita possam, de forma 
truculenta, chegar a uma empresa e decretar que a re-
lação de trabalho entre uma pessoa jurídica que presta 
serviços a essa empresa possa ser desqualificada. Fiscal 
não é juiz. Quem pode desqualificar a relação de traba-
lho é o Juiz do Trabalho. Pelos termos do Projeto de Lei 
da Super-Receita, sem a Emenda nº 3, um auditor da 
Receita poderia sentir-se com poderes atribuídos para 
desqualificar uma relação de trabalho. Daí o fato de nós, 
da Câmara e do Senado, por praticamente a unanimi-
dade do Senado e por 304 votos da Câmara dos Depu-
tados, havermos colocado esse fusível para evitar que 
superpoderes pudessem ser confundidos com entrega 
da condição de arbítrio a quem quer que seja.

Estabeleceu-se uma guerra com o veto à Emenda 
nº 3, e a reunião que aconteceu, na semana passada, 
entre os Líderes partidários na Câmara e no Senado e 
o alto comando do Ministério da Fazenda produziu um 
compromisso que, para mim, ficou muito claro e de que 
o Senador Arthur Virgílio deve lembrar-se muito bem: não 
se vai mexer com o prestador de serviço, com o profissio-
nal liberal, que já paga PIS, Cofins, Imposto de Renda, 
CSLL, ISS, CPMF, INSS correspondente a 20% sobre 
seu pró-labore. A pessoa jurídica já paga esses impostos 
todos, é regulamentada numa lei, não está trabalhando 
ao seu bel-prazer, pagando o que quer. A pessoa jurídi-
ca paga esses impostos todos, regida por uma lei que 

disciplina a atividade da pessoa jurídica personalíssima 
e que obriga o recolhimento desses impostos.

Muito bem, ficou claro, pelas declarações do Mi-
nistro da Fazenda, que, primeiro de tudo, a busca do 
entendimento era o objetivo precípuo do Poder Exe-
cutivo em contato com o Poder Legislativo. O segundo 
ponto – e o Senador Francisco Dornelles vai-se lembrar 
e concordar comigo em que este foi o ponto fulcral – é 
o seguinte: não haverá aumento de carga tributária. 
Lembra-se disso, Senador Dornelles? A pergunta foi 
feita por V. Exª e por mim ao Ministro Mantega: “Minis-
tro Mantega, haverá aumento de carga tributária?“. Ele 
disse: “Não, não haverá aumento de carga tributária”.

A Emenda nº 3 – e se está em processo de se 
apreciar ou não o veto; estamos na expectativa de, pela 
via do diálogo, chegarmos a um entendimento – pode 
deixar de ser apreciada com relação ao seu veto, se 
chegarmos ao entendimento de um projeto de lei que 
proteja o prestador de serviço. Que não se mexa com 
aquele que gera seu próprio emprego e que paga im-
postos! A pessoa jurídica gera seu próprio emprego, 
não é informal, mas, sim, um brasileiro ou brasileira 
que age na formalidade, amparados por uma lei que 
disciplina sua atividade; não é um clandestino. O que se 
quer é protegê-la do arbítrio e da truculência; o que se 
deseja é dar-lhe a oportunidade de viver, sem que os 
impostos sobre ela sejam ainda mais escorchantes.

Fez-se esta pergunta: na proposta que vem aí, vai 
haver aumento de carga tributária? A resposta foi “não”.

Senador João Tenório, tenho em mão, dado pelo 
Senador Romero Jucá – que, diga-se de passagem, tem 
exercido a Liderança no sentido de encontrar caminhos 
que pactuem o pensamento do Governo e da Oposição 
dentro desta Casa –, o texto dos princípios gerais do 
pensamento do Governo com relação ao que ele imagina 
o projeto de lei que substituiria a Emenda nº 3.

Senador Francisco Dornelles, não sei se V. Exª 
já o leu. Lá pelas tantas, no item 3, alínea “a”, a nota 
da lavra do Governo diz “com habitualidade e subordi-
nação”, ou seja, refere-se ao prestador de serviço que 
tenha habitualidade e subordinação. No entendimento 
deles, tendo habitualidade – presta serviços a um con-
tratante só – e subordinação, “a tributação passará a 
recair na pessoa jurídica prestadora dos serviços, in-
cidindo contribuição previdenciária à alíquota de 10% 
sobre o faturamento, objeto de retenção no caso de 
contratante de pessoa jurídica, prevalecendo a que for 
maior sobre a folha ou faturamento”. Ou seja, além do 
PIS, além da Cofins, do Imposto de Renda, da CSLL, do 
ISS, da CPMF, do INSS, quer-se cobrar a mais 10% de 
previdência. Vão encontrar os Democratas pela frente, 
pois, se há uma coisa com a qual não tergiversamos 
é com a possibilidade de aumento de carga tributária. 
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Num País onde a carga tributária está beirando os 
40%, aumentar a carga tributária sobre alguém que 
gera seu próprio emprego é, no mínimo, perversidade; 
no mínimo, isso é perversidade.

Não há hipótese de haver diálogo ou entendi-
mento se o projeto de lei que vier do Governo, depois 
da conversa que tivemos – quando o compromisso 
tomado foi o de que não haveria aumento de carga 
tributária –, criar uma alíquota adicional de 10% de 
contribuição previdenciária.

Ouço, com muito prazer, o Senador Francisco 
Dornelles.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Se-
nador Agripino, quero ratificar as palavras de V. Exª. Na 
última reunião que tivemos na Liderança com represen-
tantes, em que esteve presente o Ministro da Fazenda, 
ficou claro que, nas negociações da Emenda nº 3, não 
haveria qualquer tipo de aumento de tributação. Também 
tomei conhecimento de que se pretende criar uma con-
tribuição, uma incidência correspondente a 10%, que, 
no caso, pela sistemática, incidiria sobre a receita bruta, 
sobre o resultado. Isso faria com que a tributação do lucro 
presumido das empresas de serviços fosse maior que a 
maior alíquota a ser paga pela pessoa física. Certamente, 
isso significará que ninguém mais poderá utilizar as em-
presas de serviços para ficar no mercado de trabalho. É 
um verdadeiro absurdo! Muitas vezes, tenho dificuldade 
de acreditar que uma proposta como essa seja enviada 
ao Congresso Nacional. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Dornelles, V. Exª fala com conhecimento de causa e 
trata, inclusive, de forma técnica e tributária aquilo que 
estou politicamente dizendo. Para mim, lamentavelmen-
te, está ficando claro que o objetivo do Governo é o 
de aumentar a carga tributária na hora em que deseja 
vetar a Emenda nº 3, quando esta foi colocada por nós 
para proteger a formalidade do prestador de serviços, 
para permitir que ele continue a sobreviver, para que 
ele, pessoa jurídica personalíssima possa evoluir, pelo 
crescimento de sua atividade, para uma pessoa jurídi-
ca com dois empregados, com três empregados, com 
quatro empregados, o que interessa a qualquer país 
capitalista do mundo. Mas parece – isto está ficando 
claro, pelo que está posto – que o objetivo do Governo, 
ao vetar a Emenda nº 3, é só o aumento de receita, 
só o aumento de carga tributária. Se assim for, vai nos 
encontrar pela frente, e não vai haver diálogo.

Não era isso o que eu esperava. Espero que eu 
esteja errado ou que essa nota seja consertada, que o 
acordo tomado pelos cavalheiros que estiveram sentados 
em torno de uma mesa seja cumprido e que a palavra 
de S. Exª, o Ministro, que foi categórico ao dizer que não 
haveria aumento de carga tributária, seja honrada.

Ouço, com muito prazer, o Senador Raimundo 
Colombo.

O Sr. Raimundo Colombo (PFL – SC) – Senador 
José Agripino, V. Exª, que é um líder nesta Casa, meu 
líder, tem encaminhado esses entendimentos. Imagino 
a angústia que V. Exª sente, porque parece que o outro 
lado está se especializando em não cumprir acordos. A 
Emenda nº 3, realmente, foi vetada pelo Presidente; foi 
feito o acordo de mandar o projeto, e não o estão cumprin-
do. Associo isso a um outro campo que está ocorrendo 
agora, que me angustia muito: a questão dos prefeitos, 
a questão do Fundo de Participação. Eu era Prefeito em 
2003, fui enganado, subi à tribuna este ano para dar os 
parabéns ao Governo, dizendo para esquecer o passado: 
“Já que está havendo uma nova postura, vamos acredi-
tar”. Os prefeitos estavam todos aqui. Muitos estiveram 
nos nossos gabinetes, e dissemos: “Podem confiar”. E 
outra vez o Governo rompe a palavra, mente, engana. 
Isso é muito triste. Temos de tornar clara nossa posição, 
denunciar esse tipo de postura, porque, quando a auto-
ridade perde a credibilidade, perdemos muito, e, quando 
as pessoas assumem um compromisso público, como o 
Presidente assumiu perante todos os Prefeitos do Brasil, 
e depois fazem esse papelão, realmente as coisas se 
desarrumam. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Raimundo Colombo, o que me preocupa mais é que 
a toada do compromisso do aumento de 22,5% para 
23,5% das arrecadações de IPI e de Imposto de Renda 
para compor o Fundo de Participação de Estados e de 
Municípios foi tomada por Sua Excelência, o Presiden-
te da República. Nesse caso, não foi mais Ministro de 
Estado, não foi Secretário Executivo, não foi ninguém 
que assumiu esse compromisso, mas, sim, a autori-
dade maior do País.

Agora, chega-nos outra conversa. Quando o Presi-
dente fez aquele anúncio, há um mês, a três mil prefeitos, 
estes voltaram para seus Municípios mortos de felizes, 
imaginando que a quebradeira ia ter lenitivo. Mas, houve 
duas pancadas, e uma delas é a do Fundeb. Essa do 
Fundeb, Senador Raimundo Colombo, é catastrófica, e 
tem de haver uma solução. O seqüestro que aconteceu 
em cima do projeto de lei que foi aprovado e que criou 
uma expectativa de melhoria na qualidade de educação 
– e a corda rompeu só nas costas dos miseráveis dos 
prefeitos – foi a primeira. A segunda é aquela a que V. 
Exª se refere: o Fundo de Participação que os prefeitos 
esperavam. O Presidente anunciou que havia autoriza-
do a Base do Governo a votar finalmente aquilo que o 
Senado votou há três anos e que está na Câmara para-
do por inação da Base do Governo. Imaginávamos que 
fosse votado na semana seguinte. Na semana seguinte 
ou na outra semana, mandaram para cá a matéria, mas, 
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sub-repticiamente, na hora de votar, o Governo mandou 
retirar – humilhando até o Líder do Governo na Câmara 
– para refazer contas. Agora, aparece com contas, dizen-
do que não se sabe se é a partir de setembro – quando 
setembro vier – ou de outubro ou de novembro ou de 
dezembro. Ninguém sabe disso. E é a palavra do Pre-
sidente da República! É a palavra de Sua Excelência, 
o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Se não pode dar, não dê! Se não quer enfrentar 
os prefeitos, não vá! Se quer receber palmas, tome 
compromisso e o cumpra! Ele foi lá receber os cumpri-
mentos, as palmas, que vá lá, tome o compromisso e o 
cumpra! Do contrário, este País vai andar, Presidente 
Gerson Camata, de mal a pior.

Presidente Gerson Camata, e a segunda reunião?
Senador Arthur Virgílio, V. Exª se lembra da reu-

nião que fizemos na Presidência quando pactuamos a 
instalação da CPI? É claro que V. Exª se lembra. Aquela 
foi uma reunião dura e difícil. Pactuamos duas coisas. 
Estavam lá todos os Líderes de todos os Partidos. Pac-
tuamos que se lesse o requerimento na quarta-feira. Era 
uma terça-feira, e, então, era para lê-lo no dia seguinte, 
na quarta-feira, dia 05 de maio. E, daí para frente, seriam 
quinze dias, vinte dias de prazo. Foram vinte dias! Foi 
até um gesto excessivamente magnânimo – e eu me 
culpo por isso. Foram vinte dias de prazo, para que os 
Líderes tivessem, dentro desse prazo máximo, a obri-
gação de indicar os membros. O requerimento foi lido 
na quinta-feira, e, na quinta-feira, V. Exª e eu indicamos 
nossos cinco membros titulares e nossos suplentes 
desde o dia 6. Hoje é dia 9; hoje é o dia 9.

Acho que fiz as contas erradas, porque o prazo 
de vinte dias vence, na verdade, no dia 15 de maio. 
Portanto, a leitura não foi feita no dia 5, mas, no dia 25 
de abril. Cinco dias de abril e mais quinze dias de maio 
perfazem os vinte dias. O requerimento foi lido, portan-
to, no dia 25 ou 26 de abril. Na mesma data, tanto V. 
Exª quanto eu apresentamos à Casa, por escrito, os 
nomes dos titulares e dos suplentes. E estamos ago-
ra no aguardo das providências de S. Exªs os Líderes 
do PMDB, do PT, do PP, dos Partidos com assento na 
Casa, do PDT inclusive, quanto à indicação dos mem-
bros, para que possamos começar a trabalhar.

Antes de continuar meu raciocínio, ouço, com 
muito prazer, o Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
José Agripino, serei telegráfico.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa adverte que o tempo do orador está 
se esgotando e que os apartes devem ser breves, con-
forme determina o Regimento. Muito obrigado.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, acho que os apartes devem ser breves sempre, 

ainda que o tempo não estiver se esgotando. Aparte, 
aliás, regimentalmente, deve ser breve e pertinente.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senador José Agripino?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – É até bom, 
Sr. Presidente, tocar nesse assunto, porque, hoje, houve 
um belíssimo discurso do Senador Jarbas Vasconcelos, 
que ultrapassou muito o tempo regimental. Senador 
Gerson Camata, ou se faz algo para todos de uma vez, 
ou teremos, evidentemente, problemas, porque não 
vou abrir mão do meu direito de apartear quem quer 
que eu entenda que deva apartear na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Garantirei o direito de todos, mas, acima de 
todos, está o Regimento, que será cumprido enquanto 
eu estiver aqui.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Muito bem! 
V. Exª está aqui, inclusive, com o voto meu, com o voto 
meu. V. Exª, em relação a mim, opte, opte! As pessoas 
são livres. Opte! Acompanhe meu comportamento, e 
acompanho o de V. Exª. Opte! Fique tranqüilo em relação 
a mim. Opte! As pessoas fazem escolhas. V. Exª, Sena-
dor José Agripino, agiu com a melhor boa-fé, querendo 
agilizar a CPI, porque sabia que seria muito pior se não 
fizéssemos aquele acordo dos tais vinte dias, o Gover-
no não optando, por acaso, em colocar os nomes que 
caberiam aos seus Partidos. V. Exª tentou, na verdade, 
abreviar o tempo. Portanto, agora, é hora de o Governo 
cumprir com o dever dele e, portanto, com o compro-
misso acertado naquele dia. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Arthur Virgílio, sabe por que eu tendi a acatar o prazo 
de vinte dias? Para não cometer o erro que cometemos 
nós ao instalar a CPI das ONGs, quando não fizemos 
reunião de Líderes e não tomamos o compromisso dos 
Líderes de indicarem os membros. Resultado: só nós, 
PSDB, tucanos, e Democratas, fizemos as indicações. 
Até hoje, não houve indicação dos petistas, dos pee-
medebistas, e não temos nós nenhum argumento para 
solicitar isso deles, porque não houve acordo para a 
indicação dos membros.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para o encerra-
mento de sua fala.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Já vou lá, 
Sr. Presidente. Pediria a V. Exª apenas mais um minu-
tinho de tolerância, com a amizade que nos guarda 
de tanto tempo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Infelizmente, sou obrigado a cumprir o Regi-
mento, acima da amizade.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – V. Exª já 
sorriu, já melhorou o semblante, e já fico satisfeito.

Senador Arthur Virgílio, se tivéssemos agido 
como no caso das ONGs, não teríamos condição de, 
agora, daqui da tribuna, cobrar que o PT, o PMDB, 
os Partidos da Base do Governo, que já indicaram 
os membros na Câmara, façam o mesmo no Sena-
do. Já o fizeram na Câmara, por que não o fazem no 
Senado? Qual a razão? Explique-me uma razão. Não 
queremos digladiar. Essa não é uma CPI de Governo 
contra Oposição. Essa é uma CPI que vai investigar o 
caos aéreo que está infernizando a vida do Senador 
Gerson Camata, a minha vida, a vida dos brasileiros 
que se movimentam de norte a sul e de leste a oeste 
neste País. O que estamos querendo é nada mais do 
que o cumprimento do acordo. O acordo termina na 
terça-feira próxima, Senador.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço-
lhe, Sr. Presidente.

E já começam manifestações isoladas, que sei 
que não têm a cobertura do Governo – são questões 
de ordem, contestações –, retirando a autonomia do 
Senado, que tem de preservar sua autonomia perante 
a opinião pública e que vai instalar essa CPI, que vai 
instalá-la, queiram ou não queiram. Não faremos isso 
para provocar, mas, sim, para investigar, para escla-
recer, para prestar um serviço à sociedade, sem radi-
calismos, sem emoção, mas com razão.

Ouço, com prazer, o Senador Romero Jucá, Sr. 
Presidente, que deve dar um aparte importante para 
o esclarecimento dessa questão. Peço a benevolên-
cia de V. Exª.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Sr. Presiden-
te, para não escapar da hora, eu tinha pedido minha 
inscrição antes da Ordem do Dia, pela Liderança do 
Governo, para falar sobre temas abordados pelo Se-
nador Arthur Virgílio e sobre esse tema de que está 
falando agora o Senador José Agripino. Então, para 
não subverter a ordem, solicito...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Os apartes não podem mais, a partir deste 
momento, ser concedidos por oradores cuja fala já está 
com dois minutos de prorrogação.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Não, não 
estou fazendo aparte. Estou registrando...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª está inscrito.

Senador José Agripino, V. Exª tem um minuto, 
realmente, para encerrar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço-
lhe, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos os 
dias, até que o PMDB, o PT, os Partidos da Base aliada 
façam suas indicações, assomarei a esta tribuna para 
solicitar que o façam. Creio que o Senador Heráclito 
Fortes, que encaminhou o pedido de CPI das ONGs, 
tem todo o direito, com a cobertura do seu Partido, que 
é o nosso Partido, de solicitar que os Líderes também 
façam a indicação dos membros da CPI das ONGs, 
para que não só possamos votar medida provisória, 
mas também possamos investigar e fazer aquilo que 
é um direito das Minorias: Comissão Parlamentar de 
Inquérito para investigar e esclarecer os fatos que es-
tão infernizando a vida do povo brasileiro.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pelo art. 14, pois fui citado 
duas vezes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes, por cinco minutos, com base no art. 14.

Há uma questão de ordem na tribuna. Senador 
Inácio Arruda, V. Exª já está inscrito como Líder. Tam-
bém o Senador Tasso Jereissati falará como Líder.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor José Agripino, rogaria a atenção de V. Exª, porque 
vou agora dirigir-me a V. Exª, exatamente repercutindo 
uma matéria do jornal Correio Braziliense de ontem, 
assinada pelo jornalista Luiz Carlos Azedo. A matéria 
trata da instalação da CPI das ONGs.

Sabem todos, nesta Casa, que esta CPI obteve 
mais de 75 assinaturas e que, no final do ano passado, 
fizemos um acordo, referendado pelo Líder Romero 
Jucá, para que sua instalação fosse feita neste ano. 

Até o momento, é verdade, não houve essa ins-
talação, muito embora insistentes pedidos tenham sido 
feitos, constantemente, desta tribuna.

No Correio Braziliense de ontem, o jornalista 
Azedo, na sua matéria publica que eu dou a minha opi-
nião sobre o retardamento, que é o temor do Governo 
com relação às investigações. E que o Governo implan-
tou, desde o início da primeira gestão, a terceirização 
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das gestões, tirando da administração direta algumas 
ações e colocando na administração indireta, no ter-
ceiro setor, a gestão de algumas obras e a execução 
de alguns programas por meio de ONGs e Oscips.

A Senadora Ideli Salvatti, não é novidade para 
ninguém, na ânsia de contestar este modesto Sena-
dor do Estado do Piauí... S. Exª, lamentavelmente, não 
está em plenário, porém fico com a consciência tran-
qüila, porque é dever de Líder de partido de Governo 
estar em plenário, mas deve estar ouvindo por meio 
do serviço de som. 

A líder [...] contesta Heráclito. “Não esta-
mos obstruindo a CPI, nem tememos as inves-
tigações. O problema é que, Renan Calheiros 
[Presidente do Senado] ainda não definiu o 
critério para indicação dos integrantes da co-
missão”, explica. A líder [...] também acusa o 
DEM [o meu Partido] de ter se omitido na última 
reunião de líderes sobre a questão.

O Heráclito precisa reclamar é com o líder da sua 
bancada, José Agripino (DEM-RN), que na última reu-
nião do colégio de líderes nem tocou nesse assunto.

Aí vem a primeira questão: a falta de ética, a acu-
sação a companheiros. 

O Colégio de Líderes se reúne para deliberar. Não 
é reunião de ata assinada, mas troca de idéias. Trazer a 
público o que se falou ou se deixou de falar no Colégio 
de Líderes é, no mínimo, Senador Romero Jucá, faltar 
com o dever da descrição em situações como essa.

Como pode o Governo exigir acordos ou propor 
acordos a um Colégio onde têm assento Oposição e 
Governo quando se sabe que, no dia seguinte...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª dispõe de um minuto para encerrar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ... o “va-
zômetro” oficial faz com que os fatos e as notícias que 
ali ocorrem ganhem as páginas de jornal! Lamentável 
atitude do Partido dos Trabalhadores, faltando com a 
ética e, acima de tudo, faltando com a verdade.

O Senador Renan Calheiros tem insistido nessa 
instalação e não deixou de anunciar critério algum; 
pelo contrário, vem cobrando dos partidos a respon-
sabilidade.

Daí por que achar que é hora de o Partido dos 
Trabalhadores, por suas Lideranças, assumir as res-
ponsabilidades e instalar, o mais rápido possível, a CPI 
das ONGs, porque as denúncias estão chegando. Hoje 
mesmo, um militar de alta patente já diz que o Brasil 
não pode continuar sem uma investigação na questão 
das ONGs, porque as ONGs superam a ordem jurídica 
deste País e não...

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – ...não 
permitem, por exemplo, que as Forças Armadas te-
nham acesso sequer às regiões de sua atuação. Daí 
por que, Senador Arthur Virgílio... 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa pede licença a V. Exª para, de ofício, 
prorrogar a sessão por 30 minutos, senão ela se torna 
improrrogável daqui a 30 minutos.

Está prorrogada a sessão.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Daí 

por que, Senador Arthur Virgílio, Senadora Roseana 
Sarney, Líder do Governo e do Congresso, mostrar 
com fato dessa natureza como é difícil se manter, até 
para o bem do País, diálogo com um Governo que 
não honra sequer compromisso e que levianamente 
acusa companheiros para se safar das suas respon-
sabilidades. 

Quero, a bem do dever de justiça e a bem da ver-
dade, redimir o meu Líder em qualquer circunstância, 
Senador Romero Jucá, que não participou desses fatos. 
Não aceito essa tentativa de me jogar contra o Líder 
do meu Partido, porque temos uma amizade inoxidá-
vel, que resiste ao tempo e às chuvas, quanto mais a 
fofocas de desesperados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
uma série de acordos aqui que foram feitos de boca. 
Eu não tolerarei mais nenhum gesto de truculência de 
quem quer que seja, da Mesa ou de fora, em relação a 
minha pessoa. Portanto, devo deixar bem claro, refiro-
me precisamente ao Senador que presidia a sessão. 

Há acordos de boca, que aceitamos – essa mu-
dança, fala agora por menos tempo, assim ou assado, 
acordo de boca. Portanto, eu não vim aqui para ter a 
minha voz cerceada, o General Médici não a cerceou; 
o General Geisel não a cerceou; o General Figueiredo 
não a cerceou. Não será ninguém que vai impedir que 
eu diga nesta Casa, enquanto eu tiver mandato, tudo 
aquilo que eu quiser dizer e na hora em que quiser 
dizer. Coisa bem clara.

Mas, Sr. Presidente, V. Exª está aí como Pilatos 
no Credo, não tem nada a ver com isso.
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Eu apresento, cumprindo meu dever de Líder 
do PSDB, requerimento, solicitando ao Presidente do 
Senado Federal informações sobre o Sr. Luiz Antônio 
Pagot, indicado para o cargo de diretor-geral do De-
partamento Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, Denit.

Resumindo, Sr. Presidente, formulo, em função 
de notícias publicadas pelo jornalista Ricardo Noblat, 
em seu blog, as seguinte perguntas; ou melhor, formu-
lamos nós todos, os 13 Senadores do PSDB: 

1ª – O Sr. Luiz Antônio Pagot foi servi-
dor do Senado Federal no período entre 1995 
e 2002?

2ª – Em caso de resposta afirmativa ao 
item 1, informar o(s) cargo(s) ocupado(s), a 
remuneração correspondente e o montante do 
valor recebido durante aquele período.

3ª – Qual a remuneração atual correspon-
dente ao cargo(s) ocupado(s) à época pelo Sr. 
Luiz Antônio Pagot?

Sala das sessões, 9 de maio de 2007. 

Aqui vem a minha assinatura, a do Presidente 
Tasso Jereissati e mais as de 11 Senadores do PSDB, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– A Mesa acata o requerimento e o encaminha regi-
mentalmente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra 
pelo art. 14. Eu fui citado pelo Senador Heráclito For-
tes e quero, rapidamente, prestar um esclarecimento, 
até porque, para seguir o Regimento, eu não aparteei 
S. Exª, ou seja, pelo fato de em falas pelo art. 14 não 
serem permitidos apartes. 

Peço, portanto, com base no art. 14, a oportuni-
dade de dispor de um minuto para fazer uma conside-
ração sobre o que S. Exª acabou de falar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª tem razão no sentido de não poder aparteá-lo, 
porque falava pela Liderança. 

Concedo a palavra, pelo art. 14, ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero dar razão em gênero, número e grau 
ao Senador Heráclito Fortes. Lamento que a Senadora 
Ideli Salvatti, minha querida amiga, não esteja presen-

te, porque vou dizer que a declaração dela – se é que 
S. Exª a deu – é no mínimo ingênua. Dizer que não se 
tratou, que não foram feitas as indicações do Partido 
dos Trabalhadores de S. Exª porque eu não puxei o 
assunto, porque não o solicitei, coloca o Partido dos 
Trabalhadores a reboque das reivindicações, das so-
licitações ou das imposições do Partido Democrata, 
de Oposição. 

Se é desse jeito, está feito o apelo para que a 
Emenda nº 03, transformada em projeto, não contenha 
aumento de carga tributária. Se a Senadora Ideli tem 
razão na colocação que faz, na alegação que faz para 
não ter indicado os membros da CPI das ONGs pelo 
PT, se foi porque não provoquei, não tinha cabimento, a 
reunião estava convocada para tratar especificamente 
da CPI do Apagão Aéreo.

Se foi por isso, ela cometeu, no mínimo, uma in-
genuidade. Se, para fazer indicação, é preciso que o 
Líder de Oposição faça a convocação ou a exigência, 
está feita. Agora, eu faria esta e muitas outras mais. 

Contudo, fique certo, Senador Heráclito Fortes, 
de que não há hipótese, não há qualquer chance de 
ninguém nos intrigar, muito menos a Senadora Ideli 
Salvatti, que tem sido uma ardorosa defensora dos in-
teresses do Governo que ela representa. Mas não tem 
sido nenhum modelo perfeito e acabado de habilidade 
política, como a que acabou de acrescentar.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, pela 
Liderança do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pedi a palavra e gostaria de usar este 
momento para esclarecer três questões distintas que 
foram colocadas no plenário.

O Senador Arthur Virgílio tinha usado da palavra 
antes da Ordem do Dia, falando da questão dos relató-
rios e dos relatores das medidas provisórias, que faltava 
a indicação dos relatores e que seria de bom alvitre e 
importante – como o é – que os relatórios pudessem 
ser entregues pelo menos com 24 horas de antecedên-
cia, para que as Srªs e os Srs. Senadores pudessem 
ter conhecimento do relatório que será votado. 

Registro, pela Liderança do Governo, que este 
também é o posicionamento do Governo. Já contatamos 
o Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado, que 
já indicou os relatores, e estes já estão trabalhando. 
Nesta semana, não votamos as matérias exatamente 
porque os relatórios não estavam ainda distribuídos. E 
faço um apelo aos relatores para que, ao entregarem 
os relatórios à Mesa, os repassem também pelo me-
nos às Lideranças dos partidos para que os Líderes 
possam encaminhá-los a seus membros. 
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Além disso, gostaria de registrar também – e aqui 
foi levantado pelos Senadores Heráclito Fortes e José 
Agripino – a questão que diz respeito à indicação das 
CPIs e o acordo feito pelos partidos e pelo Governo. 
Ontem, tive a condição de me manifestar em plenário 
e quero fazê-lo hoje novamente. Primeiro, quero deixar 
claro que, no Senado, pelo Governo, falam o Líder do 
Governo, que sou eu, e a Líder do Governo no Congres-
so, que é a Senadora Roseana Sarney. Ninguém mais 
está autorizado a falar pelo Governo neste plenário. 

Então, quando fizermos compromisso pelo Gover-
no, seremos nós que assumiremos essa questão. 

Não posso responder por qualquer liderança par-
tidária que fala por suas questões partidárias.

Fizemos um acordo que foi ler o requerimento da 
CPI e em até 15 dias indicar os membros. Esse acor-
do será cumprido e, ontem, fiz esse registro. O Sena-
dor Wellington Salgado, de moto próprio e por uma 
questão de entendimento, levantou uma questão de 
ordem acerca da possibilidade ou não de haver duas 
CPIs iguais. O Senador José Agripino não estava aqui 
porque se encontrava no Rio Grande do Norte em um 
compromisso. No mesmo momento, fiz questão de 
dizer que esse não era o posicionamento do Gover-
no, que não iríamos obstaculizar e qualquer ação de 
não-acontecimento da CPI, que nós defendemos até 
por uma questão de economia, só aconteceria no en-
tendimento com a Oposição, jamais nenhum tipo de 
manobra no sentido de desfazer o entendimento que 
foi montado. O acordo que fizemos – e vamos cobrar 
– é o da indicação dos partidos até o próximo dia 20, 
ou seja, do dia 5 mais 15 dias, mas espero que, na 
próxima semana, isso possa ser indicado e quero re-
gistrar que a Senadora Ideli tem dúvida sobre a forma 
de composição das CPIs.

Não tenho nenhuma dúvida Sr. Presidente. Todas 
as Comissões estão compostas de acordo com os blo-
cos e está lá no documento de composição de cada 
CPI: bloco da Minoria, bloco da Maioria, PMDB... 

Portanto, peço aos partidos que façam as suas 
indicações já, por meio da forma usual com que se 
procede nas Comissões, cuja situação é análoga, por 
se tratar de uma comissão também, só que temporá-
ria. Na questão das ONGs, é a mesma coisa. Vamos 
cobrar – e dissemos isto ao Senador Heráclito – a in-
dicação também. 

O acordo que fizemos é para ser cumprido e essa 
é a posição do Governo. É claro que não respondemos 
por nenhuma liderança que fale por seus partidos, cada 
um tem a autonomia e a liberdade de falar e de enten-
der diferente. Mas o acordo que é feito pelo Governo 
é cumprido pelo Governo.

Por último, gostaria de falar sobre a questão do 
FPM que foi levantada aqui também. Estamos traba-
lhando no sentido que seja aprovado na Câmara. E 
pela informação que tenho, já houve o entendimento 
e o FPM será votado para ser contabilizado a partir de 
1º de setembro. Isso representa quatro meses, repre-
senta R$600 milhões de despesas não previstas no 
Orçamento atual. Então, a questão está se resolvendo 
na Câmara e tenho certeza que, chegando ao Sena-
dor, votaremos essa matéria rapidamente.

Quero pedir à Mesa que se ainda não fez ne-
nhuma indicação e se ainda restar alguma indicação 
de qualquer relator de medida provisória que o faça, 
porque, efetivamente, volto a dizer – o Senador Arthur 
Virgílio não estava aqui –, comungamos da posição 
do Senador Arthur Virgílio e de todos os Líderes, qual 
seja, de que os relatores possam entregar o posicio-
namento das matérias antecipadamente.

Nós, da Liderança do Governo, estamos inclusive 
encaminhando um posicionamento sobre cada matéria, 
independente de ser o entendimento do relator. Volto a 
dizer, é a visão do Governo sobre a questão; a visão do 
relator pode ser diferente. E o que vale é a posição do 
relator para ser votada. Portanto, é imprescindível que 
os relatores distribuam a matéria antes da votação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao Líder Romero Jucá e vamos encami-
nhar as notas taquigráficas ao Presidente Renan Ca-
lheiros.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur Virgí-
lio e, em seguida, o Senador Wellington Salgado de 
Oliveira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Em segui-
da eu também peço a palavra pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
meu entendimento com o Líder Romero Jucá sempre 
foi bom, mas devemos ver a representação das forças 
da Casa. O que a correlação de forças expressa? Por-
tanto, no momento em que instalemos a CPI, devemos 
observar que um dos postos-chaves – seja qual for o 
critério para definição dos nomes – se dê pelo Governo 
e o outro pelo bloco da Oposição. Feito isso, creio que 
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o entendimento é muito fácil. A correlação de forças 
nesta Casa demonstra que é por aí. Ela demonstra que 
esta é a forma mais equilibrada de se fazer um trabalho 
decente, um trabalho sério que apresente proposta de 
solução para a crise aérea. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, só para registrar que nós também temos o 
mesmo tipo de entendimento e estamos trabalhando 
para que esse entendimento ocorra entre a Oposição 
e a base do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Faço votos de que a Oposição e o Governo se en-
tendam e resolvam o problema das CPIs.

Com a palavra o Senador Wellington Salgado de 
Oliveira pela ordem.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Flexa Ribeiro, quero dizer 
que fiz um requerimento a essa Mesa, o requerimento 
foi aceito, e vou querer uma resposta sobre ele. Não 
abro mão da minha posição de Senador e de obser-
var o Regimento Interno. Portanto, vou querer uma 
resposta sobre o meu requerimento. Se for contrária, 
vou recorrer à CCJ e na CCJ vai morrer, pois sou um 
homem do Senado Federal. Não vou, portanto, recor-
rer a nenhuma outra instituição fora do Senado Fede-
ral. Mas não abro mão e não vou abrir do meu direito 
de Senador, com todo o respeito aos Senadores aqui 
presentes, primeiro porque aprendi com S. Exªs a não 
fazê-lo. Aprendi com S. Exªs, o Senador Arthur Virgílio, 
o Senador José Agripino, o Senador Heráclito Fortes, 
o Senador Gerson Camata. Não abro mão. O requeri-
mento foi aceito pela Mesa. Assim, quero uma decisão. 
Se a decisão não me for favorável, vou querer uma po-
sição do plenário da CCJ, que é a instância que analisa 
esse tipo de situação no Senado Federal.

Era isto que eu queria dizer: enquanto não houver 
uma decisão do meu requerimento, não há porque se 
falar em nomeação de comissão. É assim que funcio-
na, pelo menos é assim que vejo no Regimento Inter-
no. Se tentarem passar por cima, o que não acredito 
que aconteça, porque esta Casa não funciona assim, 
sugiro que se faça, então, uma reunião na CCJ – o 
Senador Antonio Carlos Magalhães tem o poder de 
fazer reuniões na hora que bem entender – e analisem 
a situação. Isso caso a posição da Mesa seja contrária 
ao meu requerimento.

Tenho o meu embasamento constitucional, penso 
que não é uma boa gestão do recurso público. É nisso 
em que estou me baseando. Não compro dois jornais 
para ler a mesma notícia; não compro dois rádios para 
ligar na mesma emissora. Para mim, o que vai acon-
tecer é isso. São duas informações, como se tivésse-

mos dois veículos gastando dinheiro público em duas 
situações diferentes. Essa é a minha posição.

O nosso Líder do Governo não tem nada a ver 
com a minha posição pessoal. Não represento o Go-
verno aqui, não represento o PMDB. Represento a po-
sição de um Senador e acho que existe uma grande 
quantidade de brasileiros que não concordam com a 
gestão errada do dinheiro público, que é gastar duas 
vezes. Se tiver alguém que concorde comigo, já estou 
satisfeito.

Portanto, se a Mesa der parecer contrário, recor-
ro à CCJ; se também for contrária, estará derrotada 
a minha posição. E respeitarei a posição desta Casa, 
porque sou Senador desta Casa, do Poder Legislativo 
e não recorro a nenhum outro poder.

Era isso que eu queria colocar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) – 

Com a palavra pela ordem o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
dizer ao meu querido amigo, Senador Wellington Sal-
gado de Oliveira, que ele tem o direito, na prerrogativa 
de Senador, de tomar a atitude que ele bem entender. 
Os Líderes existem para interpretar o sentimento das 
Bancadas, mas o liderado tem o direito de tomar a ini-
ciativa isolada. Ele tem todo o direito. Agora, existem 
direitos que geram efeitos e direitos que não geram 
efeitos. Ele, por questão de ordem, apresentou um re-
querimento. Só que questão de ordem não gera efeito 
suspensivo. 

Se o requerimento for aprovado e a matéria for à 
CCJ, nem assim, nem com a apreciação na CCJ, haverá 
efeito suspensivo que determine aos Líderes o direito 
de não indicar os membros. Em qualquer circunstân-
cia, o entendimento do Senador Romero Jucá está 
correto. Até o dia 15 de maio! E espero que amanhã 
o PMDB, para não falar também no PT, faça a indica-
ção dos membros. Mesmo com a questão de ordem, 
mesmo com o requerimento do Senador Wellington 
– em qualquer circunstância, encaminhado e aprovado 
– não gera efeito suspensivo.

Mas, há algo que desejo louvar: o fato de que 
a minha manifestação já produziu efeito. O Senador 
Romero Jucá já manifestou o compromisso, já reiterou 
o acordo feito, já manifestou a disposição de fazer as 
indicações – ele, que fala em nome do Governo; ele, 
que evidentemente, fala em nome do seu Partido, o 
PMDB, e ele que certamente se articulará com o PT e 
com os outros partidos da Base Aliada para fazer, no 
menor espaço de tempo possível, seguindo os passos 
da Câmara, a indicação para que possamos ordenar 
os trabalhos. 
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Não haverá aumento de custos. Se eventualmen-
te se gastar uma passagem aérea para um depoente, 
esse será o menor dos custos diante dos benefícios 
que a CPI levará à sociedade brasileira.

E vamos ser claros, Sr. Presidente. Para que pos-
samos fazer uma investigação com conclusão isenta, 
numa comissão parlamentar de inquérito de 13 inte-
grantes, onde se supõe que a Oposição terá o direito 
de indicar seis dos treze e o Governo, sete, entregar a 
Relatoria e a Presidência a um lado só é brincar com a 
qualidade da investigação. É praticamente meio a meio, 
é fazer aquilo que foi feito na CPI dos Bingos, que é a 
tradição da Casa, o tamanho das Bancadas.

O PMDB, que tem a maior Bancada, tem, claro, o 
direito de indicar o Presidente. A segunda maior Banca-
da é a dos Democratas, que procurará indicar, dentre 
os membros, alguém sensato, preparado, habilitado 
para exercer o trabalho da Relatoria com competência, 
com racionalidade, olhando o espírito público.

A população brasileira não perdoará o Senado e 
os membros da Comissão Parlamentar de Inquérito se 
as investigações descambarem para o lado da irracio-
nalidade e para a briga entre Governo e Oposição.

Essa investigação não é uma luta entre Governo 
e Oposição, é uma luta que interessa obter resultados 
a bem da sociedade, que está vivendo ainda o efeito 
pressão.

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, os fatos que 
geraram o caos aéreo estão sufocados, apenas sufoca-
dos. Ou cuidamos de ver onde está a raiz do problema, 
ou a chaleira explode de novo. E, antes que venha a 
explodir, temos que, com responsabilidade, distribuir 
tarefas democraticamente e começar, o mais urgente 
possível, o trabalho da CPI do Apagão.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Heráclito For-
tes.

O próximo orador será o Senador Inácio Arruda, 
pela Liderança do PCdoB.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL– PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eviden-
temente que vou levar uma desvantagem muito gran-
de em falar após o Senador José Agripino, porque o 
Senador José Agripino abordou, exatamente, a parte 
essencial da minha intervenção, que era a questão 
relacionada ao requerimento do Senador Wellington 
Salgado, o efeito suspensivo.

Mas, o nobre Senador me surpreendeu com sua 
psicose de economicidade, quando diz que não lê dois 
jornais. Sou diferente de S. Exª. Não consigo ficar sem 
ler o Jornal do Brasil, O Globo, a Folha de S.Paulo 
e o Estadão. Ler apenas um jornal e ver apenas uma 
versão dos fatos deixa-nos bitolados e antolhados.

Senador Wellington Salgado, em relação ao rá-
dio, concordo com V. Exª: um rádio em cada ouvido é 
coisa de doido. E, se assim fosse, V. Exª não estaria 
aqui representando o povo de Minas Gerais.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Senador Heráclito Fortes, peço a V. Exª que conclua 
a questão de ordem.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Sr. Presidente, tenho de dizer uma coisa im-
portante: falei que era o mesmo jornal comprado duas 
vezes e não dois jornais diferentes. O mesmo jornal 
comprado duas vezes!

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– A palavra está com o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O Se-
nador esclareceu a questão. Parabenizo-o, porque V. 
Exª fala de uma maneira que, às vezes, não consigo 
entender. É que o meu “piauiensês” é diferente do seu 
mineirismo. Peço-lhe desculpas. V. Exª esclareceu e 
deve ter deixado enciumados alguns jornalistas que 
estavam certos de que V. Exª era seu fã.

Sr. Presidente, quero deixar a coisa bem clara. 
A discussão é com relação à CPI do Apagão, que não 
tem nada a ver com a CPI das ONGs. Segundo ponto, 
Senador Wellington Salgado, economia de botão em 
um caso como esse não se justifica. 

O que não se aceita é uma CPI manipulada, com 
resultado previamente anunciado, como a que começa 
a tomar forma na Câmara dos Deputados. Não pode-
mos ser coniventes com isso. O Senado da República 
não pode, e Minas Gerais muito menos.

V. Exª sabe que, além da responsabilidade de 
Líder do seu Partido, o PSDB, de indicado para o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar – veja que 
responsabilidade –, não podemos ser...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Peço a V. Exª que conclua sua questão de ordem. 
Há orador na tribuna.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estou 
concluindo.

O Senador Inácio Arruda, democrata que é...
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG. Fora do microfone.) – Democrata?
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – De-

mocrata que é.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG. Fora do microfone.) – Ele é comunista!
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 

estranha isso? Senador, o Hugo Chávez está inspiran-
do esse rapaz noite e dia. Perdoe-o.

Quero deixar bem claro, Senador. Fique absolu-
tamente tranqüilo porque a Nação não irá condenar o 
Senado por cumprir seu dever. A Nação não aceitará 
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uma CPI que não apure o que precisa ser apurado, que 
não precise ter seqüência nas investigações, porque 
já se sabe qual será o resultado, até mesmo pelo rolo 
compressor que foi sua instalação. 

Senador, a noite será sua grande conselheira. Que 
o cabelo não o atrapalhe. Ao debruçar sobre o travessei-
ro, medite sobre esse requerimento, que é intempestivo 
e que não faz bem ao Senado nem à democracia.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Com a palavra o Senador Inácio Arruda.

S. Exª dispõe de cinco minutos, prorrogáveis por 
mais dois.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, solicito a pa-
lavra para destacar a instalação, em Montevidéu, no 
histórico dia 7 de maio, no Palácio Legislativo, do Par-
lamento do Mercosul. Trata-se de momento que ficará 
marcado para sempre na história de nossos povos.

O Parlamento do Mercosul acolhe um conjunto de 
nacionalidades e etnias. É o povo sul-americano. O de-
senho institucional é novo, mas as idéias que o fundam 
estavam latentes, repousam nas lutas libertárias de verda-
deiros gigantes das Américas, José Martín, Bolívar, José 
Marti, Tiradentes, o nosso Tiradentes, que se comunicava 
com os povos das Américas, com a Europa, que queria a 
independência cedo do nosso País e já republicano.

Somam-se a esses bravos homens e mulheres 
que, no século XX, enfrentaram corajosamente as vio-
lentas e sanguinárias ditaduras, a soldo de um império 
que se instalou nesse século, o império americano, que 
praticamente impôs ditaduras em mais da metade do 
nosso continente.

Sr. Presidente, foi uma caminhada dura, corajosa, 
na qual sempre esteve presente a idéia da unidade lati-
no-americana, uma idéia forte de como unir os países 
latino-americanos, um país continental como o Brasil e 
o conjunto de nações no nosso continente sul-america-
no, de língua espanhola, com várias etnias, com povos 
nativos e, ao mesmo tempo, distantes uns dos outros.

Podemos dizer que, ao constituir o Parlamento do 
Mercosul, estamos construindo história agora. É cla-
ro que não podemos vê-la, mas será vista e lida logo 
adiante, talvez daqui a 30, 40, 50, 60 anos. Aguarde-
mos! É só termos paciência e a sensibilidade daqueles 
que tecem o amanhã.

Vamos juntar nossas mãos de legisladores brasi-
leiros, uruguaios, argentinos, paraguaios, venezuelanos, 
chilenos, bolivianos, as mãos sábias dos mestres-de-
obras, dos engenheiros, dos arquitetos, com as mãos 
de Neruda, de Jorge Amado, de Patativa do Assaré, 
de Víctor Jara, de Pablo Milanés, de Chico Buarque, 
que conclama a unidade do povo brasileiro, de Eduardo 

Galeano, de Mercedes Sosa, juntar o povo, meu caro 
Senador Eduardo Azeredo, que é Vice-Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Ah, eles saberão fazer das veias abertas verdadeiras 
vias da integração cultural, unir esses povos de cultu-
ra rica e de tanta sabedoria para que possam usar as 
riquezas fabulosas de que dispõem em suas mãos! 

Na nossa região, Sr. Presidente, deste continente 
que se une no Mercado Comum do Sul e que constitui 
o Parlamento do Sul, temos o gás, a riqueza do petró-
leo, a riqueza do etanol e do biodiesel. Temos a energia 
hidroelétrica limpa, um potencial fabuloso de produção 
de energia eólica, licenciada a 4 mil megawatts só na 
região do Nordeste brasileiro, sem discutir o restante 
do nosso continente. É produção de energia! 

Podemos, Sr. Presidente, dizer que estamos cons-
tituindo um Parlamento que pode ecoar o sentimento 
da unidade, de como os povos vão transitar livremente 
nos nossos territórios, de como tratar a questão laboral 
das várias categorias, médicos, engenheiros, arquite-
tos, além dos mestres-de-obras, os homens da cultura 
e da arte, o sentimento de como vão transitar nesse 
território livre da nossa região. 

Eu poderia citar mais riquezas nossas: o ferro, 
o cobre, o ouro, a prata. Mas a água é um caso es-
pecífico, já tratado pelo Parlamento do Mercosul, Sr. 
Presidente, como o aqüífero Guarani, sobre o qual tive 
oportunidade de discutir anteriormente, em Montevidéu. 
E, ontem, lembrei-me do meu primeiro pronunciamento 
no Parlamento do Mercosul. 

O aqüífero Guarani une o Uruguai, a Argentina, o 
Paraguai e o Brasil; une com a água, a riqueza mais im-
portante do nosso Planeta, e ela está disponível naquele 
gigantesco aqüífero. E quantas outras questões podemos 
solucionar em conjunto, integrando a nossa região?

Então, temos oportunidade, naquele Parlamen-
to, de tratar de questões concretas, da vida do nosso 
povo, do povo brasileiro e do povo do Mercosul, que 
se vai unindo nesse Parlamento, que surge...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– ... Sr. Presidente, vou concluir, para dar vida à voz 
do povo desses países, que se une no Parlamento do 
Mercosul e nesse grande mercado, que é o Mercado 
Comum do Sul, da nossa região da América do Sul.

Sr. Presidente, essa foi nossa passagem, em um 
primeiro momento, na formação daquele importante 
Parlamento. 

Peço a V. Exª que faça chegar até nossas mãos, 
para constar dos Anais da Casa, o pronunciamento 
de todos os Ministros de Relações Exteriores; o do 
Vice-Presidente da República, que também preside o 
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Congresso Nacional uruguaio; o pronunciamento do 
Presidente do Senado e do Presidente da Câmara do 
Brasil, que se manifestaram naquela oportunidade; 
enfim, todos os pronunciamentos da sessão de insta-
lação, que se deu no dia 7 de maio.

Os pronunciamentos são muito importantes, para 
mostrarmos a riqueza do pensamento que constituiu 
a instalação desse Parlamento, que será a voz da 
nossa Região.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– A Mesa aguarda o encaminhamento dos documentos 
por V. Exª e defere o pedido para inserção da matéria 
nos Anais da Casa.

Prorrogo a sessão por mais dez minutos e con-
cedo a palavra ao nobre Senador Marconi Perillo, do 
PSDB de Goiás.

S. Exª dispõe de cinco minutos, prorrogáveis por 
mais dois.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, existe uma 
diferença cabal, inarredável, entre a impertinência a 
e persistência. Esta se traduz numa vontade contínua 
de acertar, de encontrar o caminho da solução, do 
sucesso, do progresso e do desenvolvimento; aquela 
se revela inoportuna, intransigente, e nada mais é do 
que a insistência sem propósito definido.

Ao trazer a este Plenário críticas em relação ao Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC), não pretendo 
que me tomem por impertinente, porque as críticas feitas 
aqui não se revelam sem escopo. Mas, na qualidade de 
cidadão e de Senador da República, não há como não 
mostrar inquietação com os destinos do Brasil.

O desejo, ao assomar a esta tribuna, é, portanto, 
ser persistente, coerente e preciso nas críticas, para 
trazer ao debate propostas e alternativas ao PAC. Até 
porque, Srªs e Srs. Senadores, para utilizar as palavras 
do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso: “Se não 
quisermos projetar um futuro que não seja de esmolas 
para os pobres, disfarçadas em bolsas, e de concen-
tração de renda ainda maior, temos de assegurar à 
maioria condições para competir e obter emprego, com 
melhor educação e mais crescimento econômico. Caso 
contrário, seguiremos no rumo do apartheid moderno, 
que transforma o Estado em casa de misericórdia; e o 
mercado, em apanágio dos bem-educados”.

Por isso, como Senador de Goiás, e por que não 
dizer, como representante dos interesses da região Cen-
tro-Oeste, o desejo é fazer uma oposição inteligente, 
com críticas construtivas e com propostas alternativas. 
A esse respeito, queremos concordar com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e dizer que o Brasil preci-

sa parar de se comparar consigo mesmo, como o faz 
o Governo Lula, e mostrar a realidade do crescimento 
econômico ínfimo, quando se busca um recorte interna-
cional. Para dizer a verdade, Sr. Presidente, em 2005 e 
em 2006, o Brasil cresceu menos do que a metade da 
média mundial e, lamentavelmente, carregou a vice-lan-
terninha na América do Sul, atrás de países da América 
Central, da América do Sul, ganhando apenas do Haiti, 
dois anos consecutivamente – 2005 e 2006.

Dois anos perdidos, se levarmos em conside-
ração um cenário de bonança econômica em nível 
internacional.

O Governo Central precisa parar de utilizar o apa-
rato de mídia, que nos empurra goela abaixo – para 
usar um dito popular – a idéia do PAC como uma es-
pécie de redenção da Pátria, panacéia para todos os 
males, caminho das pedras para o futuro. Mas a rea-
lidade é implacável, Sr. Presidente, e demonstra que, 
passados 100 dias de lançamento do Programa de 
Aceleração do Crescimento, assim como aconteceu 
com o chamado espetáculo do crescimento, muito 
pouco aconteceu, quase nada ocorreu para alterar o 
ritmo letárgico do Governo.

Assim é que o Executivo comparece a esta Casa 
com uma série infindável de transparências em mul-
timídia, com números e dados, figuras e estatísticas, 
um verdadeiro mecanismo de marketing, que conta 
com a propaganda de rádio e TV para vender essa 
falsa idéia à sociedade e ao povo em geral. 

No mais legítimo direito rousseauniano, quero 
me rebelar contra todo esse procedimento, que, além 
de abarrotar a pauta do Senado com um infindável, 
interminável número de medidas provisórias – costu-
mo chamá-las de “desmedidas provisórias” –, ofuscam 
as questões centrais para tornar o Brasil competitivo e 
preparado para enfrentar o cenário do comércio mun-
dial nos próximos vinte anos.

O PAC relega ao segundo plano as reformas 
estruturais capazes de tornar o empreendedorismo 
instrumento de geração de emprego e renda, ignora 
a necessidade de elevação da eficiência do gasto pú-
blico e da conseqüente redução da carga tributária. O 
PAC bloqueia a criação de um ambiente confiável para 
os investidores privados.

O Plano de Aceleração do Crescimento é mais 
um rótulo para um pacote de medidas já previstas e 
em andamento do que um plano de verdade, capaz de 
reformular a arcaica estrutura de tributação, capaz de 
estabelecer parâmetros para o uso do dinheiro público e 
incentivar a produtividade dos servidores públicos. Pre-
cisamos, Sr. Presidente, de um planejamento estratégi-
co de longo prazo, de um plano decenal, de um plano 
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vintenal, para que possamos pensar o Brasil, refletir o 
Brasil e projetar idéias de médio e longo prazos.

Se observarmos com cuidado e precisão, com ca-
rinho e afinco, veremos que os projetos inseridos no PAC 
referem-se, na absoluta maioria, a intervenções que já se 
afiguram nos programas do Governo Federal há muito 
tempo, há longa data. Revelam demanda reprimida de 
mais de vinte anos e, embora pretendam direcionar a 
atenção para áreas estruturais, não trazem uma visão do 
Brasil numa perspectiva de médio e longo prazo. 

Se olharmos para a área de transporte, por exem-
plo, verificaremos que o recorte dado aos investimentos 
mostra uma assimetria significativa entre os recursos 
distribuídos para as modalidades rodoviária, ferroviária 
e hidroviária. As rodovias recebem 57,74% de todos 
os recursos; as ferrovias, 13,49%, e as hidrovias ape-
nas 1,25%. É isso mesmo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores! As hidrovias recebem apenas esse ínfimo 
valor de todos os recursos.

É claro que não poderíamos deixar de reconhecer 
a realidade e os fatos quanto à organização da rede de 
transporte no Brasil, predominantemente rodoviária, o 
que justificaria, ao menos em certa medida, a referida 
alocação de recursos. 

Mas é exatamente essa forma de pensar que 
não nos permite traçar os rumos do futuro, que não 
nos permite observar a necessidade de redirecionar 
o sistema de transportes no País, sobretudo tratando 
essa questão dos transportes de maneira multimodal, 
até porque, Sr. Presidente, é sabido por todos nós que 
é muito mais barato o frete, o transporte hidroviário e 
ferroviário em relação ao transporte rodoviário.

Mais importante ainda é reconhecer que, depois 
do Barão de Mauá, nenhum outro pensou, efetivamen-
te, em outros modais que não o modal rodoviário em 
nosso País.

Uma breve consulta na Internet, por exemplo, 
aos preços de fretes para a soja, no primeiro trimes-
tre, caracterizado pela entressafra e final de festas, fim 
de ano e carnaval, revela que a tonelada transportada 
por hidrovia custa 63,5% do valor da ferrovia e 47,5% 
da rodovia. Essa economia em potencial, no custo fi-
nal das mercadorias de baixo valor e alta tonelagem, 
como os grãos e minérios, é expressiva e precisa ser 
levada em consideração no planejamento estratégico 
do sistema viário do Brasil.

Isso por que a alta velocidade proporcionada pelo 
transporte rodoviário revela-se primordial apenas para 
os produtos de alto valor agregado, perecíveis e de pe-
queno porte. Por outras palavras, o PAC continua a ver 
apenas o Brasil do presente, como está neste momento, 
e não o futuro: o caminho do rio e da ferrovia. O siste-
ma de transporte de nosso País carece ser repensado, 

replanejado, transformando as rodovias em canais de 
acesso às ferrovias e à interligação multimodal.

Se não refizermos esse planejamento, o esforço 
de implantação e infra-estrutura de transporte será em 
vão, porque, ao contrário das ferrovias e das hidrovias, 
a manutenção das rodovias com tráfego permanente 
de caminhões e de carretas é tarefa infindável.

Sr. Presidente, este Governo deixou de lado o 
projeto das concessões, o das PPPs, e, por isso, fica 
muito mais difícil ao Poder Público, ao Orçamento-Ge-
ral da União, dar conta do recado sozinho.

Repito: se não refizermos esse planejamento, o 
esforço de implantação e infra-estrutura de transporte 
será em vão, porque, ao contrário das ferrovias e das 
hidrovias, a manutenção das rodovias com tráfego per-
manente de caminhões e de carretas é tarefa difícil, é 
tarefa infindável. Não há manta asfáltica capaz de resistir 
à intensidade e ao fluxo de veículos pesados, muitas 
vezes acima do permitido pela lei. Inclusive, inexistem 
balanças nas rodovias brasileiras, e também não há um 
programa de manutenção e de conservação permanente 
das rodovias federais brasileiras e muito menos a tercei-
rização ou a estadualização dessas rodovias.

Não é difícil entender, Sr. Presidente, nossa pers-
pectiva de análise a esse respeito. Basta verificar o que 
ocorre com a adequada implantação de um sistema 
metroviário numa capital: se os ônibus e vans não forem 
redirecionados para a integração das regiões com a linha 
tronco do metrô, este de nada adiantará para aliviar o fluxo 
de veículos nos centros urbanos e para proporcionar a 
redução da poluição atmosférica. Conceber o Brasil em 
perspectiva exige mudança de foco, uma reengenharia 
do pensamento voltada para uma visão de longo prazo.

Ainda quanto a esse aspecto da infra-estrutura de 
transporte, quero protestar contra a forma como o Gover-
no Federal definiu recursos para a Região Centro-Oeste. 
Nossa Região está pronta para responder à demanda pela 
produção de combustíveis renováveis a partir da cana, 
do pinhão manso, da mamona, do milho, entre outros, 
e deverá ser responsável pela maior parte das usinas a 
serem implantadas no Brasil no processo de expansão 
da produção do etanol a partir de agora. Saltamos de 11 
usinas, há oito anos, para 20 usinas este ano e vamos 
chegar a 40 usinas até o ano 2011, levando-se em consi-
deração uma política voltada às questões ambientais.

Mas, o que o Centro-Oeste recebeu no âmbito do 
PAC? O que mereceu do Governo Lula nossa promisso-
ra Região, berço da fronteira agrícola, da agroindústria, 
de indústrias crescentes, como a indústria metalmecâ-
nica, a indústria farmacêutica, a indústria mineroquími-
ca? Se considerarmos nossa posição estratégica no 
cenário produtivo nacional e, sobretudo, as respostas 
rápidas que estamos dando a todos os incentivos que 
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são ofertados a Goiás e à nossa região, verificaremos 
que recebemos muito pouco, um tratamento muito pe-
queno, muito modesto por parte do PAC.

Também não conseguimos a Sudeco, apesar dos 
esforços e da luta permanente da Senadora Lúcia Vâ-
nia, tampouco o Banco de Desenvolvimento Regional, 
fundamentais para o desenvolvimento regional, fun-
damentais para o desenvolvimento da nossa região. 
Da mesma forma, Sr. Presidente, a ferrovia Norte-Sul, 
prevista no PAC, não chegará até o porto. E mais: se 
brincar, não chegará sequer a Uruaçu, conforme pre-
visto no PAC, porque os recursos alocados e previstos 
no PAC não estão disponíveis, já que são recursos 
que deverão ser buscados e alocados junto ao setor 
privado. E a Leste-Oeste, também uma luta minha, 
da Senadora Lúcia Vânia e do Governador Alcides ao 
longo desses últimos anos, não foi contemplada no 
Programa de Aceleração do Crescimento.

Se o desejo for alçar o Brasil ao Século XXI com 
uma proposta de construção de um País cidadão e 
competitivo, precisaremos não de um rótulo como o 
PAC, mas de propostas efetivas que vislumbrem um 
planejamento de longo prazo, um Brasil na perspecti-
va de 20, 30 ou 40 anos. Se tivéssemos um Juscelino, 
poderíamos pensar um Brasil de “5 anos em 40”, mas, 
do jeito como as coisas vão, nem em 40 anos conse-
guiremos chegar aonde queremos.

Isso significa abrir oportunidades para o inves-
tidor privado e para o empresário, mais que para o 
investimento estatal. Isso significa criar um ambien-
te jurídico confiável e favorável à concorrência. Não 
adianta nada pensarmos em buscar recursos priva-
dos do setor produtivo aqui no Brasil e fora, se não 
tivermos autonomia e independência nas agências 
reguladoras. Sem isso, não haverá segurança jurídi-
ca, Sr. Presidente. Bem sabe V. Exª, como ex-Presi-
dente da Confederação das Indústrias do seu Estado 
e como competente Senador que é, que precisamos 
de um ambiente jurídico confiável, para que o capital 
estrangeiro e o capital nacional possam ter coragem 
de se arriscar em novos investimentos, fazendo com 
que os projetos saiam das gavetas, saiam do papel e 
se transformem em realidade.

Isso significa formar a força de trabalho com qua-
lificação – aliás, um grande problema no Brasil – cres-
cente e adequada à tecnologia do mundo pós-moderno. 
Isso significa elevar a eficiência dos gastos públicos e 
reduzir essa descomunal e desproporcional carga tri-
butária. O Brasil tem um enorme gasto corrente, mas 
gasta mal. É preciso qualificar os gastos públicos; é 
preciso reduzir a carga tributária. Não dá para falar em 
reforma tributária se não levarmos em consideração 
que, hoje, temos 40% de carga tributária em relação 

ao PIB. O Brasil só vai crescer, o empreendedor só vai 
ser competitivo, o nosso produto só vai competir com 
o produto chinês se, efetivamente, houver uma verda-
deira desoneração tributária no Brasil.

Os primeiros passos na cruzada por um Brasil gran-
dioso começam pela contenção dos gastos públicos e 
pelo aumento da transparência das contas do Governo. A 
fórmula correta para os investimentos públicos passa pelo 
enxugamento da razão dívida pública/PIB, mas, sobretu-
do, pela contenção dos gastos públicos, como fez o sau-
doso e querido Governador Mário Covas, na sua gestão 
no Governo de São Paulo, e como fazem hoje inúmeros 
Governadores e Prefeitos por este Brasil afora.

Falta, Sr. Presidente, uma Lei de Responsabili-
dade Fiscal no Governo Federal. Criou-se uma Lei de 
Responsabilidade Fiscal para Estados e para Municí-
pios, mas a União não foi enquadrada. A União precisa 
ser enquadrada por meio de uma Lei de Responsabili-
dade Fiscal que, efetivamente, possa coibir os abusos 
e a má qualidade do gasto público.

No contexto atual, o Governo combina uma das 
mais elevadas cargas tributárias do mundo com ser-
viços públicos de baixíssima qualidade. A União não 
tem feito sua parte nesse sentido, ao contrário de boa 
parte dos Municípios e dos Estados que, com a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, têm enxugado a máqui-
na pública e buscado mais eficiência no emprego dos 
recursos da sociedade.

Na verdade, o Governo Lula parece ter aban-
donado o objetivo de aumentar a transparência das 
contas públicas, a ética e a eficiência, o que poderia 
ser feito de forma objetiva e, sobretudo, de forma clara. 
Na verdade, este Governo não parece comprometido 
em dar satisfações à sociedade sobre a forma como 
tem empregado o dinheiro suado do povo. Se dese-
jasse que a sociedade brasileira conhecesse como o 
dinheiro dos cofres públicos é gasto, o Governo pode-
ria criar indicadores, como o custo médio do aluno; o 
custo médio de determinados procedimentos cirúrgicos 
básicos; o tempo de espera médio para obter certos 
serviços públicos; o preço médio do quilômetro de ro-
dovia asfaltada, com um corte comparativo entre as 
regiões. Esses indicadores seriam fundamentais para 
a sociedade discutir políticas públicas e o custo médio 
das obras a serem implementadas.

Da mesma forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, o Governo precisaria rever a política para o 
serviço público, dar continuidade à reforma adminis-
trativa, buscando o incentivo do servidor, mas a co-
brança da produtividade e do empenho na prestação 
adequada dos serviços públicos.

Reformular as carreiras típicas de Estado e im-
plementar planos de carreiras adequados são medi-
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das cruciais para acabar com a gigantesca distorção 
salarial hoje existente. Já é tempo de se reconhecer 
o mérito dos pesquisadores em universidades e em 
órgãos públicos, que, apesar de terem doutorado e de 
serem responsáveis por estudos e por pesquisas es-
tratégicas, recebem menos que funcionários de nível 
médio em outras carreiras.

Com essas mudanças, em particular o aumen-
to da eficiência dos gastos públicos e a redução da 
razão dívida/PIB, o Brasil teria condições de criar o 
cenário propício a um salto para o Século XXI. Com 
essas mudanças na forma de gerenciamento do Es-
tado, seria, então, possível implementar uma reforma 
tributária efetiva, que fosse capaz de reduzir impostos 
de má qualidade, como a CPMF e a Cofins. Com es-
sas mudanças na maneira de gastar os recursos do 
Estado, seria possível discutir de modo mais tranqüilo 
a legislação tributária no Brasil, sem quaisquer riscos 
de se provocar colapso nas contas públicas.

Mas, ao propor alternativas ao PAC, não poderia 
deixar de mencionar dois pontos primordiais para fincar 
as bases de um país citadino, para todos os brasileiros, 
de norte a sul, de leste a oeste.

O Brasil moderno precisa passar pelo reforço da 
educação de base, do ensino médio e fundamental, por-
que nossas crianças e jovens não têm recebido formação 
adequada para que possam se profissionalizar e se inserir 
no competitivo mundo da tecnologia digital, por exemplo.

A maior dificuldade para as empresas nacionais 
é encontrar mão-de-obra qualificada, tal é o despre-
paro do trabalhador médio, pela falta dos cursos de 
qualificação, porque o dinheiro do FAT todo, ou quase 
todo, é desviado para a formação de superávit pri-
mário, como se revela nos exames nacionais e inter-
nacionais que testam a capacidade dos estudantes 
portadores de diplomas legalmente reconhecidos. Os 
cursos superiores aumentaram em todo o Brasil, mas 
o descontentamento com a capacitação profissional 
é significativo. Não se pode pensar em reverter esse 
quadro sem investir na formação e na remuneração 
do professor, com a devida cobrança por qualidade de 
ensino e dedicação ao magistério.

As propostas alternativas ao PAC, Sr. Presidente, 
passam, finalmente, pelo retorno às políticas de regulação 
independente, que dêem autonomia às agências regula-
doras, sem interferência ou ingerência do Governo Fede-
ral ou do Poder Público. A independência das agências 
perdeu ênfase na atual administração federal, que não 
nos parece acreditar nesse sistema como mecanismo 
primordial para a regulação e estabilidade dos diversos 
setores de prestação de serviços, inclusive o bancário.

Antes de terminar esta fala, gostaria de relembrar 
um velho ditado chinês que nos ensina: “Se não mudar-

mos de rumo na trajetória de nossas vidas, muitas vezes, 
terminaremos no mesmo lugar”. Esse é o desafio maior 
do Brasil nos dias de hoje, rever caminhos e alternativas 
que, de fato, levem o País a um salto qualitativo. 

Essa é a tarefa maior desta Nação no contexto 
globalizado, reavaliar o passado e as experiências de 
outros povos, como a Espanha e Portugal, para investir 
nos pontos estratégicos, fundamentais à construção 
de um país para todos, com o incentivo ao empreen-
dedorismo e à formação educacional.

Encerro minhas palavras, Sr. Presidente, agra-
decendo a V. Exª e aos ilustres Srs. Senadores pela 
tolerância.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Não há mais oradores inscritos.

O Srs. Senadores Romero Jucá e Paulo 
Paim enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o inciso I e § 2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a vinda do Santo Padre ao Brasil, em pe-
regrinação de fé e santidade, está acima de qualquer 
polêmica entre a sociedade e a Igreja Católica, porque 
a Missão da Igreja – como reafirmou o Papa Bento XVI, 
no último Domingo de Páscoa, dia 29 de abril, baseia-
se na comunhão íntima e fiel com Deus.

Apesar do caráter não político da visita do Papa, o 
Presidente Lula está convidando Sua Santidade a engajar-
se na difusão da luta contra a pobreza e exclusão, porque, 
várias políticas públicas adotadas em seu governo resultam 
de suas experiências do tempo em que ele militou como 
sindicalista, em ações ligadas à Igreja Católica.

O Presidente Lula na reunião com o Papa Bento 
XVI, neste dia 9 de maio, quinta-feira, no Palácio Ban-
deirantes, em São Paulo, pretende conversar sobre a 
juventude e a família. Mas também apelará a Bento 
XVI, como o fez com João Paulo II, para que ele possa 
ajudar na disseminação, pelo mundo afora, aonde a 
Igreja Católica tem papel importante, das boas políticas 
públicas que estamos fazendo no Brasil.

Nós contamos hoje, no Vaticano, com a presen-
ça notável do Cardeal Dom Cláudio Hummes, que co-
nhece a fundo o sofrimento do povo pobre e oprimido 
e que vem a ser parceiro da Igreja Católica no Brasil 
para que esta continue voltada aos excluídos não só 
daqui, como de todos os continentes.

Para o Presidente Lula “a Igreja Católica tem um 
papel extraordinário na América Latina. Ela tem um 
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papel não apenas de evangelizar as pessoas, mas 
um papel muito forte no sentido de elevar o nível de 
consciência das pessoas”.

No momento, acredito que devemos ater-nos ao 
reconhecimento de que a vinda do Papa para a Con-
ferência e para a canonização de Frei Galvão, como 
disse Lula, “é extremamente importante, é uma coisa 
muito forte que, certamente, vai revigorar a fé. O povo 
brasileiro é um povo de muita fé, um povo que tem uma 
participação muito forte na religião”.

Srªs e Srs. Senadores, essa peregrinação de Ben-
to XVI envolve-nos na Missão de Cristo que, por oca-
sião da Última Ceia, convidou os apóstolos a ficarem 
do seu lado, na comunhão íntima e fiel com Deus.

A Igreja Católica, reconhecidamente, tem parti-
cipado das ações que buscam o desenvolvimento e a 
proteção da dignidade humana.

E, na figura do Papa, tem encorajado as ações e 
os esforços dos governos preocupados em dialogar para 
contribuir com o aumento da capacidade de alimentar a 
população mundial; com relação ao meio ambiente e à 
biodiversidade – para que as gerações futuras tenham 
uma terra capaz de alimentá-las – vem trabalhando nas 
mensagens e nas homilias que alertam o ser humano, 
para não comprometer imprudentemente o equilíbrio 
natural, que é fruto da ordem da Criação.

Bento XVI faz o nosso povo vibrar com sua es-
tadia no Brasil e sua proposta aos jovens de “ousar o 
amor”, sentenciada em sua afirmação de que “ o amor 
é a única força capaz de mudar o coração do homem e 
a humanidade inteira, tornando proveitosas as relações 
entre homens e mulheres, entre ricos e pobres, entre 
culturas e civilizações. Disto dá testemunho a vida dos 
Santos que, verdadeiros amigos de Deus, são o canal 
e o reflexo deste amor originário”.

Os católicos estão em júbilo pela canonização 
do primeiro santo genuinamente brasileiro. Esta ca-
nonização, será a primeira a ser realizada fora do 
Vaticano, o que também é uma forma de prestígio e 
honra à nossa Nação. A canonização de Frei Antônio 
de Sant’Ana Galvão vai abençoar todos os brasileiros, 
católicos ou não.

Sentimo-nos também reverenciados por Sua Santi-
dade ter escolhido o Santuário Nacional de Nossa Senhora 
Aparecida, Padroeira do Brasil, como sede para a V Con-
ferência do Episcopado Latino-Americano e do Caribe.

Termino meu pronunciamento, Senhor Presidente, 
elevando desta tribuna, em meu nome e em nome de 
todo o Estado de Roraima, os justos louvores ao Santo 
Padre Papa Bento XVI, a quem pedimos a Bênção.

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-

res, uso da palavra para dar ciência à Casa de ato público 
da Cooperativa dos Trabalhadores da Decorite: 

Nós ex-trabalhadores da Cerâmica Deco-
rite, hoje denominada COOPERDECO, convi-
damos para participar de um ATO PÚBLICO, 
em 10 de maio de 2007, quinta-feira, às 15 
horas, com o objetivo de chamar a atenção 
da comunidade sobre a Urgência na Abertura 
da Fábrica através do arrendamento da massa 
falida da Cerâmica Decorite pelos trabalhado-
res da Cooperativa dos ex-funcionários, com a 
conseqüente retomada da produção e a ma-
nutenção dos postos de trabalho.

Salientamos a importância desse Ato, pois 
necessitamos o quanto antes reingressarmos 
no mercado de trabalho, retomando a produção 
da empresa, não causando mais prejuízos para 
a economia do nosso Estado e garantindo ren-
da para as famílias que, em sua maioria, pela 
sua idade avançada, não conseguem outras 
colocações no mercado de trabalho.

Obs: em função de que já se passaram 
6 (seis) do fechamento da empresa, estamos 
fazendo uma Campanha de Solidariedade aos 
ex-trabalhadores da Cerâmica Decorite, pedin-
do ajuda a todos que possam disponibilizar ces-
tas básicas ou alguma doação que possa vir a 
contribuir para este momento, pois já estamos 
sem o benefício do Seguro-Desemprego por já 
ter encerrado o período de seis meses.

O local do Ato será e frente à Fábrica na 
BR 116, Km 286 – Eldorado do Sul.

Atenciosamente,
Trabalhadores da Cooperdeco.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs. e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
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to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e setenta e sete milhões, qui-
nhentos e oitenta e cinco mil, novecentos e 
setenta e sete reais, e reduz o Orçamento 
de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 4, de 2007, que 
dá nova redação a dispositivos das Leis nºs 
9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, de 21 
de junho de 1993, 11.124, de 16 de junho 
de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, 9.514, de 20 de novembro de 
1997, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
e dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de se-
tembro de 1946, 271, de 28 de fevereiro de 
1967, 1.876, de 15 de julho de 1981, e 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987; prevê medidas 
voltadas à regularização fundiária de interesse 
social em imóveis da União; e dá outras pro-
vidências (proveniente da Medida Provisória 
nº 335, de 2006).

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que dis-
põe sobre a revitalização do setor ferroviá-
rio, altera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 353, 
de 2007).(Programa de Aceleração do Cres-
cimento – PAC)

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regula-
menta o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais de Educação – FUNDEB, 
de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 
10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.424, de 24 de de-
zembro de 1996; 10.880, de 9 de junho de 
2004; e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 339, de 2006).

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 8, de 2007, que institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estru-
tura – FIP-IE e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 348, de 2007). (Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC)

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral – CEF (proveniente da Medida Provisória 
nº 347, de 2007). (Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC) 

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 10, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 11, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dispõe 
sobre os incentivos às indústrias de equipa-
mentos para TV Digital e de componentes ele-
trônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores – PADIS e 
o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Indústria de Equipamentos 
para a TV digital – PATVD; altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o 
art. 26 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005 (proveniente da Medida Provisória 

nº 352, de 2007). (Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC)

Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

10

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 12, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 340, de 2006) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 12, de 2007, que 
efetua alterações na tabela do imposto de 
renda da pessoa física; dispõe sobre a re-
dução a 0 (zero) da alíquota da CPMF nas 
hipóteses que menciona; altera as Leis nºs 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 11.128, de 28 
de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro 
de 1996, 10.260, de 12 de julho de 2001, 
6.194, de 19 de dezembro de 1974, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997, 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 
6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, de 
11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 8.706, de 14 de setembro de 1993; 
revoga dispositivos das Leis nºs 11.119, de 
25 de maio de 2005, 11.311, de 13 de ju-
nho de 2006, 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, e do Decreto-Lei nº 2.433, de 19 
de maio de 1988; e dá outras providências 
(proveniente da Medida Provisória nº 340, de 
2006). (Programa de Aceleração do Cresci-
mento – PAC)

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

11

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 13, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 351, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 13, de 2007, que 
cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infra-Estrutura – REIDI; 
reduz para vinte e quatro meses o prazo mí-
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nimo para utilização dos créditos da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS decorrentes da aquisição de edi-
ficações; amplia o prazo para pagamento de 
impostos e contribuições; altera a Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, e as Leis nºs 9.779, de 19 de janeiro de 
1999, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.666, 
de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.426, de 24 de abril de 2002, 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 10.892, de 13 de julho de 
2004, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 
2004, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925 
de 23 de julho de 2004, 11.196, de 21 de no-
vembro de 2005; revoga dispositivos das Leis 
nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto-Lei 
nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 351, de 2007). (Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC)

12

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2007 

(Proveniente da Medida Provisória nº 355, de 2007) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 14, de 2007, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, no exercício de 2007, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País 
(proveniente da Medida Provisória nº 355, de 
2007).

13

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 356, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 356, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério do Es-

porte, no valor de cem milhões de reais, para 
os fins que especifica.

Prazo final (prorrogado): 6.7.2007

14

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 357, DE 2007 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 357, de 2007, que autoriza a re-
negociação dos créditos da União e da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás com a 
Itaipu Binacional e dá outras providências.

 Prazo final (prorrogado): 10.07.2007

15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

16

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências e 
a estrutura organizacional da fundação Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Capes, de que trata a Lei nº 8.405, de 
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9 de janeiro de 1992; e altera a Lei nº 11.273, de 
6 de fevereiro de 2006, que autoriza a concessão 
de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes 
de programas de formação inicial e continuada 
de professores para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 35, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 35, de 2007 (apresentado como conclu-
são do Parecer nº 100, de 2007, da Comissão de As-
suntos Econômicos), Relator ad hoc: Senador Delcídio 
Amaral, que aprova a Programação Monetária para o 
primeiro trimestre de 2007.

18

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

19

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 59, de 2005, de autoria do Senador 

Arthur Virgílio e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta o seguinte § 5º ao art. 239 da 
Constituição Federal, para permitir que os re-
cursos do Pasep sejam aplicados diretamente 
pelos  Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda º 1-CCJ, de redação.

20

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
37, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
a redação da alínea d do inciso II do art. 93 da 
Constituição Federal (torna obrigatória a promo-
ção por antigüidade do juiz que figurar, por duas 
vezes, indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania: 
Relator Senador Demóstenes Torres, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

21

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
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Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 
2.619/2003, na Casa de origem), que altera 
a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
para assegurar a todos os trabalhadores 
domésticos o direito ao benefício do segu-
ro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 

4.733/2004, na Casa de origem), de iniciati-
va do Presidente da República, que dá nova 
redação ao art. 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e à alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988 (dispõe 
sobre os embargos para o Tribunal Superior 
do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 
de dispor sobre o depósito prévio em ação 
rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

28

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 
573/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Parceria e de 
Cooperação em Matéria de Segurança Pú-
blica, celebrado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em Brasília, em 12 de 
março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e
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– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional), Relator: Senador Jefferson Peres, 
favorável.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

32

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 123, de 2007, do Senador Aloizio Mercadante, 
solicitando voto de aplauso ao ex-Vice-Presi-
dente dos Estados Unidos da América, Al Gore, 
pelo documentário intitulado “An Inconvenient 
Truth” (Uma Verdade Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 290, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 25 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. Rosalba Ciarlini - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jayme Campos - PFL  1. Jonas Pinheiro - PFL 
Raimundo Colombo - PFL  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 



 

 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Raimundo Colombo - PFL  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 

 
 

1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Kátia Abreu - PFL  1. José Agripino - PFL  
Eliseu Resende - PFL  2. Romeu Tuma - PFL  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. Joaquim Roriz 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Wilson Matos - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - PFL 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Francisco Dornelles - PP 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres - PFL  1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Romeu Tuma - PFL  2. Marco Maciel - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL  3. Raimundo Colombo - PFL  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
(vago) 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. César Borges – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 

5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
 

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – PFL 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 



 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 
 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Wilson Matos – PSDB 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 



 

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. (vago) 
Heráclito Fortes – PFL  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Wilson Matos – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
César Borges – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Jonas Pinheiro – PFL 1. Raimundo Colombo – PFL – PFL 
 2. Rosalba Ciarlini – PFL – PFL 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 

 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente –  

Vice-Presidente –  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL  1. Rosalba Ciarlini – PFL  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
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